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ambientalmente adequada dos rejeitos ------------ ---------------208

8.10.1 Coleta de RSU---------- ------2O8

8.10.2 Destinação Final de Resíúuos Sólidos Urbanos (RSU) em Aterro Sâniúrio ------- 209

8. 10.3 Coleta de resíduos de serviços de saúde (RSS --------------- 209

8.10.4 Fomecimento de equipe padrão (mão de obra eguipamentos e materiais) para execução

dos serviços complementares de limpeza pública- --------210

8.1 I Prever eventos de emergência e contingência 212
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O presente documento consiste no ngf-afÓruO DA PROSPECTIVA E

PLANEJAMENTO pSrRerÉCtCO (PRODUTO D) de Andamento da Elaboração do Plano

Municipal de Saneamento Básico - PMSB do Município de Japi - RN (PRODIJ-IO D),

elaborado no âmbito do Conrato N" 3012Í2016, firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL

DE JAPI e A EMPATECH - ENGENHARIA PARA O MEIO AMBIENTE LTDA . EPP,

objetivando a prestâção de serviços especializados de consultoria para a "Elaboração do Plano

Municipal de Sanearnento Brísico (PMSB) do Município de JapiiRN", com base no convênio

consolidado com a Fundação Nacional de Saúde (FLJNASA), Orgão Federal ligado ao

Ministério da Saúde.

O Termo de Referência estabelece a formatação de entrega dos documentos que

consubstanciam o escopo do contrato, bem como os tipos e o cont€údo dos relaórios a serem

apresentados, os quais sejam:

{ PRODUTO A - Cópia do ato público do Poder Executivo (Decreto ou Portaria,

por exemplo), com defrriçiio dos mernbros dos comitês;

r' PRODUTO B - Plano de Mobilização Social;

/ PRODUTO C - Relatório do diagnostico tecnico-participativo;

{ PRODUTO D - Relatório da orospectiva e olaneiamento estmtésico:

r' PRODUTO E - Relatorio dos programas, projetos € ações;

í PRODUTO F - Plano de execução;

/ PRODUTO G - Minuta de projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento

Brísico;

r' PRODUTO H - Relarório sobre os indicadores de desempenho do Plano

Municipal de Saneamento Brásico;

/ PRODUTO I - Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão;

{ PRODUTO J - Relatório mensal simplificado do andamento das atividades

desenvolvidâs; e

r' PRODUTO K - Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico.
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De acordo com os dados constântes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE, 2010), a abrangência dos serviços de saneamento brásico no país ainda é caracterizada

por desigualdades regionais, sendo a Região Norte seguida da Região Nordeste as que

apÍesentam níveis baixos de atendimento dos serviços. Em consequênci4 os municípios

localizados nestas regiôes são marcados por elevados índices de doenças relacionadas à

inexistência ou ineficiência de serviços de saneamento brísico, sendo assim, a necessidade da

melhoria ambiental resulta na preocupaçiio municipal em adotar uma política de saneamento

brísico adequada" considerando os princípios da universalidade, equidade, desenvolvimento

sustenüivel, controle social dentre outros.

A falta de planejamento municipal, resultando em ações fragmentadas, conduz para

um desenvolvimento desequilibrado, com desperdício de recursos. A ausência de uma análise

integrada conciliando aspectos sociais, econômicos e ambientais, pode acarretar sérios

problemas ao meio ambiente, como a poluição dos recursos hídricos influenciando diretamente

na saúde pública. Em contraposição, ações adequadas na iirea de saneamento resultam em

redução de gastos com a saúde da população.

Acompanhando a preocupação das diferentes escalas de governo com questões

relacionadas ao saneamento, a Lei N' I l.zl45 de 2007 estabelece as diretrizes nacionais para o

saneamento, bem como para a política federal do setor. Entendendo saneamento brísico como

o conjunto de serviços, infraestruÍuras e instalações operacionais de abastecimento de água,

esgotamento sanit iLrio, Iimpeza urbana e manejo de resíduos úlidos, drenagem e manejo de

águas pluviais urbanas, a Lei supracitada condiciona a prestaçiiro dos serviços públicos destas

ríreas à existência do Plano de Saneamento Básico, o qual deve ser revisto periodicamente.

O objetivo geral do Plano Municipal de Saneamenüo Brásico - PMSB é d€ estabelecer

um planejamento das ações de saneamento, atendendo aos princípios da política nacional,

envolvendo a sociedade no processo de elaboração do Plano, através de uma gestÍio

participativ4 considerando a melhoria da salubridade ambiental, a proteção dos recursos

hídricos, univervlização dos serviços, desenvolvimento progressivo e promoção da saúde

pública. O PMSB contempla: diagnóstico da situação do saneamento no município e seus

impactos na qualidade de vida da população; definição de objetivos, metas e altemativas para

universalização e desenvolvimento dos serviços; estabelecimento de programas, projetos e

l8
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ações necessárias parâ atingir os objetivos e as metas; planejamento de ações para emergências

e contingências; desenvolvimento de mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemrfuica

das ações programadas; dentre outros.

Tendo em vista atender aos objetivos propostos, como parte do documento lural do

PMSB, o documento enú€gue nestâ fase esií estruturado com os seguintes tópicos principais:

> ANALISE SWOT;

> CENÁRIOS,OBJETIVOS EMETAS;

> PROJEÇÃO DE DEMANDA§ E PROSPECTIVAS TÉCNICAS;

a

- Análise das altemativas de gestão e prestação de serviços;

- Projeção da demanda anual & âgua para toda a área de planejamento ao longo dos

20 anos;

- Descrição dos principais mananciais (superficiais e/ou subtemâneos) passíveis de

utilização para o abastecimento de água na área de planejamento;

- Definição das alternativas de manancial para atender a área de planejamento,

justificando a escolha com base na vazão outorgável e na qualidade da água;

- Definição de altemativas técnicas de engenharia para atendimento da demanda

calculada;

- Previsão de eventos de emergência e contingência.

- Análise das altemativas de gestão e prestação de serviços:

- Projeção da vazão anual de esgotos ao longo dos 20 anos para toda a área de

planejamento;

- Previsão de estimativas de carga e concentração de DBO e coliformes fecais

(termotolerantes) ao longo dos anos, decorrentes dos esgotos sanitrírios gerados, segundo as

altemativas (a) sem tratamento e (b) com úalamento dos esgotos (assumir eficiências típicas de

remoção);

INFRAESTRUTURA DE ABASTEC]MENTO DE ÁGUA

INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
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- Proposta de medidas mitigadoras para os principais impactos identificados, em

particular:

. Medidas de controle para reduzir o assorearnento de cursos d'água e de

bacias de detenção, eventualÍnente propostâs pelos membros do grupo de

trabalho;

. Medidas de controle para reduzir o lançamento de resíduos sólidos nos

corpos d'água.

- Diretrizes paÍa o controle de escoamentos na fonte, adotando-se soluções que

favoreçam o armazenamento, a infiltração e a percolaçâo, ou a jusante, adotando-se bacias de

detenção - ter em consideração as característicâs topogúÍicas locais e listar as soluções de

controle que melhor se adaptariam;

- Diretrizes para o úataÍnento de fundos de vale;

- Previsão de eventos de emergência e contingência-

a

- Planilha com estimativas anuais dos volumes de produção de resíduos solidos

classificados em (i) total, (ii) reciclado, (iii) compostado e (iv) atertado, e percentuais de

atendimento pelo sistema de limpeza urbana;

- Metodologia para o cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza

urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços;

- Regras para o transporte e outÍas etâpas do gerenciamento de resíduos sólidos de que

trata o art. 20 da Lei N' 12.305/2010, e demais disposições peÍinentes da legislação federal e

20

- Definição de alternativas tecnicas de engenharia para atendimento da demanda

calculada;

- Comparação das altemativas de tratamento local dos esgotos (na bacia), ou

centralizado (fora da baciq utilizando alguma estação de tràtamento de esgotos em conjunto

com outra rírea), justificando a abordagem selecionada;

- Previsão de eventos de emergência e contingência-

INFRAESTRUTURA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
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estadual propondo a definição das responsabilidades quanto à sua implantaçâo e

operacionalização;

- Critérios para pontos de apoio ao sistema de limpeza nos diversos setores da área de

planejamento (apoio à guamição, centros de coleta voluntári4 mensagens educativas para a

rirea de planejamento em geral e para a população específica);

- Descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta

seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33 da Lei N" 12.30512010, e de

outras ações rclativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

- Critérios de escolha da âea para localizaçâo do bota-fora dos resíduos inertes gerados

(excedente de terra dos serviços de terraplenagem, entulhos etc.);

- ldentificação de ráreas favoniveis para disposição final ambientalmente adequada de

rejeitos, identificando as áreas com risco de poluição e/ou contaminaçâo, observado o Plano

Diretor de que trata o § lo do art. I82 da Constituição Federal e o zoneámento ambiental, se

houver;

- Procedimentos operacionais e especificações minimas a serem adotados nos serviços

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos úlidos, incluída a disposição final

ambienralmente adequarla dos rejeitos:

- Prever eventos de emergência e contingência.

Por fim, o presente produto tem o objetivo de estabelecer os ccnários que

transformarão incertezas em condições racionais para a tomada de decisão na definiçilo das

diretrizes e fixação das metas de cobertura e atendimento dos serviços de saneamento brásico.
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Para auxiliar na definição do ceniírio atual e auxiliar na identificação de cenários

futuros possíveis e desejáveis, a partir das incertezas incidentes, esse estudo utilizou a

metodologia análise SWOT, metodologia que sintetiza os pontos centrais das condicionantes

do saneamento brisico do Município de Japi, para facilitar a sua aniílise no sentido de encontrar

uma estrategia eficiente para universalização dos serviços no horizonte do planejamento.

O modelo SWOT é a junção das iniciais (em inglês) dos quatro elementos-chave desta

análise estratég ica. A saber:

c Strengh$ - pontos forÍes: são as variáveis internas e controláveis que propiciam

condições favonáveis as condicionantes do saneamento básico em relação ao seu ambiente. O

ambiente intemo foca-se aos aspecúos inerentes aos limites tertitoriais do município. Sâo

características ou qualidades que podem colaborar positivamente no desempenho do processo

de universalização;

. lleahnesses - pontos frscm: são consideradas deficiências intemas das

condicionantes do saneamento básico que inibem a capacidade de desempenho dos mesmos. O

ambiente intemo foca-se aos aspectos inerentes aos limites territoriais do município. As

fraquezas devem ser superadas para evitar a ineficiência dos sistemas;

. Opporlunities - oportunidades: são variáveis contextuais ou circunstáncias e

características do ambiente extemo que po§sam ter impacto sobre as condicionantes do

saneamento brásico de forma que proporcionem uma ceÍa facilitação parÍr a concretização dos

objetivos estratégicos estabelecidos. O ambiente extemo foca-se aos aspectos inerentes a nível

regional, estadual ou nacional que incidam no município;

c Threo6 - amesçss: são variáveis, circunstâncias ou características do ambiente

externo que possam ter impactos negativos sobre o desenvolvimento das metas e objetivos

estabelecidos. O ambiente extemo foca-se aos aspectos inerentes a nivel regional, estadual ou

nacional que incidam no município.

A análise SWOT, realizada conforme supracitado, permitiu a avaliação das forças e

fraquezas, oportunidades e ÍrmeaçÍrs atuantes sobre as condicionantes do saneamento básico

P

2.0 ANÁLISE SWOT
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(abastecimento de água potrivel, esgotamento sanitrírio, drenagem urbana e manejo de águas

pluviais, limpeza urbana e manejo de resíduos solidos).

A consideração das condicionantes através das variáveis adotadas (forças, fraquezas,

oportunidades e ameaças) possibilitou certa redução de incertezas auxiliando no processo de

configuração de ceniírios alternativos para o futuro do saneamento básico do Município de Japi.

As oportunidades e os pontos fortes são os atributos que ajudam a atingir os objetivos;

as Írmeaças e os pontos fracos sâo os fatores que podem impedir a concretização dos objetivos,

sendo, por isso, necessário supeú-los.

No horizonte do PMSB de Japi, a análise SWOT correspondeu à identificação, tanto

na organização atual do saneamento brísico como nas quatro condicionantes do saneamento

básico em separado, dos principais aspectos que caracterizam a sua posição estratégica num

determinado momento, tanto em nível interno ao setor quanto extemo a esse.

Após o estabelecimento dos componentes da Matriz SWOT para as condicionantes do

sâneamento básico foram feitas avaliações de alguns cruzamentos das variáveis que compôem

a matriz SWOT, a saber, forçaVoportr.rnidades e fraquezas/ameaças, para subsidiar a

conÍiguração dos cenários. A consideração de algumas combinações serviu para que o

saneamento hásico fosse pensado de forma a aproveitar Ís opoÍtunidades extemas para otimizar

suas forças internas e para estabelecer estratégias de minimização ou eliminaçâo de suas

fragilidades internas ao mesmo tempo em que estabelece esmtégias de defesa contra ameaçâs

extemas.

Com as informações obtidas foi possível elaborar dois ceniírios:

o Cenário atual, com os diversos atores setoriais agindo isoladamente,

considerando suas lorças e fraquezas, embora sem a implantação do Plano Municipal de

Saneamento Básico (PMSB);

o Cenáúo futuro, com os setores agindo articuladamente, embasados pelo PMSB

como instrumento indutor de ações planejadas e integradas.

Os ceniírios foram construídos para um horizonte de 20 anos, levando-se em

consideração a manutenção da situação atual, considerando seus pontos positivos e negativos

(Cenrlrio Atual) e uma situação realista que é possível de ocorrer chegando a uma integração

das condicionantes do saneamento brásico, levando-se em conta a adoção das proposições

P
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apresentadas no PMSB de Japi (Cenário Futuro). Os Quadros 2. l, 2.2,2.3,2.4 representam as

Matrizes SWOT conÍiguradas para as condicionantes do saneamento biisico de Japi.

ro 2.1 - Matriz SWOT râ abastecimento de á tável
Potrtos Internos

Pontos Frecos
- Ausência de rede de distribuição em todas as

comunidades rurais;
- A rede de distribuição da zona urbana não
contempla todâs as residências;
- Baixa qualidade da água distribuída na zona
rural;
- Sistema não sustentável financeiramente;
- Ausência de macromedição;
- Alto indice de perdas na distribuição;
- Baixa pluüosidade;
- Abastecimento de água por rede de distribuição
não universal izado;
- Distribuição de fuua na zona rural incipiente;
- Problemas de pressão na rede de distribuição da

zona urbanq
- Ausência de manutenção nos sistemas de

abastecimento de água do município;
- Água salina dos mananciais subterâneos do
mrmicípio;
- Falra de mobilização social e de programas de

educação ambiental;

| - Inexistencia de legislaÉo específica;
- Inexistência de planejaÍnento de expansão

lurbana
I - Inexistência de políüca húitacional.

- Existência de rede de abastecimento na mna
urbana;
- Distribuição de rígua Fatada na zona urbana
aduzida do Sisterna Adutor Mons€úor Expedito;
- Utilização de mananciais superficiais e
subterrâneos no SAA;
- Todos os aglomerados rurais possuem

úastecimento de águ4
- Aproveitâmento de águas meteóricas e

subterÉneas;
- Elevada distribuiçâo de cistemas em toda a zona

rural;
- Uso de mananciais superficiais e subterrâneos
localizados fora do mrmicípio;
- Abastecimento de água por carros-pipa na zona

rural;
- Exist&rcia de órgão responsável pela vigilância
e controle da quali dade da água;
- Micromedição na rede de distribuição;
- Existência de chafariz/cistema comunitária para

distribuição de água nas comunidades rurais
Bana do Japi, Queimadas, Barbaço I, Barbaço II,
Barbaço III e Samanaú;

Pontos Ext€rnos
Ameaças

- Falta de planejarnento e projetosi
- Poluição dos corpos hídricos;
- Aquecimento global;
- Crescimento populacional;
- Falta de investimentos financeiros;
- Má utilização dos recursos públicos;
- Falta de interesse da populaçâo;
- Desas§es natuais;
- Falta de marco regulatório;
- Desperdícios dos recursos hídricos.

- Investimênto privado através de Parcerias
Públicas Privadas (PPPs);

- Editais govemamentais para projetos de

abastecimento de água na zona urbana e zona

rural;
- Maior aproveitamento dâs ágrras pluviais e

subterrâneas;
- Promulgação da ki N'l l.zl45l2007;
- Maior aproveitamento de mananciais dentro dos
limites do muicípio;
- Conclusâo do PMSB.

Fonte: Empatech (2020)

Pontos Fortes

Oportutridrdes
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Fonte: Empatech (2020)
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2.2 - Matriz SWOT Í^ ento senitário

PontG Fortes PoDtos Frscos
- Rede coletora de esgotos nâo atende toda a zona
urbana e inexiste na zona rural;
- Inexistência de projetos da rede coletora de
esgoto;
- Os efluentes sanitários coletados não passâm

por nenhum hatamento;
- Existência de domicílios que não possuem

baoheirm;
- Existência de domicílios que possuem fossa
nrdimentar e valas;
- Ausência de informaÉes contínuas e
atualizadas sobre os serviços de esgoto de Japi
nos sistemas de informações do Govemo Fed€rdl,
como o SNIS;
- ExisÉncia de resid&rcias da zona urbana que

não possuem tigações na rede coletorÀ de esgoto
e taÍnbém não pmsuern fossas;
- Existência de residências que não possuem

fossas na zona nral;
- l,ançamento de €sgotos a céu abeÍo na zona
urbana e na zona nrral;
- Lançamento de esgotos in núura no Riacho
Jacu;
- Ausência de dados dos esgotos sanitários
lançados no Riacho Jacu;
- plfisu[.taÍ|g para limpar as fossas sépticas;
- Falta de manúenÉo da rede;
- Escoamento conjunto de águas pluviais com os

sanitários na mna urbana e na zona rural.

Amerçâs

- Existência de rede colaora & esgoto na zona

urbana:
- Existência de soluções altemativas para coletâ
de esgoto r€sidências da zona urbana e zona rural;
- Solo permável;
- Separação das âguas cinzas dqc ráguas negras;
- Topografia favorável a Íede coletoÍa de esgoto
por gravidade;
- Reuso de águas cinzas na inigação.

0portunidades

- Falta de planejamento e projetos;
- Poluição dos corpos hídricos;
- Crcscimento populacional ;

- Fâlta de investimentos financeiros;
- Má utilização dos recursos públicos;
- Falta de inteÍ€sse da população;

- Falta de marco regulatório.

- Investimento pivado afravés de Parcerias
Publicas Privadas (PPPs);
- Editais govemamentais para projaos de
esgotanento sanitário na zona urtana e zona

rural;
- Promulgação da Lei N'1 1.445/2007;
- Programas de reuso;
- Conclusão do PMSB.

Pontos Intêrnos

Pontos Externo§
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23 - Matriz SWOT râ mâ odeá ul3 uvlals e urbene
Pontos Internos

Pontos Fortes Pontos Frâcos
- NÍl,o há Plano DiÍetor do Município e nenhuma
legislação rclacionada ao Parcelamento, Uso e
Ocupeção do Solo;
- Inexistência de sistema de drenagem urbana;
- Ruas com sarjetas e infraestrutura da ponte

insuficientes para drenar as águas pluviais em
períodos de fortes chuvas nâ zona uÍbanq
- lsolamento de commidades rurais em períodos

de chuvas;
- EmpoçaÍnentos e âlagaÍnentos em áreas de
menor cota na zona urbana;
- Calha do Rio Jacu ocupada por plantâções;

- Escoamento conjunto de águas pluviais com os

esgotos sanitáÍios na zona uúana e na zona rural ;
- LançaÍnento de efluentes saniúrios e resíduos
sólidos no Rio Jacu
- Ausência de prograrras de manutenção e
timpeza das infraestruturas de drenagern
existentes na zona urbana-

- Exist&rcia de reguladores de vazÃo na mra
urbana (fuo Jacu e pequenos mananciais
superficiais);
- Solo permável;
- Exislência de maquinários para melhorar as

estradas ern épocas de chuvas;
- Maioria das ruas da cidade pavimentadas;

- Alto índice de utilização das águas pluviais na
zona rural.

Pontm Externm
Ameaças0portunidades

- Falu de projetos;
- Falta de investimentos Íinanceiros;
- Má utilização dos recursos públicos;
- Aumento da pluviosidade;
- Aumento da imp€rmeabilização do solo;
- AssoÍeamento dos corpos hídricos.

- Investimento privado através de Parccrias
Públicas Privadas @PPs);
- Editais govemanentais para pmjeos de
drenagern urbana e manejo de águas pluviais na
zona urbana e mna rural;
- Promulgaçllo da ki N'I I .2t45l2007;
- Corclusão do PMSB.

Pontos Internos
Pontos Fracos

- Disposição final dos RS coletados em
vazadouro a céu aberto;
- Inexistência de coleta de RS em toda zona rural ;
- Nas comunidades nrrais RS são queimados,

enterrados ou lançados a céu abeío;
- Resíduos dispostos a éu aberto na zona urbana;
- Falta de conscientização da população;

- Ausência de informações sobre os resíduos
agrossilvopastoris;
- Ausência de Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
- Áreas degrad.das no município;
- Condições insalubres dos catadores de materiais
recicláveis e ausência de associação desses;

- lnexistêacia de programas de reciclagem,
rÊutiliução, compostagem e logística reversa;
- Ausência de PMGIRS.

- Coleta de RS na zona urban4
- Coleta diferenciada para os RSS;
- Limpeza urban4 poda, capina e roçada nas ruas
da zona urbana;
- Distribui@ de acondicionadores de RS por
toda a zona urtan4
- Coleta diferencia para os RCCs;
- Participação do Consórcio Público Regional de
Resíduos Sótidos do Agreste;
- Elaboração do PMSB;
- Alta geração de resíduos recicláveis e
compostáveis;
- Coleta dos rcsíduos de grandes geradores;
- Atuagão de catadores de materiais recicláveis.

Pontos Fortes



Fonte: Empatech (2020).

A paÍir dos estudos aprofundados dos aspectos apresentados nos quadros

supracitados, que indicam os pontos positivos potencialmente atuantes em melhorias para as

condicionantes do saneamento brisico municipal e os pontos negativos que podem atÍasar ou

impedir o estabelecimento de tais melhorias, pode-se construir ceniírios para o saneamento

básico de Japi, conforme a metodologia mencionada anteriormente, ou seja, um cenário atual e

um cenár'io futuro. O ceniário atual considera as condicionantes do sanearnento b:ísico agindo

isoladamente, considerando suas forças e fraquezas, sem a implantaçÍio do PMSB. Já o cenário

futuro considera os setones agindo articuladamente, embasados pelo PMSB como instrumento

indutor de ações planejadas e integradas para garantir a universalização do saneamento básico.

O Quadro 2.5 apresenta esses dois ceruírios.

A seleção e avaliação das metas devem ser compativeis com o planejamento do

saneamento brâsico do município, estabelecido para os póximos vinte anos, para isso foram

eleitos os objetivos e metas alcançados em prazos suMivididos em:

o Imediatos ou emergenciais - até 3 anos;

r Curto prazo-entre4a 8 anos;

o Médio prazo - entr€ 9 a 12 anos;

. Iango prazo - entre l3a20anos.

A etapa de Prognóstico envolve a definição de altemativas de intervenção visando à

prestâção dos serviços de saneamento brásico com o estabelecimento de metas ao longo do

27
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Pontos Externos
Oportunidades Ameâçâs

- Investimento privado através de Parcerias
Publicas hivadas (PPk);
- Editais govemamentâis para projetos de
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos na
zona urbana e zona rural;
- Promulgação da Lei N'l 1.44512007;
- Programas de reuso;
- Conclusão do PMSB;
- Gestão consorriada;
- Inserção de pontos de coletas na zona rural;
- Programas de sensibilização da população;
- Proietos nâs áreas de saúde e educação.

- Faltâ de pmjetos e planejamento;
- Má utiliação dos recursos públicos;
- Falta de maÍ€o regulatório;
- Contaminação dos corpos hídricos;
- Proliferação de vetores.
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período do Plano e de acordo com as tendências de desenvolvimento socioeconômico e das

características municipais de Japi/RN.

Conforme disposto na Lei N' 11.445/07 o principal objetivo do PMSB de Japi é

promover a prestação dos serviços públicos de saneamento básico visando à universalização,

de acordo com os princípios egabelecidos no art. 2" da lei supracitada- Para tanto, devem ser

defrnidos programas, projetos e ações compativeis com os r€spectivos planos plurianuais e com

outros planos govemamentais correlatos. @RASIL, 2009).

Para a construção de ceniírios adequados ao planejamento das condicionantes do

saneamento biísico é necessií,rio que se faça a definição de metas para adequação e ampliação

do acesso aos seryiços existentes no município, que deve ser o resultado de negociação entre a

administração municipal, os prestadores de serviços e a população, através das carências atuais

constatadas na fase de diagnóstico.
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Cf,NÁRIO ÂTIJAL

srruAÇÃo PoLfnco -
INSTITUCIONA L DO

SETOR DE SANEÀMEI\TTO
BÁsrco

OAJT'I'IVOS

Mf,TAS
(EMf,RGENCIAL
, cuRro, MÉDlo

E II)NGO
PRÂZO)

PIORIDADE
(ALrÀ MÉDlÂ

f, BÀtxÁ)

Prrzo dor quaidfc.çIo dr
matr

l RB,\\,r R( jL^t-
2021

2ür3

2024

2t23

2029

20t2

203J

20{0

Ausência de mrÍco regulstório

FÍa o sane€meÍrro bá3iao do
munlcipio. 

]

O municipro nlo Dossüi
Conselho Munrcipsl de
SrlErcnt.r
Coín €sEulrôCo lnsu§rrcnsl
p6rclal, ou sej4 sem definiçô€s
dê aEibui{sÊs, c. pdàrcits e

responsabilidsdes m qüe s€

refere à âspectos opêÍôcionais e
gcrensiais sobÍÊ o sbôstecimento
dc água s colcts de $goto.
As cofldbihartês elgoElnento
sanitário e ÍnaDcjo de á8uas
pluviais e dftflsgeÍt| úüoÍlâ §o
8ÉÍid!9 Fla Fúpria PrÊfcitira
Ml.Ú|rcipol, a coodrcioÍuniE
at{§tlciÍltrlto de água é gernh
pals CAERN e d condicionanE
d. rsslduc sólidos pel, empíesa
UG McdeiÍ8.
Aúêncra de regdrCo do6

sêÍviç6 de satrenÍncnto b{sico-

l. Crirçlo & legÉl4ão
municip.l pcÍd o

sarE nento básico.
E n€Ígsrcia.l e omo FJneÍg€Írciâl e EÍncrgqrirl e Alrâ X x

2. Cn Éo sobÍe forma de

lôi do Consêlho
Mmicip.l de sarEÍlerÍo
gú!ítilo ! panicipúçâo e

o controle socül

Emergãciâl e Emergenciâl e x x

3.ApliiáCo &s píoposEs

do PMSB
EmeÍgácial cl[lo,

médro s longo

F]leÍ8Érrcnn,
crúto, Eédio e

lonm

Faargqrcial,
crtrto, iiédb e

longp

ÂlrÀ médiz e

t ixâ
x x x x

4. RegdâCo do6 servi;o6
dê ss0êârDcnio básico
com efetrva !§ão pom
garanú a qu.lidade do

sêÍviço Fe§ado.

tmerg€ncial e cuío E neÍgaciâl e
cuÍto

x x

/,.._ttr./
ü' ,

ZO\AS

EÍnergenciâI, curto,
mddio e loígo

EÍr€.gârid e
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SITUAÇÃO DA
NFNÂESTRUTURA DE
AAASTECIMENTO DO

Ácua

Mf,TAS (CT'RTO,
MÉDIo E

T,ONGO PRAZO)

zoi\-Âs PRIORIDADf,
(ALTÀ MÉDTA

E BAIXA)

Prrzo .r'or qr[lif..Éo d!
6cll

I]RBANA RT]RAI,
2021

20L3

2021

20ztt

2029

20J2

203.1

20.40

Ccrl de 11,55 lJn de ÍEdc de

diltibu(ro de áB t! zorÉ
rrÍb6,la
Uriliza{5o de maumúa fora
dos limit€s do mmiclpio.
líterm iêdciâs nÁ dbúihüiÉo de

água a§lvés de rcde de
distÍibui;ão.
Diúibüi@ de á$rô €tn
châfaÍiz€dciÍeÍnas
comuniúrias nss cosrutridadês
Íuíais.
PeÍdâs €xc€ssivÀs m disúibuiçlo
de água na zona uÍôaÍta.
Aúlflcia de contÍole e vigilânciâ
ngoÍoso6 d. qualidade dr ágt a
de abêíeciÍEnto, tanlo dô
siíema cooYencioml qoúio dos
si*rnas atGmáivc
Crpôcitrdê de sb&stacimeíto
iísufici€úe pam a d.írlarda da

DoFrhÉo Írtril.
Frlt! Í€gula@ do seÍviço.
AuCrrciâ de ponicipGCo e

coírtmla seiâl m plúEiâIÍqrto
das sçl,es dc sánêaÍnãrto bósico-

Ausência de msnurên§,o dô
3i§t€rna.

1RêsôlveÍ car&rciâs de
sbG§ecimedo, gÂrâÍÍindo
o foínecimer[o de ágta â

toda s população da zoÍ!&

ütonaeÍuíaleouEos
11505 o§senciais, atrâvés da
úlizaçâo de mvos
mârunciais supÊrÍiciais e
suheÍÍin€od, cistemâs e
chafaÍües, da ampliado
do abaÍêcimcnro porrcio
de c{Íos-pipa e iÍrstôlado
dê Íed€s de sbaslêcirnedo
de águô nás mrlorcs
comúidâdes íuÍsis.

Emerg6cià1, cuÍto,
nÉdio e longo

EÍneÍgaÍrcial,
cürto, Ínédio e

longo

EÍneagcncial,
c!Íto, Í*dio c

lonBo

Allq média e
hixa x x x x

2.PÍqnoveÍ s qualidâdc

dos seíviços d.
abGrecimeÍrto de ág!a,
visando s máxim!
e6ciàcr., eficáciô e

€f€tividadc.

EmeÍgeícial, cuÍ!o,
rnédio e lodgo

EmcBcícial,
oÍb, médio e

lonSo

FrÉÍg€ocial,
qrrlo, nédio e

loígo

Alt4 nédia c
b.ixa

x x x x

3.RefoÍç!Í 6 Ín€câní§trrc
dê ,iscôliaçro da
qulidâdc da ágrra

digribuidâ. EmerBctrlál e cuÍto
EmeÍgencial e ErreÍBeocial e x x

o&rfl lvos



:
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4.Esrâbelec€í m€dirss de

apoio à írabililrçáo do6

sistqn&s Õd§cotEs e à

impl&ta(io de novc
siíÊrnÀr, como poÍ
ercfiplo â limp€a e
ÍnrnrlEflçào d.s üid.à
dc absísciÍtento e a
instslâ@ d€ sisemas
âduttres e de úrE nêrto
ns zoÍs nlIsl.

En)eÍgerciâl e clrto EmergÊncial e x x

5.lNtituir I regdaÉo dc
serví:o8 pars $E a fixâção
dss tarifr! seja efrcie.te e
ob€deça a cÍitéric
técnicos e ecooôÍnicos
adequâdos e a objetivo6
socilis iustos.

EmerBencial e cuío EmeÍ8€ícial c
cuÍto

EmeB€nciel e
A1lâ x x

6. RefoÍç{r â coiDunieçáo
com s sociedâde g

píoínov€í s edrEçâo
,mbrcítal.

EmeÍgencial, oío,
Írédio e looSo

EmcÍgsrcisl,
cüÍb, Ínédb c

lor|go

Êher8(,lciâl.
cr.úto, médio c

loogo

Àtlà, média e
baixÂ

x x x x

7. ReduzÍ Às perdas

íIsic4s e apâÍcoEs do
sisrcÍns de abaí€cirnqlo.

EãcÍBaícial. crrIio,
nrédio c loogo

ErnêÍBaÍrcral
cúo, íÉdio e

longo

E rÉÍgârcitú
crÍlo, íúdio e

lmgp
x x x x

a,--
'y/

EÍrÉrg€ícial e
cülo
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sÍÍu^ÇÁo D
INTNAXSTRLITTIRA DE

f,scoTA.f,íENro
sANÍrÁn|o

OBJfTIVOS
MEIAS (CIIRTO,

MÉDlo E
L,ONGO PRAZO)

ZONAS PRIOruDADE
(ALTÀ

idDlA f,
BAD'A)

Pnz, doo qrr'tiílcrçlo dt
úa,L

TiRBANA RT]RÂI,
2021

202J

2024

202t

2029

20.12

2031

20.r0

Redc colctoía de esgoto m
zonr úttnÍir.
Eflu.írtÊs saniúrios colêtadc
nao pasam poa neúrÍn
úãE neílo e sro hÍrçad6 i,

Sistemss dc EalÚnento
idividúis úiliudos Íla zma
aufll rudimerÍares.
Existência de domicllios que

Írão possu€nr banheiÍo6.
Ágüa3 pluvilis iúlEarüo Íâ
rEd€ col€tora de €sgoto.
t r{rúedlo da esgotG a éu
eberto tadto Íra zoía rÍtfm
(Írsidêncirs qtE nao po6slÊn
Iig!çõ.s o. rÉde coldoía dÊ

esgoo e rEn fo3s8) coíno ns
zona rud (íesidêrrcias qu€ não
possueÍn fossás).

Falta de pessosl qualiíicado
p6Ía ôtendêÍ os sêrvi§as
aelâaionados ao esgoEÍento
ssnitáÍio.
Polurdo de núDrEiab.
Ausência de ETE.

l.R€solveÍ carêícias de
sleidingtto, gaÍrntido o
esgota[Énto â toda â

Dotr açào rEbom e rual,
corno Dor cxcmplo,
consEuçlo dê bsnl|€iroa.

ErbeÍgencial, cuÍlo,
ÍÍrédio e lodgo

&rtse€írirl,
clrto, ÍtÉdio e

lmSo

EÍÍreBeÍrci4
curto, Írédio e

lonSo

Alta, média e
b6ix3

x x x

2.Implütt Í, anplirÍ e/oü
m€llloraÍ a infÍrasuhrra
paÍa traüncío de esgolo c
despolut ô dc m.pos
hjdnco65 como poí
ex€ínplo, poÍ mcio d!
impllnt çlo de sislêÍrss
alteÍnalivos irdividuais dc
trdslneilto dê ê3got6 ía
zona íúaal e itÚl.lôçro de
únÂ Estaçào de TÍalamfito
dê E*oros (ETE).

Emergeacial e ErneÍgglcial e
cürto

EDeÍBocisl c
cuÍlo

Aha x x

3.PÍotegaÍ e valoaizar 06

mansnciris de especirl
ioEÍêsse, corn desbque p6Ía
6 &tírad6 a) corsufÚ
humÁno.

Medio Médio Medra x

4 Crrd!Íizll, coírEol& c
píevoir c riscG da
poluiÉo dos coÍpos
hldricG.

l-ongo l.ongo Longo Ba'Ya x

x
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Dificuldade nâ Íilânúenqão do
sistema d€ coleta de esgoto
sâniiiLrio, pois nÀo há projetos

da rede coletom de esgoto.

s.Reforç3r a comunica{ãô
com a soci€dad€ e pmÍnover
a educação ambieatal.

EÍnergeírciâj, cuÍto,
médio e longo

EmeÍg€trclal,
curio, médio e

longo

EtlleÍgeocial,
qmo, nÉdio e

longo

ÁhÀ nédie ê
baixs

x x x x

snuAçÃo DA
INFRAESTRUTT]RA DE

Ácuas ?LUEÁIS

META§ (CURTO,
MíDro f,

LONGO PRÂZO}

PRIORIDADf,
(ALTÁ"

Mf,DIA f,
BAIXA)

Prrzo ./ou qurntilhaçâo dâ

RURAL
2021

2023

2t21

2028

2029

2032

2033

2041)

Ausência de SistÊÍn! de
DÍenageín UÍbatra.
Rio Jâcu alravessa a cidade.
!,laioria das ruás & cidade são
paYimenEdas.
Ausaocia (h progrôrús d€

aÍtorizâção.
Falta de pÍogramas de estlnulo
a adodo de medidás
mitigadores de enchÊntes.

Escoam€nto superficial de
ágüâs ptuviais junbmeÍte com
esgotos sánidaios.
Falta de plúejamento de novos
loteámeúos.

l. Estudar e iÍplerr€ntaÍ
nedidâs para evitaÍ o
apâreciÍÉrto de íovas
zonas cÍlticas de inundáção,
elimins e/ou Íeduzt as
existcnlrs, poÍ excÍnplo,
atÍavés da implantaçâo de

disposiüvos de dnnageÍn
urb6m.

EmeÍgeÍcial. cuÍo,
médio e longo

EmeÍgeícial,
cuÍto, médio e

longo

Em€Ígencial,
cr.rto rÉdio €

longo
x x x x

2. Estabelecer m€didas
visândo contolar as chei6
ms cursos principais das
húaios elem€fltaÍes do
municlpio.

Longo Longo l-ongo Baixâ x

3. Esblelêter medi&s
vissrdo pÍotegeÍ â3 pessoâs

e beís siniados err zoÍtas

cÍiticâs de inuúâçAo,
enchcntas e âlagôrnentos-

Longo Longo Longo Mediâ x

E,

ZONAS

OBJETIVOS
URBANA
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4. RefoÍÇar a comunicsçro
com a sociêdadê e píoírovoÍ
a educaçáo enbiefltal

Eme€encial. cuno,
médio e longo

ÉDeÍgencial,
orÍto, médio e

loóao

EnÉrg.lrisl
crrrlo, médio e

Ioígo

AllÂ Ínédia e
bsixÀ

x x x x

5 Adequado do6 mvo§
lot€árn€rÍoa a sêÍEm

coosúuldo§. allavés dê
irsüumemod de
Dlsneiamarto € íisc.liacro

Longo Longo l-ongo Rarxa x

ó. Inplârlr@ de sislema
de &.Íúgefi pluviâl
iúep€ndente.

Emêrgêrrcial, cúÍto
e médio

EÍn€rgeociâI,
cuÍto e médio

Altae média x x x

smr^ÇÂo DA
INÍRA ESTRTITTTRA DE
GERf,NCÍAMENTO DE
nEslDuos sóuDos

o&rf,Tlvos
MEIÀS (CURTO,

MÍDro f,
I-,ONGO PRAZO)

ZOr\iAS PRIORIDADf,
(ALTÀ

MúDr f,
BAD(A)

Pnzo ê/or qürútifc.çao d.

TJRBANA RTIRAL
2021

a
202J

2021

2028

2029

2032

20.].]

20,r0

Disposiéo dos rtslduos
úlidos úh.r§ (RSU) em
vâzado!Ío ô éu tb6to.
Colata de RSU ern toda zDna

Rosid{Ds qrEirnâd6,
fl&Índos oü dispostG a éu
âh.Íto m zoÍrâ Íursl.
Ausência de progrlmrs de
Ísciclagem, compoírgem e

logiíicâ Íev€Ísa dÊ Í€sidü6.
PâÍticipaçlo do Mmiclpio m
Consórcio Publico Rôgioíal dê
Residuos Sólidos do A$est .

L R€solv€í carülcias dê
&t€idÍnerto, gaÍantindo o
acesso i limpcza Éblica e

coleta coílencional pom

tods a DoDulãcão,

EÍn€rg€rrciâl e F-Íne'Beacial e Emergeftial e x x

2. ImpbntrÍ, melhorar ou
.da@Í s núa€smn]ra p6ra

Eâtarnc0ao, rcciclagcrn e

disposiçlo fiÍtâl do6

reslduoô sólido6.

Emerg€ncial e EmeÍBficial e Alta x x

3. Nro geÍâçlo. ÍEdu{ão.
ÍEutilizâCo, recrclagem e

tÍEamc'üo doê ÍEslô§
sólidos, bem coÍro
disoo6i(ro 6ml

EmeÍg€ocial e EÍneÍBencisl e EÍiergeocial e
AIta x x

/,-"-üfr2
ü-

EnergcÍrciâl,
curlo e médio

Erergencial e

curto
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dos reilitos.
4.PÍoieger e valoriza, o§
Írânurciais dÊ espaci8l
inteÍesse, com dêsláque pa a
os destiÍaro6 ao coísúff
húDâm.

M&io Méd'o x

S.Apmtmdar o
cootaciherto relâtÍvo a

súr!ções & iíÍEÍfeência
eÍúe os r€siduos úlid6 e

as dffisis crtdicioíErtes do

Mdro Médro Médio Mâtaâ x

6 Crirr, apoia, !
acompúhar llIÍu [§sociaÉo
de cüdor€s (b municlDio.

Emcrgqlciel, cuÍto,
médio e longo

EncA@iâj,
cuÍto, médb e

lmgo

EmaÍEcacisl,
c Íto, ÍDédio c

loíqg
Medii) x x X x

7. Esttnulo à adoÉo de
pôdrõ€s srsteDtávers de
píoô@ e coltsumo dê
bens e $Ívi»s.

l,ongo Loígo Longo Baixa x

8.Adoção, &eívolvilrleíto
e aFimoramcnto de
tscdologies limpGs como
foÍma dê minimizar
imFato6 ambieÍtais.

l.ongo Longo Longo ttarxa x

9.RÊdufão do volum€ c dô
periculdidadê do6 Í€sldr§
ÉÍisosô6.

Módio M&io Mdm Medla x

t o.lDcentivo à indúsúla da

reciclâgeÍ4 leodo em vbtr
fohentsr o l50 de mrléÍia§-
DriÍflss e ir$rms deÍivadd

Médio Médio x

E.
Âusência de Fogmm&s que

relâtan a educado 8mbi€ntal
com alieÍnati\a pars
conscientizsçto da
pÍobleoútica dos residuo6
sólidos.
Colcta êspccial dÊ Ítsldln§ à
comrução civil . serviço6 dc
saúd€.

ÀÉência de Fognrn s
voltados poÍa Í6iduo§
Írduírt:ú.
S.rvts de limÍErâ uÍhü!,
podÀ c.íins c Í!çaô É rure
di zoÍn 

'Ítarla.Aulancü da Piam d. @o
lntegrid, de RÊliduos Sóliros.
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ale mareriais recicláveis e

reciclados.
I l.Gestão intÊgráda de
rcslduos sólido6.

EmeÍgencial e EmeÍgerrcial e Emergencial e x x
l2.AÍiculação enúe âs

drf€rEntes esferôs do podêr

Éblic., e deses com o
sêlor €mpÍesariôI, com
vistâs à cmp€Íaçlo técnicâ
e fiianceiía para â gesüo
intogrâda de residuos
sólidos.

EÍÍrergencial e Emergencial e Emerg€Íroal e AlIa x x

l3-Capacitâção Éú-nica
coütinurdâ nâ áI.â dc
Íesiduos sólidos.

Médrc Médio M&io Mdia x

14. RefoÍç.Í a comunica@
com a sociedade c promoveÍ
a educa{ão âmbientâ|.

Emer8encial, curto,
médio e longo

EmeÍgenciâI,
cúb, médio e

lonco

E neÍgencial,
cuÍto, ÍÍÉdio e

lonqo

AItr, média e
baixa

X x X x

I 5.Regul.ridade,
continüdade,
funcionalidade c
univenâ.liaÉo da
prcshção do6 serviço8
públicos de limpeza urüona
e de maoejo d€ resíduos

sólidos, cdÍr adoção de
mecanismo6 geÍen€iâis e

e€onômicG qü€ ossagureÍn

a recupeÍa{ão dos cust6
dos serviç{6 píesÍados,

como foÍma de gaÍanür sua

sustenrabilidâde
opeÍacronal e fioanc€irâ,

Emergencial e Emeryficiâl e Emerg€rlciâl e Alts x x

tt
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observáda 3 lri N'11.,145,
&2ú7.

xFieÍg€ncial e

ürÍ10
EÍlEÍgeocirl e

curlo
x

16. Pricidsde, nas

aquis(res e contltrçôÊs
goveÍnômanlak, Frr:
a) pÍúut6 Íeciclrdos e
raciclâvêii
b) betrs, serviça c oti'Às qtr
coÍrslrcÍrÍn criÉirê
comFt veis coín p6drõ.s de

conslúro social e

6rnbiqrtalmÊíte
erÍedYeis.

EmeÍBeícial c
curlo

EmcrEencial € x xEÍreÍBrocial c
clÍ,b

EÍíeÍgarcial e

I 7. IftegÍ!ção d6 catidocs
de ÍnaleÍirb Íeúilizávêis e

íÊcrclávers nas açô.3 qlÉ
envohsn a

respoÍsabili&d€
corDportilhada pelo ciclo de

Yida do6 pÍodutos.

xt-ongo Longo Baixâ
I E, EíImuIO à
iÍnplemeÍÍs{ão da avd iado
do ciclo de vida do píoórto.

I,ongo

Média xMédio Médio Médio

19. IÍ.êotivo &
dcsenvolvirnqto da
siíanas ê 8e3t o
smbiaÍtâl e ernpíesarial
voltados Fra a melhoria
dos pro@ssoô píodúivos e

âo ÍEapíoveitadÉ$o do6
residüo6 sólidos, iicluídos a

ÍscuperaÉo e o
qíoveit trêito encÍÉtico.

IIIIII
í*-
'rt.)ü-
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m. E$iÍnulo à Íotulrg.ís
atr|biâlt8l ê aô @rrsünx'
$r*ntivel.

Medio Medio Medrc Media x

2r. EJtôbeleceÍ medidas
pinrnivss ! di$odiCo
inadequrda &s Ílslôlo8
sólidos.

Mâlio Medio Médio Medrâ x

22. Elaboraçlo d€ Plâno de
Recuperaçro de Área
De8.àdads (PRÂD) p6rÀ

áItâ d€ dispos(ro
ambientalÍcole in dcquedÀ
de ÍEslduos sólidos.

EÍneíBercisl e Emerg@cial e Emergaocid c
c1fio

x x
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Os estudos da prospectiva esEatégica que embasa os programas, projetos e ações visando

universalizar o saneamento básico no Município de Japi visam garantir a toda a população o acesso

a condições de gestão e prestação de serviços, bem como inÊaestrutura de cada condicionante do

saneamento básico, alcançando o objetivo maiorque é a melhoria da qualidade de vida da população

com reflexos diretos sobre a saúde pública de todos os munícipes. No que tange as estratégias de

planejamento foram utilizadas ferramentas de análise de risco quanto as incertezas, pautadas em

abordagens estrâtégicas e maneira tiítica que culminarão no alcance de cenários desejados a partir

dos anseios da própria população, pautadas nas observações realizadas pela própria população sobre

a ótica do cenário atual, definindo e estabelecendo as premissas da relação causa e efeito, como as

inter-relações existentes entre as diversas variáveis que incidem diretamente ou indiretamente no

setor do saneamento básico do município.

Para elaboração do planejamento do setor de saneamento de Japi foi requerido um extenso

ferramental que possibilitou quantificar e compreender a lógica de diversos processos que se

integram com os elementos do sâneamento hásico. O detalhamento dos requisitos de demanda e a

definição de altemativas técnicas de engeúaria serão primordiais para o prosseguimento das

atividades do PMSB. Nesse processo foram utilizadas as informações do diagnóstico articuladas às

atuais políticas, programas e projetos de saneamento básico e de setores correlacionados (saúde,

habitação, meio ambiente, recursos hídricos, educação e outros) para a projeção e prospecção de

demandas futuras.

De acordo com os dados técnicos obtidos na etapa de diagnóstico técnico participativo,

Produto C, foi identificado e caracterizado o cenário atual com o auxílio da população das zonas

urbana e rural do Município de Japi. Após essa identificação foi associada a metodologia SWOT, a

qual possibilitou a construção de matrizes que expressaram as forças, fraquezas, opoÍunidades e

ameâças píra o setor do saneamento Msico em todo o município. De maneira complementar, com

base no ceniário atuâl pôde-se construir um cenário futuro, para o qual foram postos objetivos e

metas para universalizar o saneamento básico conforme Lei Federal N' 11.445/2007, sendo

priorizadas a identificação e sistematização das principais expetativas manifestadas pela populaçâo

a respeito dos cenários futuros a serem construídos, além dos critérios técnicos, que

compatibilizados permitiram construir uma escala de prioridades entre os objetivos, conforme

apresentado no Quadro 2.5.

Ainda de acordo com o Quadro 2.5 os cenários, objetivos e metas para atingir a

universalização do saneamento biásico devem atender ao termo de refeÉncia" vigente para o

convênio, assim como deve haver consonância entre os objetivos, metas e prioridades das ações a
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serem realizadas em conjunto com os ProgÍamas, Projetos e Ações (PPA) com a finalidade de

resguardar todos os atores envolvidos na promoção do saneamento básico no Município de Japi.

Conforme apresentado anteriormente serão elaboradas ações contidas dentro de diversos

programas que estarão articulados a hrn de garantir a regularização do município as legislações

vigentes. Pensando nisso serão criados mecanismos legais de institucionalização da Lei do

Saneamento Básico no município, por meio da criação de legislação municipal para o sâneamento

básico, associada a essa legislação haverá a criação do Conselho Municipal de Saneamento,

conselho que tení a função de garantir a participação da sociedade além do controle social ao longo

dos anos de implantação da política do saneamento básico.

De maneira paralela a aplicação das propostas do PMSB, deverão haver mecanismos que

gârantirão a regulação dos serviços de saneamento brásico, de forma que haja a garantia da qualidade

dos serviços prestados.

Vale salientar que para cada objetivo não se faz neccssária uma única ação, podem existir

mais de uma ação, assim como, podem existir ações que quando somadas resultem no alcance de

um determinado objetivo.

De maneira complementar ao Quadro 2.5, apÍesentamos no Quadro 2.6 a correlação dos

objetivos apresentados com as ações e programas que serão definidos nos hodutos E e F.

Se faz necessário o entendimento que todos os cenários e anseios delineados nos eventos

de prognóstico, estão relacionados a programas, projetos e ações (PPA) que foram elaborados e

discutidos no terceiro evento setorial. Após a realização do terceiro ciclo de eventos setoriais a

população do Município de Japi determinou todas as ações que conduzirão o município até a

universalização do saneamento básico. O Quadro 2.7 apresenta a quantificação das metas que

podemos quantificáJas ao longo dos próximos vinte anos.

Salienta-se que o estabelecimento do processo de ampliação progressiva no

estabelecimento das metas seni realizado mediante avaliações e/ou revisões periodicas em pnuos

não superior a quatro anos como preconiza a Lei Federal N" 11.M512007.
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cENÁRIo ATUAL

srruAçÃo PoLÍ co-
INSTITUCIONÀL DO SETOR
oe sÀ,{ErMf,xro Bislco

OBJETIl'oS PROGRAMAS CORRÉL.\TOS

PossÍvErs AçÃo E/ou AÇÕf,s
A SEf,f,M EXECUTAI'AS PARÂ

ATTNCIR A
UNIVBRSA uzAÇÂo Do
SANEAMENTO BÂSICO

Au!éncia de úrrco ÍÊ8!hóno Fr! o
!árleel€Íto básico do ÍntmkiÍio.
o múiclpb n o possui Conselho
Mrílrcipal de &n€amêoto.
Corn §stnfirraçlo iostitucional
porcial, ou sej4 sem dcfm4r€s d€

atÍibüiíÍe§, compeéncirs e

a§3poíBabilidades no quc re íefeÍe a
as@os oper&ioílis e geÍenciais

sobíe o shastecilDeato dê ágüâ e
coletâ de €sgoto.

As condiciomntes esgotencío
sanitário e mecjo dc á$tas pluvraÊ c
drenaga[ uÍboít sào geÍidas pclg
píópÍia PÍefeitura MuniciFl, e

cddicionaite ahstcciÍnê'lto de á$rô
é geÍida pela CAERN e a

condicioúânte de r6lduoô úlllos
pels empíesa UG MedeiÍos.
Ausência d€ ÍEgulaçao dú serviçG
de s.ieameoto búgico

l- Criâção de lcgislsçlo municigal
pamo sârEâme o túsico.

Ess€ objetivo esá inteÍtigldo ao

FogÍEría dc mclhoris na gÊstão do
sânêámento que será dêscrito e/oü
detalhado no PÍoduto E.

S€Íào eleboÍadls ações qrÉ 6urârào

& íoíms conjmla para a criaçâo da
legblr{ão mmicipsl para o
sancamcoto bdlico. SeÍro criadas
âç{€s qrÉ iníitucionalizado o Fundo
Municipol de ssíeâmento Básico que

associlds a cobransá p€los serviços
dc abêanarüo H3ico 6raheleccÍào o
controle e fiscalizaçào d€sses

sêrviços: úraDdo de foÍÍla conjuflÀ

2. CÍirçlo sobít foÍtu de lci do
Cmsclho Mrnicipal dc Sancataro
grr-dútido a Fnici@o c o coítsole
social.

Esse objqi\o está interligâdo ao
píogr.ría d. ÍÍtcltnÍiâ nâ gcauo do
sânearneoto qtÉ seÍá d€scrito €/ou
dáálhâdo no PÍodúo E

Scrto êlaboaad&s ações que anrôrro
dc foíma conjunts dcsde a cÍiaÉo do
óÍgão calegiâdo alé &s p6íicipaçôes
efetiv&s do Co.irelho.

3. Aplicado dôs píopGles do PMSB.

Ess€ objetivo esú iíeÍli88do ao
prográÍis dÊ melhoÍi! nâ gss6ô do
salreameato qtE seá d€scaito dou
detalhâdo m PÍodúo E.

S€íÍs cÍadas a{ões qu€ irão desde âs

diveÍs&s Íevisões do PMSB até a sua

cfeiva aplicabilidade, assim como
Ícalizasõ€s de pcsqursas de saúfação
dos üsu&ios p6rô com o sisteúâ corn

/,*t
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a faÉridade de splicar cfetivünfitÊ
as pmpostas do PMSB

a. RegulaÉo d6 seNiçoê de
sár€ârBenlo Msico coan efctivs ado
pÊrâ grratrtiÍ a quâlidsde ô serviço
preahdo.

Ess€ oôJ€iivo e3ú mterligsdo ao
progãIlra de meltona nâ g€slâo do
saneánado qE seÍâ (bscÍilo e/ou
d€rrlh.do no PÍodúo E.

Seá cÍiada lÍDa asão e3poc'ficâ p6rs
Íegubriza@ e/ou deleeacio do
titúlor dos !êrviços d€ ssneamento
úsico.

srruAÇ,{o DA
INFRÂESTRUTURÁ Df,

aBAsrEcrMEMro Df, ÁcuA
oBJf nVOS PROCRÂMAS

E/Ot
,.I Sf,Rf,M f,XEC-!TADAS PARÂ

ATINGIR A
uNtvERsaltzAÇÂo Do
SAI{f,AMf,NTO aÁsrcoCeÍcá de 11,55 hn de rede de

âl

dist ibuição de água Íla zoía ulhom.
tXiliz.{ro de mríanciôis fom doa
liEitÊs do municlÊo.
IdeÍmit&lciss na disúibuisào de água
.lâvés dê r.dê de disúibüçro.
Disfitüiro dc água em
clBflrizeycistaÍrus codmiúias Das
commi&des rllais.
PeÍdas excessivas Íra disfiibuiÉo de
águr rr zoB oÍbsná-
fusência de cantmle e vigilârrcis
rigoro6o6 d. qrrali&de da água dê
tbaSêci&enio. tuto do sist€rne
conve&iorEl ql,anto dos sistqnâ§

I.R€sotv6 c5Íancias &
rbâí€cimefito, gúa indo o
foÍn€ciÍrc[to ê água ú todr a
popühÇ,^ da zoÍu urt llr e ffisl e
ouúG us6 essenciais, strsvés da
üiliã{ro de Í|ovos Ín&Etciais
§upcÍficiâis e rubteÍrtrcoô, cistaínás
e cbafrÍiz€q ds snÊiaçfo do
aba9ecirÍlcíto poÍ Íneio dê carÍ6-
pip6 e aürienbr'iísalâCo de rcdes de
rôe*acimerlto de água nalt
corhunidldG rurâis_

Ess€ úJr*ivo êaíá irlredigado ao
píogÍall8 de abÀf€cimcdo de á$a
que s.Íá dBcrito e/ou detslhado no
Prodúo E.

Serão cÍadas ações que atuârào d€
foftú codil,ía dc forma a sanâr
todos os ansercs da popdaéo, para
rrio saíá nêa€ssárlo o cadasa nenlo
de toà a ÍEde de disEibuiçâo
e{§tente m ml.Úricipio, de máneiÍa
frilels deveÍto hsveÍ â denxficâ§lo
de mvoc rmrtrtrciab p6m a
reâlizado do alart€cimcnto dc águ4
de foflnr coínpl€rnentaÍ deveÍâo
ocoÍÍeÍ iÍr;rcÍneÍtos ao longo do6
Píóximo6 vint€ ano§ nÀs vâzões de
ógua dislibüdás Í1À3 zorús urtâna e
Íurel ô Ínüniclpio, slém da
necassidad€ da expat§lo dâ Íedê de
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2 ProÍDover â quâlidaê do6 s€Íviço6
de âbastêciÍtc0to de água, usârdo a
&áxina efrciârciâ, eficáci. e
efeÍividrdê

Esse objetivo eíá iúeÍiigado so
Fogr8mâ de sbÊstrcirhento ê &uâ
que será descrilo dou det lhôdo m
PÍodúo E

cÍiadâs açõês que atuaÍão de
fomra conjunta na promosão ds
quali&de do6 s6vrços &
âbústecimento de trrodo que
ocorÍeÍâo reduções oü diminüçõcs
m c{llúolc da3 pcrdÊs da Í€dc dê
disúibutçâo afravés da micmnediçâo
e ÍücÍoíncdiÉo, arém da
nrod.Íniueo ô tií.rna ô
abaíecinrcnto de água dÀs zonâs

3.Refoíçar 06 Ínecdrisno6 de
irscalizÉo da qrulidad€ à água
di$ibuid&

Esse objetivo êsú inteÍligâdo !o
prograrÉ d€ atastêciÍnento dÊ &ua
que s€rá d.s.Íiro €r'ou dêtalhado no
Prodúo E.

8ções qtE úráÍão de
foftu conjurts na afibuiÉo e
crü{ro dê mecani$hos de
Íis.el'ado da quslidade da asuâ
disrburds como por 

"xtrrito;a§.vés da implsneÍluçào dâ
da da

Serão criâdas

de âlbd.snlenlo
imúcieÍle p6m a datuaÍdr da
poF ação rürl
Falts regulsçâo do serviço.
Ausência de paniciDo{ão e contÍole
socrâl no plsn€jamenlo dôs açt.s de
sarreamanio hásico
Ausência de manulel4âo do siíftla.

Capacidade

4 Estabelecs Ínedldas de lpoio à
reabilrt Co doú slsteÍús a(iareÍÍes ê
à implaüç5o de mvo6 sistenâs!
coíÍo poÍ exfiDlo r limpaz! §
manutenÉo dás unid.d.s dê
abaÍrciíl€rlb e s iníalação de
sií€ínas sdutôres e de úabn€rio s
zoo, Íural-

Ess€ obJ€tivo €sú inteÍlig.do so
p.ogramr de aboíÊcihento de ágú
que s.rá d.scrito cr'ou detslhado m
Pmduto E

cÍiâdás açõos quc atuârlo de
forms coflJmlâ ê visanlo con@o,
dsbGâçro e estabelecmeÍ[o de
medidás dê apoio à r€abilirasão ôs
sisftmas exstsrtes e á rmplantâçâo
de novos sisleanÀs. como poÍ exemplo
a lmpeza e mânulenÉo des undâdes
de abo§recirncíto e a in$alaÉo dê
si§ÍeÍnss âdulore§ e de lralameflto no

SeÍão

Serilo
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s.InstinriÍ ou melhorar a regulâdo
dos s6YiçG f'a qtE a fixr4ro d.s
t rifes seje efici. s ê ob.dEç. a
cÍitario6 técnicos e eúolúmicoB
rdêquaôs e a otjaiYoo socirit
jrrstos.

E$ê objdivo esú i .íliSado ao
pÍWÍeDr d€ ah.sfÊciú€Írto ê água
qüe s€Íá dascÍib €r'ou d.íâlhsdo no
PÍodüo E

SaÍao qiadss ssões que atuaÍlo de
foÍma conjúta na itrsiituiçào ou
ÍnelhoÍla visândo s regulaçio dos
saÍvi(rc púrô quê a fixâÉo das târifas
sêjâ cficiente e obcdép a Úitérios
récnirs c ccoÍúmicG d.quados c a
obiéivos sociat iusto6-

6. RcfoÍ§ar r coírl.nicaÉo con a
socirade e prünover a educrCo
,mbietrhl.

Es3e objativo está inteÍligado âo

Fogr! Da de edúcação smbi€írtal qÉ
será descrito e/ou darrlhâdo ,ro
PÍoduo E

SeÍâo criadÀs â{aes qlÉ eíaheloc€Ílo
r S€rnâoa do M€io Ambieafe, r
rcáliztão de EeinsÍÍ)efltos e
clFciEçôcs dc fincioúrios, ÀssiÍn
cex, o§ !Íestâdoíes de §ervtço, de
fiú€irr conjuÍltô visanô melhoÍar
os seÍviírs F€stados e Íealizados no
munictpio.

7. RedudÍ as peÍdas íbi6 e
apüE[t€s do sieú de
sbêstEirrranlo.

Esse objaiiro csá int€Íligúo ao
píogrüü da rbaíeciÍrErio dc ág1,. c
possüá o aüxilio dê maneim
complffirtar do píog,,tr|r de
€drca{to ambi:flrl ql. r€Íâo
desqitos e./ou dcElhâdos no PÍoduto
E,

StÍto crirdÂs qnês qlE visam a

mânüleíção e mod€rnizaçro do
siltãrü & .b.ícciÍicrto dc águâ dr3
zoírâs llÍb6m e rural Atreladâ â essa

aÉo haverào ações conrid&s Ílo
Fogrrrla dê êducá@ ambi!.nlâl qlE
visarto a ÍÉduçào das peÍdas Íisicos e
ap6rErtes do siíÉÍna dc
âbo§lcimento d€ água.
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SITUAÇÁO DA
INIRAXIITRTTI'I,RA DE

EscoraMDMro saNrrÁRro
OBJf,TI\'OS PROCRAMAS

PossÍvEls AçÂo Er'ou AÇôEs
A SEREM T]XEC'IJTADAS PARÀ

ATINGIRA
uNrvERsA LrzAÇÃo Do
§tNEAr,ÍENro BÁslco

Rede coldora dê csgo@ Ía zoru
urbers.

lEfluõles sâdúrio6 colerrdo6 ntô
Fssaln poí n€nhürD ffincÍrto c sào
lânÊdos ,r rafirro m Rrc J8cu.
Sist€rnÀs dê lrdrír€íío 

'ídivldrisutiliudos na zoÍrs ÍuÍrl nrdimaÍrr€s
ExlstêÍrcia de (bmrcihos $. n o
possu€ín b6nh€rro6.
Agu&s plwiais infilú&tdo na Íede
coleiorr de esgoto
tánçâÍnento dê esgoto§ 3 cár ab6to
tento na zofla lÍbom (rasiêociss que
não possuem ligações na ÍEde
coletoÍs de esgoto e Íl€ Ir fo$as)
como m zom Íural (í€siê its qtE
Íüo possrEn fossâs).
Falú de pesscl qurlificado !oÉ
atsddcr os seÍviçs ÍEhcinâôs ao
esgotaÍn€nto sánitÁÍio.
PoluiÉo d. narwairis
Âusênciâ de ETE
Dificulôdc na mrnú.nçào do
siÍÊ'ns & colelâ dê €sgoto saüitário,

I ResolveÍ carürcias de ateodimcnlo,
gaÍântido o esgotüneÍto a tode â
poFrlado urb6râ e nÍsl, crmo poÍ
excmplo. coÍrstn{lo de banhciros,

E3§€ obj{dvo eíá i .íligado e
píogÍurna de esgotamcito saniÉrio
$E srÍá dã.rilo dou d€talhrdo m
I'Íoduto E

SeÍão cÍiâdas âçies que atuaIão dê
foíÍlâ c.ojlmà qtE miti8sÍh as
crÍ&Icüs de arerúimerto- d. rnarcira
qrrc hav€Íá a gararÍtiâ no ácesso so
€sÊoolnento ssnit!Íio

2.lmplafle, amplirÍ doo melhorar a
infÍ&aaíÍrrtrâ p@s !.arrm€nto dê
esgoto e despolüi@ doó coÍpo6
hkrioo§, corm poí exânplo, poÍ
meio dâ implsnEçlo dê sistâras
altaÍnativos iÍúividuais de trôtâÍÍlefl to
dê .sgotos oa zoia ruIal e insalr{ão
dê úru ESçàô dê T6trrnÉírto de
EsgorG (ETE).

Sêrro cÍiadss asões que afuarro de
foÍÍlâ coÍjunta que sejam reâii2âdas
iÍnphntações, smÉiôções €/ou
melhoriÀs Ía infraêsüutura destinadÂ
ao Eatarnento ôs eÍluentes.

3. kotôgeÍ e valorizar 6 mânslrciâis
dê Bp€ciál iítÍe§ac, com dEsrrquê
para os d€sfiÍádos ao corrsuno

Esse objetivo êslá intêrligado ao
progr,lm & e§golln€ato ssnitáÍio
que será d€scrito dou detalhsdo no
PÍodúo E

SeÍto cÍisd.s âçôes qr aruarâo de
foÍma conjunta que visaÍão proteger
c valorizaú 06 msÀanciais dê espêciâl
inteíea3e, com desÂque p€ra os
dBtiiâdos ro coflsumo hurnâm
localizâdoô m municlpio.

4. Cara,t'iaÍ, codtrolaÍ e FÊYeniÍc Íisc6 de poluiro dos cúp6
hldrico6.

Ellre objetivo eín i aÍligsdo ao
píogrÜtla de êsgoiâD€nlo srniúÍio
que $rá d€scnto dou detalhsô no
PÍodtÍo E

SeÍão cÍiadas açô€s que aluarâo de
forÍna conjunb qls c!Í&teírãÍão,
controlaÍão e pÍevenüão valonur os
múaaciâis de esDêcial intEÍess€, com

í,*.-P
lEl1!]rrc.*"

Esse objetivo €stá inlertigúo âô

!íogrSma de esgotmtírlo sSnitáÍio
que seÍá descÍib €r'ou de(âlhodo m
Pmduto E
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pois não há píojeto§ als rede colelo.s
de esgoto destaq,re pora 06 d€stjnSdos ao

5. ReforçaÍ r corhunirdo coú a
socülâ& e pa@rcveÍ a eôEÉo
ürbierül

Es.sc otictivo está interligâdo aG
FograÍlas de csgotahento sanitário o
de êduca@ ambiental $É atufiào
de fonm coírjurt € que serào
dê36i!o6 e./ou dááthâdos no pÍodrto
E,

Scrão cÍiôdas â§ões que afurrâo de
foíuE conjunh que Íeforçaráo s
commica@ con á sociedlde e
píormver â €ducaçlo eÍnbientsl
Salieob-sê qu€ serto .Íiadâs arôes
qüe eslrbd€teÍro a semana do meio
tfibicrt4, a Í€.rizsç.o dê
tleinâmertG e capúcitaçõ€s dos
frrnciüúriG, assim como o§
tresfôdoíes dê srviço, de m&eiÍa
conjúla visardo melhorôr os
sêÍv(rs prestados e realizados no

srruAÇÂo DA
tIlrRAF-srRú"ruRA De ÁcuÁs

PLT,VIÂI§
oÀIf,]ryOS PROGRÀMAS

IS l/oIr
A SEREM f,XECUTADAS PARA

ATINGIR A
uNlvf,nsÀLrzAçÂo m)

Ausência
Uôâna.

de Sisterna de DÍ€nagem

Rio Jscu aEavessa a cidsde.
Mlioíis d&s ruas da cidadê sâo
paviúent das.
Aüsêncis dc Fogrsmis dc
arboíiuç5o.
FalE dê FogrElnar de estimulo s
ado@ de medidas mirigsdoÍB &
eÍrchÊn&s-

I Esnidár e impk neÍtaÍ oedidâs
pam evitar o aper€cinento de noyas
zonâs crtticas dc inuüaçlo, eliminsÍ
eroü ÍEduzlr ss exislentês, por
ex6nplo, úavés ds implanta(ão de
disposÍircs de dÍemgotn urb6na.

Esse obj€Íivo eíá inteÍligado ao
prograrna de dÍefigem e ÍÍunejo dr§
ágllas plwiais qlf *rá dêscrito €r'ou
detalhado no ftoduio E.

Serão criadÀs âções que atuarão de
fomra conjunts que visârão a
implsntrção de sisteÍs de drsnaaeÍÍ
pluvir.l indepeodente que criaÍáo e
íecupemrro as áreas veÍdes por
inf'ltr.{ão, de modo qls hâveá
ÍÊvitâlizâçõ€s eín todo o sÊEma dê
órmgaÍD pluvÉl cvitaÍdo o
suÍgimcnto de novÀs zoías cúicas de

mrmicip,o

inundâçâo e\rstenle§.
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Esc@m€'lto supcrfrciôl da átüâs

duüais juntãrnenE coft esgolo6
saáiúÍioG.
Falta dc dôiejômoto dê oovos
ldedrÉnto§.

2. Esbel€cer rneditas visando
coírüohr as chêi&s n6 qraso6

tíirlcipais d3 t ci.s cleÍÉÍrrr6 ô
m niclp6.

Essc objetlvo esú interligrdo ao
pÍogrrru & dÍsÍú€ÊÍÍ e úanêi) d.s
águss plwiais que seÍá des.Íito e/ou
detrlfudo m tÍodúo E.

S€íão madss Eçôes que srulrão de

forE, conjurla quc €stabeleaerlo
modidâs visando contÍola, as clÉias
ms curs6 Fincipâis das bâcias

elínentaÍes do mu clpioi wle
lalic.ÍiaÍ qÉ dcvcÍào scÍ Íaaliudos
eaürdos e o monitoarmento dâs
vazô€s ti§órirs ao lonSo dos

Fóxií!6 vidr 8ro§, 8 firn da sân8
Dosslveis cveÍrt6 de emersêncra.

3. F§abelecêr medidâs visatüo
píoteger as pesso6s e bens situados
em zoias crlticxs dê inunda{lo,
eoch€irtes e alagamtí|ios.

Fsse obJetivo §3tâ iúEÍligado âo
píoSratm d€ &enagsm s Ínârejo das

águff pluvieis quê será dÉscrilo €Jou

deblhado m Produto E

5eÍr0 criâdas e plaÍEjad8 ações que

a$arão dê foÍma mnjunta quê

estabelccerro modidas visândo
píotegeÍ as p6soâs e bens situâdos
em zoÍrÀs crlocâs de inúdâçto.

4. RcfoÍçar a cornuni»Co coan t
§ocieds& e prqrover a edlca{'o
anbiartal.

Essê objetrvo está ifiteÍligrdo ao
pÍograna & drtíúgeÍn e nánêjo des

águs3 plwisis e de edú!çào
afibientâl que $íáo d€scritos dou
detalhâdos no Prodúo E.

SeÍão criád,s ações que estabeloc€rlo
a Semslta do Meio Ambiente, ô

Íldizaçào da úEititircÍto3 c
capocils{õês d6 funcionários, âssiÍn

como os ÍÍe§t doÍEs & serviça, dê

maneirà coírj@tr vislrdo melhorar
06 serviços Festados e Íealiado8 no
mulricipro.

5. Ade$Eçâo dos mvo6 lorcsmetÍo§
s s€rsn coosEuld6, âlrâvés de

insrnmtos de Ée€jaÍEtrlo e
fiscôliz@.

Esse objetivo está ifleíligado ao
pÍo8Í.ma dc ôtÍlageÍn e ÍDnei) das

águes plwiüs qlE s.Íá dÊscÍito er'ou

dêlaihsdo no ttodúo E.

Saíào criadás a{nes qÉ úüârlo dê

forma co{rjunb $E crisÍâo
mecanisrlos Derà eltbooçto e

implsnt çao do Prlm DirÊtor par.
DoítÊaÍ a ex!6nsto útam do
múicipio.
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ó. IÍnplant ç{o de siíêma de

&eosg€ín pluvisl indepcndentÊ

Essê objqivo e§á mHig.do to
Fogr:áma dr &ctlageÍn e marcjo dâs

águas plllvisr! qüe sêrd desmto dou
derrthâdo m Produto E.

SêÍlo cÍiades açôe3 quê arüráo de

fo nâ coojwts Sre criaÍào
rD€csnislÍlo6 poÍa elabon§lo e

imÉamâção de siíena de drcnag€ín
pluvid indÊpÊDdente.

stru^ÇÂo DA
TNISAESTRUTURA DE
GER,f,NCIAMENTO Df,
Rf,sÍDUos sóLrDos

OBJI]TIVOS PROCRÂMAS

PossÍvDrs aÇÃo uou AÇôEs
A SEREM AXECTITADÂS PÁNA

ATINGIR A
uNrvEnsar-tzAÇÃo Do
SANf,AMENTO BASICO

Dispo6içlo dos Íesiduos sólidos
uÍbonc (RSU) êm vrzadoEo I céu

ColcE dê RSU eÍÍl toda zona úbolâ.
ResldDs qlEinradoo, enteÍmdos ou
dispctos a éu abeío na zoÍ!â ruÍrl
Ausêícis de pIogrúDss dc
ÍecrclagcÍn, compostagan s logística
í89€í!á de Íes*luos
PrÍicipodo do Municlpio no
ConsóÍcio Público Regiorâl dê
RasidDs Sólit6 do AgÍ€se.
Áusência de progrümás qú íÊlatffr a

cdrrçto enbiênirl com rllenuiva
por. conscicdtiza{ão & Fóldúlca
doê í€sidtns sôlidos.
Col(la €spÉcial & reslCrDs da
cürs§u{ío ciül e stÍviç6 dê saúde.

I Resolveí caÉÍrias de ateídilneíto,
gÀarÍindo o a.esso à limpea fí'Uica
pors tod. a populôÉo.

Esse obJeõvo está iÍlteÍtigâdo ao
pÍogrÀÍú d€ limpeza urb6Íú e

nlanejo &s Í6lduos aólid6 qtE scrá

dêscrito er'ou &albado no ProdiÍo E.

SfÍlo cÍirdas âCaes qúe stuâráo de

forma cooJuria qtE atefldeÍão as

carêncirs de ôtendiínento, gar tido o
6so à limpezs tública e coleta
cmveftioml e sêletiE pam toda â

mdrlraão.

2. ÍúplaÍrtrÍ, melhonr ou â&$aÍ a

inFaestruüla paÍa §atlmt[lo,
rÉciclag€rn e disposiçlo íinsl dc
rÊsiôos sólido3

Esse objetivo está inlcÍligado ao

Drogrsnu dê liÍnpa,aâ urbora e

ftsnejo ôs ÍEslduos sólidos qtE seÍá
dêscÍiro §/oÜ det lhado no Produto E

SêÍlo cÍiadÀs âções que a$âÍão de
foÍma coíjúta vissíúo a

implanação, Ínelboíia ou adap@çro a

inf"aslÍr&ra pora fal,rnõÍ,o,
ÍecichS€n . disposiçâo Ítnal dos
ÍEslduos sólido6.

3. Nto gcr!{ro, Író@, ÍwtiliuÉo,
Íecrclsgqn e trst&tÉnto dG Íes1óm6
sólidos, bem coÍno dispoeiçto ímal
ambisúalmola adcqua& dos
íejeito§-

Essê obje.tivo esú indigado ao
pÍogÍ&u de limpczs úb6Da e
ma.€jo do6 r.siôros sólido6
junfüEnte com o progÍlnrs d€
edücaçâo ,mbiíta, qra seÍlo
dêssitos dou deLlhadG m Pmdúo
E.

SeÍâo criadâs açõcs qre atuaão de

foíiâ conjunta quc visam a nro
g.Í!çfo, rcú.rçlo, reúilizsão,
r€ciclagdn e tÍataÍncflo dG Íesiduos
sólnbE bem como disposi@ fÚlal
anrbi€,úallncfle adeguad! dos
Íeieitos.

í,*_tF/
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4. ProlegaÍ e valorizaÍ os mananctai§
de espeial iúteÍesse, com d€steque
pela 6 d.3tiúdos !o conírno
humrno-

E$e objctivo esrÁ ideíligado ao
píogÍana ê limpeza urbsrs e
rnaD€jo ôs residuos sólidos quc sel-á
descÍito €r'ou detslhádo no pÍodúo E.

criadas ações que âtuarão de
foÍÍm conjunE ql.E visa paotêgeÍ e
vrloaizs, 6 ÍÍrâDsmiais de espocial
intÉressê, com destaquo para os
destiMdos ao comumo

Serào

5. AIllofrndü o corlEimcnto
íÊlâtivo â sitüaçô.s & iDterf€Íària
eIm€ or ÍE3idlps úliô6 e $ dqrais
condicionô es do sâ,r€ârÍEnto
bârico.

Ess€ objetivo esá inteÍiigadó ao

Fogrrmâ de limFza úüam e
manejo dc r€sHrDs sótid6
jllrtrri€alê cúll o píogrsE dc
edussçto anbientat qtE seÍâo
descÍitos eiou dÊírlbados m produÍo
É

S€íào cÍiadss áçôes quê ahrsÍào de
foflDa coÍju s qüe visa aDofltrdaÍ o
cooh€cimento relôdvo a siturções dc
iíieÍfeÍÉncia enEe 06 rÊslduos sólidos
e !3 clernat coddicionaat€s do

6. CÍiar, apoiar e eomparúsÍ a
sssociaçâo de catsdores do
muhiclpio.

Erse objáivo eíí iúeÍligrdo ao
Fogúrl8 dê lirnp.zs 

'nb.m c
mrnejo do6 Íêsiduc sólidos
juítarnene coín o pogmma de
educ{ção ambir:ntal qtÉ seÍro
d.s.Íibs .r'oll daidhados rú prodúo
E,

SeÍro crirdss açôes quê atuâÍão de
formâ coojunlD qu€ cÍiârlto e epoiaIão
a Bssocirdo de caüdoÍÊs que existirá
Ío mmictpio. Vâle sali€rÍâr que esta
Àssociâção podo-á s€Í aquadmda
como coopemtiva de clt doÍes.

7. EíÍnulo à âdodo de @õ.§
sÜstenláveh ê pÍoô4ão e.on$Irre
de beÍr§ e 3eÍviç6.

Essê objctivo está anEíligado so
progrrma dc liÍnpaza úbqm c
Daejo do6 rrsldlDs sólido6
jmtaÍ*nr. cün o p.ogtsrl|! de
cduc.§ão únbi'ntrl qlÉ seÍro
doscÍitos dou detâlhsdos no Prodüo
E,

caiâdÀ, açfcs qu€ atusrto d€
fooBa coniw(à €stimulaodo â adoção
de podrões rtr$rfltáveis d. poduÉo
e ooo§rmo de bens e s€rviços. Pâm
alcançôr €sse objetivo o municipio
6iará inceitivG fiscais.juntÂmente
coÍn ad€s €Àrcâfir/-as poí meio do

Serão

de &nbienlal

Ausancia dc píogreDas vohrdos paÍa
í€slúrc irdúEiâis.
Serviços da limpezs üÍban4 pod4
cáDida e roçsdâ És Íuss da zo{râ

Au!éncia dê Plam & Gcst o
Integrada de Resídrs Sólib§.

8. Adoção, des€ÍvolviDmto e
aprimoaamelÚo d€ fecnologiss limpas

Es.!e objdivo êstá inteÍligrdo ao

Fogmtm de limpeza uÍüâÍla e

Serão crra&s asôes qú atu&ão de
foÍma coíjúta vasândo a sdoçío,

d€
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crÍno foÍÍna de minimizlr impato6
ambi€nàis.

mln€jo dos Íesiduos sóli&s qDc scrá
d6{Íito dou dgnlhâdo bo Produto E.

rccíoloSias liÍnp€s como forma dê

minimizaÍ impqctos ambientais na

oÉrâcão d6 Íesiduo6.

9. Rêdqro do vohmc e da
peÍiqrlosi&dc dos ÍÉsíô106
pqigpsos.

Lsse objetivo esrá iítêÍligôdo ao
pÍogralm de limpeza urbú!ô e

ÍÍúíejo dos rslduos sólido6 que seÍá

descÍio dou derrlbdo Do hodúo E.

S.rào cíildas açô€s que atuarâo ê
foÍÍnâ conjmta qlÉ visa a reduçlo do
voluÍnc ê da periculosidadc dos

ÍEsldüog peÍigo6o6.

10. IÍr€núvo à in&istriâ da
íÊciclageíf l€Ddo €íÍr vi§a fonrcíúÍ
o usô d€ maúriás-Fim8 e insums
derivrdo6 dc mâErisis Íecicláveis e
rêcÊlados.

Erse objelivo €sá ideÍligado âô
píograma & limpêza wb€,|â e

Ínaneio dos r$lduos sólidos qlE seÍá
d€scÍito dou detâllBdo no PÍodúo E.

SaÍb cÍiadar r§les qrÉ aDrarâo de
fdms conjuÍe vislrldo o illcsÍrvo à

Ídítíris dâ Í€ciclageÍn, teÍdo eÍn
vigr foíneúaÍ o uso de mstériês-

Firn&s e insinro§ d€íivâdos dê

Ínaleriah íeckláveis e rcciclados

I I Ho integrada de reslúú§
sôlidos.

Essê objetivo eslá inlaíligado ao
píogratm dê melhoria Ía Sest o do
saÍr€ünento qls sêrá dÊscÍitô e/ou
dárlhâdo m ltodúo E

S€rlo cÍisdre sfôcs ql* aluâÍâo d€

foÍma conjunla visândo âpriÍrorzÍ 3
ges6o intÊgrada de Ícsidrrcs sólidos,
existindo po§ribilidades &
FÍticipaçro cr'oü int gaçâo dê

coírsóícios úblicos.

12. Afticühslo emc as difeÍertes
esfeÍas do pod€í púlrlic!, e dÊs6
coÍn o setoÍ cíhpÍesarial, coÍí viías à

coopeÍáção técúcô c fÚlânceila fra
ô gest o inteSrada de r6tdüo§
sólidos.

Essê objetivo êsú inteÍligàdo rô
pÍogrüru dc limpeza wbüu e

maneio dos residuos sólidos que seÍá
d€s.Íiio e/ou d€lÂlhâdo m mulo E.

SeÍão criadas acles quê aluârão de

foÍma conjuts visando rêalizaÍ as

aÍicuhçõês ad€quâdÀs entÍe &s

diferentÊs esferÀs do poder Éblicô, e

dsss_§ com o setoÍ cmpÍesarid. com
visas à co@€íaçlo lEcnica c
finarreiÍa Fra a gesuo ütegrad! dê

r€slás sólidos.

13. CapaciE@ l&Irta coríinriada
na áÍea dc residúos sólilo6.

Esse objcivo .srâ irü€ítig.do âo

trograEa de limp€a úüaDs e

msn€io dos Ít§lduos sôlidos

5err0 criad6 açõ.s qlÉ dt aÍão dê
forns conjunta FoÍnovando
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jEtsÍneíte corn o pÍsgrrÍú de
ediceçlo âInbiental qtE s€Íto
descíitos er'ou dctôlhado6 m Pmdúo
E,

câpscilôçõcs téc1ücis e contmuadrs
ns árEa de rcsldrDs sólidos.

14. RêforçaÍ a comunicaçlo com a
sociíade e FomovcÍ a edrECo
ambicntrl.

Esse objeúvo €r(á intaíligâdo so
píograrm de edücação arhbenBl que
seá descÍilo dou detslhâdo no
ftoduto E

S€Íão criadâs ações que âtuaÍÀo de
foÍtrlr conjmts rEforçando a
cmunicação com a sociedâde e
p(dlovcodo a educ,§à ambi€nral

15. Regúúdsd., continui&dê,
foncionalidade e úiveÍsaliz@ da

,rest {ào dos sêÍviços Éblic6 de
lilnp€a uÍbüa s de manejo de
Ítsiôl6 .ó1ito6. corn .doç& dc
mccrdsmos gcrerrciais e econômicG
qrE asseBreÍn ! r€crpcÍtçlo do§
custs d6 scÍYiços prastados, corllo
foÍÍha de grrâfin süa
sustefltabilidôde opaÍacioíúl e
ÍiÍl,nceú4 ohsêwâda a tri n' I I -445,
&2$1

E$c obÉirc cltá inrcÍti8ldo ro
píograma dê limpêu uÍbúa ê

msÍrcjo dos residuos sólido6 que será
descrito e/ou dcàlhrdo no PÍodúo E.

Sqâo crirdas açôes qlf 6usIão de
forÍÍ6 corjmta pÍoínovendo a
ÍEgülaÍidade, coÍ inuidade,
fúrrioneli& e univêÍs.Iizçâo dâ
pre&ção do6 s€rviços públicos de
limpaza uÍbüta e dê íÍúlejo de
Íeslduos sólido§, com adoção de
mecanisÍnos geÍEÍEisis e econômicos
que rsseguÍeÍn a ÍÉaup€rúção dos
clríos dos s6viçô6 prds. coÍno
foÍmi de g&ãhú sua

susteoEbilidsde operacioml e
,iD.rErir4 ob6€rvadâ a Lei N'
I 1.445, d€ 2m7. Sslirnta-sê que paÍa

cumpíir esse objct vo êslabelece que
!ej! coÍtreínphda eÍn suâ tot lidadc a
zoala uÍt6nâ ô os sglomerados
wbaD6 ÍÍais dersos na zoara Íural;
co$iLrardo especifi@e o as
Íesidêr*tus diíibüldas dc fomiâ
isolada Íâ zoíâ nirâl scÍào ptopo§ôs
acõ€s orE soaÍtro colr o ói6ivo dc
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sanár csda si&sção ê formô isoladâ
(soluçn s iodivduâliudôs)

16. PrioÍn âde, nas aquisisôês e

c!ÍrürD{i€s goveílsm€ÍrEis, parâ:

a) FodrÁos ÍeciclsdG € recicláveis:
b) brrs, s€Ívi:os e obías qrE

considerEfi cntdíios coínDdÍveis
com pa&õ.s de coÍBrmo scrs, e

smbientaünenle sugeÍtáveis.

Esse objeüvo cíá inteÍligÊdo ao
pÍogÍms de lunpeza lllbúra e

íEnejo ôs residuoê úlidos $E será

d€s6Ílo €/ou d.talhsdo no PÍodÍo E.

Serlo cÍirdss rçõ€s qlt duaÍão de
foflna clnjünta que pÍioriuná
âquisiçaes e conaàtâÇõ€s
gov€ÍÍE Ílcnois qLÉ viscm
oporEniur a utilizdo de PÍodúo6
ÍecklsdG € Íecicláveis, b€os,

s{'viçc e ot{rÁ qrE ooosidaÍeÍn
critdriG compôtlvêis crm p6dÍô€s de

mrrsrrtro social e âmbi€ntâlmeote
sllEnúvê§.

l? Iút€grqlo dos calâdorEs dê
rorúiâis íartiliáveis ê Íecicláveis
nas ações quc envohzrn a

Íespoisabilidade compoÍilhadâ pclo
ciclo d€ vidâ dos !íoduos.

Fsse objervo estÁ iíleÍligado âo

Fogralnâ de limpeza urbôna e

marcjo dos Íesiduos sólidos que seÍá
des{f,ito e/ou detallÉdo no Prodúo E.

S€Íro crirdôs a§aes qlE atusrlo de

foÍma conjuflr inÊgrando os

catadoÍês de msleriâis ÍÊutilláveis e

Íecicláveis nrs açôês que envolvaÍn a

responsabilidâde campenilhada pelo

ciclo dc vrô d6 tr!úÍos.

I 8. EstÍmüo à impleÍndúdo da

§al iâÉo do ciclo de vida &, prodúo.

Esse ou€t vo esrá inteÍligrdo eo
pÍogÍafiô da €drr.âCo aÍnbidrt l que

seÍá dêscÍiro e/oo &lalhldo m
PÍodüto E

S€Íão crildâs açõ€s qrE atuarâo
simulhÍ|€arneore vbândo dümular à

implem€ot @ da avaliâ{ão do crclo
de vida do rodúo.

19. Incênívo ao desênvolümeoto &
sistemas de ge§ro âmbental e

.tnpÍe.arial voltld6 poÍs a r*lhoíü
dos pÍoc€ssG Foôrtivo6 e e
Í€apÍovcieÍÉíüo d6 ÍEsiduc
§ólidos, inclutdos ô rsq.DÉi'À@ e o
aDroveilâ n€írto encreético.

Esse objctrvo €stá inteÍligado ôo
pÍogÍúra de limpaá 0rüaru e

úaí€jo do6 ÍtsiôDs sólido8 qÉ s€rá

descrúo er'o|r delâlhado no t'rúdulo E.

S€Íio criedrs sçíes quô âluargo de

foÍma conjunia que irÉntivará o
daáÊnvolviÍn€ato de sisr€íus de
ges6o ünbienEl e €tnpítsaÍial
Yolt dos pôrâ a melhoÍir do3
paocêssG prDôÍivo6 € êo
r€arroveitarnmto dos resldt os

/*^*ntr./
,'
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sólidos! incluldos â recupe$ção e o
alroveitancÍlto €ôerpétrco.

20. Estlmulo à rotülâgem ambiental e

ao col§uÍro susteútável.

Esse objctivo está int€rligado ao
prograr* d. lihpeza uÍbâba e

manejo dos ÍEslduos sólidos que seÍâ
&scrito dou detalhôdo no Muto E.

SeÍão criadas açõer quÊ atuaÍão de
foÍma conjunla estünulando a
rotulsgem âmbie0tal e ao consuno

21. Estâb€lcceÍ medidas p(Elitivas a
disposiçào inadê$ada dos res{úDs
§ólidos.

Essê obFtivo €stá inteÍligôdo âo

Fogrâíá de limpeã uÍh6m e

marcjo do6 r€6i&ros sálidos que §€í:á

d€s.Íito dou deÍalh&do no Mfto E.

Seião oiadas ações que âtuaÍào de

foÍma conjunta eshbeleceÍdo
Ín€dida5 prrnhít§ a dispciçâo
iiâdequsdâ dos ÍesldrDs sólid6.

22. Elabor.ção de Plam dê

R€crAcrqlo de ÂÍEa D".8rtÀda
(PRAD) pna áÍea de disposiçIo
ambieÍ{almeÍt4 in@uáda de

rEsiduos sólido6.

Esse objetivo esú interligado ao
progÉrna de limpeza uÍb6Dâ e

mânejo dos rêsiduos sólidos qu€ seá
descrito er'oudêtÀlhado no Produto E.

SêÍlo cÍiadrs aç{ics que a$ârào dc
foÍDa conjunia visando elaborar o
PRÀI)

Fmte Emparech (2020)

/,_
ry)
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d!
CENÃRIo ATUAL

P.rro €/ou qürntiÍr.rçao d. ÚlctrsÍruAçÃo Polfflco-
INSTITUC'IONAL I'O

SEToN DE SANEAMENIO
BÁsrco

OBJETÍVOS METAS

PRIORDADE
(ALTÁ.

ItdDl^ E
B,{IXÂ)

2021

20rl

20u

202t

2029

2t32

20.tJ

2o.t{l

l.CriâçIo dc legislasáo
municiFl pâra o
§an€ámct|to bésico.

CÍiar â legiíaçIô
fiunicipsl p6râ o
sarEam€úto básicD.

Alta two Manter

2. Cnação sob.e foÍÍm de
lci do Cons.lho Mmlcrpol
de sanêámento gsrantido a
ponicip6ção e o croEole
socid

Cdr o Conselho
Municipol &
SsDcarEÍro pera
grrântir ! penicipodo e
codtrole seiâl nas

ações de saaesrn€ílo
hásÊo.

Aha tüÍ/o Manter À,1ânlcr Mânter

Aúàlci, de mârco Íeguldôíio
Fra o §ârEmento bá§ico do
munícipio.
O muriclpro nlo possui
Cmlelho MmiciFl dê
SsÍÊÍhenro
CoÍn €slÍur8@ insitucirrrsl
poÍcisl, or, sÀ sn dêfu4ncs
de âtÍibu&õas, c.mpdências e
r6porEâbilidades m quc se
refeÍe a asp€clos opeÍãciomis e
geÍencaais sokr o
abgstecimento de água e coleb
dê esgoto.
As condicion ntes esgotsÍnento
sanitário e ílsrejo dc á$|.s
plwieis e dÍeiagcrn whúâ 6ã0
g€Íibs pela pÍófiá PÍefeiDÍa
Municipal, a condicioÍDnte

l.Aplir4,o das FopostÀ3
do PMSB

Aplic.§ão das

Foposas do ruSB ao
loogo do3 D.ôxirroô

Alt3, média e
hixa tuy/. ManteÍ
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abostêcimento de água é geÍidâ

Deh CAERN e a coíúicionute
de residuos sôlidc pela
empÍesa UG MedeiÍos
Ausência de rcgulaçlo do§

serv&'os de sârEârneÍro básÉo.

4. Regülaçlo d6 seÍviçoc
dc s&r€dnqlto b{sico coín
efstiw ação para garantir a
quâlidade do sêrviço
prrsdo.

ReguhÍ 6 3aÍviç6 dÊ

smearneflto tásico com
efetiva ação parâ
garânúr a qualidsde do

lOrf/o Manter Manler

srruaÇÃo D
INFRAE§TRÚTURA DE
ABASTEC1MENTO DE

,{cuÂ

oÀltTrv0s METAS

PRIORIDADf,
(Al-IÀ

MÉDIA E
BAD'A}

Prtzo c./ou q!fltifir.Éo d! D.li

2021

202J

20?j

2028

2029

2032

2033 r
2ffO

Cerc! de I1,55 tm dê Íedê d.
diíÍibürÉo & ágrn oâ ma

Utilizado de mÀEnciais fora
dos limi!.s ô mlmicipio.
IÍüÊmiÉrcirs ía distih.ri@
& águs ôtÍwê de íÉde d€
distÍibüiçlo.
Di.üih4io d€ 4p6 âí
càrfrÍizes/cií!ÍÍrâs
comúritáriâs nrs coúüni(bdÉs
ÍuÍli§.
P€ídrs exccssiv8 na
di§ribun o dc águâ lla aoa
uÍbús.

l.ResolYer caÍàcirs de
abosl€ciÍieúb, güEnthdo
o fooEimento dê ágüa a

todaapoFrhção&zon8
uÍüüa e nESl e outto6 rsos
essenciâis, atÍavés da
úilizçâo & novos
nratlarciais superficiâis e

$bteÍrân€os, ci§em&s e

crEflrües, dâ âmdirç5o
do ab{secincnto por m€io
dê cârÍDs-pips e
âurheítdinstalação de
rEdes do abaírcim€úlo dê
água nas comEidrdes
Íurais.

hrsctt sâDaÍ as

cárêrciâs dê
abastccimedo nôs

zorú3 utü{úa c rural,
assim coíno oÁ outsú6
usos ess€nciÃrs.

Altâ, médis e
baixâ

Aty/o 75o/o 95% lü)o/o

í,**
'üi tr
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Ausêrcia dê con8ole e

vigilância rigoÍo6os da
qualidade da áepa de
abostecimento, tsnto do sistefia
cffrverciosal quánto doô

sisteÍnõ ahe divo§.
CaFridrde dê sbosteciÍnento
instrrcieíe pôrÀ â deíÍaDda da
pop.rríão nlr3l.
Fallã íegulâsão do scrviço.
Ausência de p6Íticip6Éo e

cotrtÍole sociSl m
planejamento das açõ€s dê

saÍl€ercnto tÉsico.
Âusência de mânüenção do
sÉteÍna

2.PÍomoveÍ a qualiahde

dos serviç.s dê

akstecimeDto de águ4
visándo a Írúxina
e8ciênci4 elicácin €

efetiYidadê.

PmhoveÍ a qüstidade

dos serviç.s de
abastEcimenio de ágü4
visârldo a ÍnáD(ima
eficiênci4 elicácia e

€fetividâd€.

Alt4 média e
baixa

{§/o 80P/o õ/o lWo

3.R6foÍçar os m€caúismos
de fiscalizarão dz
qüslidâde da água
disúibuldâ

RefoÍçár
Ín€canisÍnos
fiscaliza@
qtralidade da
distribdda

o3
&
da

âgllâ
Alra 75'/o two MânteÍ

4. Essbêlecaí medidss de
apoio à rEabilits{âo dos
siínnâs exiíenks e à

implaotação de novos
sisternâs, como poÍ
exemplo â limÍta e

mânü.nção d6 uridtdÉs
de sbastecim€nlo e I
irstâlação de sistrn s
âdutaí€s e de trâl&nento na
zonâ Íural.

Âlta EÍn
âdequâçâo

Em
adequâÇão

Manter

s.úwtituü a reguloção dos
s€rviç!§ pora que a füs{ão
dâs tarifd seja efici€ntE e

obedeça a g,irl,i{Á
téúnicos e ecoúômico6
adcquados e a obj€tivos
sociâis jl§16.

Reolizar €surdos,
planej8Í e esrabelecer

medidas psrâ instituir a

rEguta{ão do6 s€Íviços
pota $e â fuúção dâs

lsrifss sêja eficiefite e

obedêçâ a cíitéÍioE
tésnicos e econômico6

AItâ 4ry/6 lmo/o Maoter Manter

ír-í.tr./
,'

ManteÍ

l(Wr

R€alirzÍ esidos,
planejar e esrahêleceÍ
m€did{s de apoio à
reabililsdo dos

siíaín6s cafutaírtcs c à
impLnt do (b novo6
sistEmas-
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âd€quados e s otictivG
§ociôis Ílst6.

6. RefoÍÉr ! alt mlcaçlo
com a sociedade e
pÍoürov.f, a oduc*ão
aDbiefl.l.

CÍirr Ínccrnismos com
a finalidadÊ de ÍEfoÍçáÍ
a conrmicâção com a

socialr& e promover a

educado ambieúI.

Àltâ' média e
b6ixâ

WO 7úÀ 9oo/o ftr/o

7 R.duzir Às p€ídas Ílsicas
e apârent€s do siírÍnâ de
sbÊsteciÍÍr€írto

ReôEiÍ oi paÍdas

Ílsicas e rFÍE Es do
sislEím de
ab6íacim.ilto.

Em
adequâçâo

Em
adequação

Em
adequâçào

lWo

sÍruaÇÃo DÂ
tr{fTAf,STRU'TURÂ DE

ESGOTAMENTO
sÀNrÍÁÂro

oE fl'tvos METAS

PRIOEDAI'E
(ALIÀ

MÍDl^ E
&rBÂ)

Prrro ./or qrr ifEclo d. Det:

2n2t

2011

20u
I

2028

2029
t

2U!2

2031i
20,t{)

Rede col€tü! d€ cagoao na

zona tltarra
EÍluentes sániÉíos coletado6
túo pÊaram poí ÍEahum
falúneÍto e são laÍtçrdc in
natura m Rio Jscu.

Si§ênrss dc ErDlncnto
irdividBis ütilizadoô fi zom
ruÍãl ÍüdiíEntarEs.
Existêícia dÉ domicilio6 qLE

Ído possrarn búúciro'
Aguâs plwrsb iníilEardo nâ
íede coletoÍa da esgoto.

l.Re3olv€Í c{€úciÀs de

â!€ndiÍneÍ[o, Irr&tido o
esgolamento a ioda â
poFrlaçlo lÍb6na e Íural,
codro poÍ exdnplo,
consuudo dc b€nhcúos-

Busca, eaolveÍ as
carêÍriss de
âtcÍtdimeÍtq garantido

o esgola,rcrto a loda a
poplüÉo (íàam e

ruãl.

Alr4 média e

b6ixa
2V/o 50yo 800/o l00p/o

2-lmplântú, .mpliar dou
mêlhoÍsÍ a infrâ.sEúum
pôÍa tÍa|amento de es8oto e

de6polu({o dos coÍpo6
hldrn:6, corDo por

exêrnplo, poÍ meio de
imDlahtero d€ sistcÍDas

Elabôl:r, impl.ntar,
aúplirÍ er'ou melhoÍa, a

infi_a6Euú-a p6re

Í{anleÍrto de €3goao e

dBpoh4ro do6 coÍpo6
hldric06.

Alta
Em

adequáção
Em

adÉqua{áo
lO0/o Manter
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L,Itçaúraoto de ês8ol6 a éü
sbeÍto bnto ns zona úhona
(residênciâs que não po6$!crn

ligâçõ€s rlÂ rcde coletoÍa de
esgoto e n€m fossss) corDo na

zona Íural (Ícsidências que não
possu€rn fos§ás),
FaJtâ de pêssoal qualificado

Frâ dârdaí or s!Íviço6
rÊlãciorúdG 8o €sgotanErto

Polüçâo de r!r8n&Ei3is.
Ausênci8 de ETE.
Dificuldadc na Ínôíúençro do
sist€ína de coleta de €sgoto
sanitário, pois rúo M Fojetos
da rcde coletora dê esgoto.

dteÍiÀtivG iDdividusis de
trdarneÍlto dc esgotos trâ

zorâ rurâl e üt§trlaçlo de

lEla EstaCo de
TÍ8larÍrento de Esgoto
(ETE),

3.PÍotegeÍ e valoÍizaÍ c
stgúciâÊ dc erpecial
inlerEsse, coÍn dcsbqtÉ
porà 6 deíinádoê âo

conslÍno húnam.

PlfiejrÍ os mecanismo6
de pÍoEçro e
v.lsiz.Co d6
msrstrci!§ de 6pêciâl
int esse, csn dÉsbquc
p6rà 6 d€lnados ú

Media
Em

adêqnação
Em

adêqra{ão
tuvL Mânter

4.CaÍaalcriz!Í, coítrolâÍ e
pÍeveÍtir oô riscos de
poluiÉo dos coÍpos
hídÍn:oê.

Planêjar os ÍrEtnismos
de câraderização,
cootsole e pÍcvetrÉo
dos riscos d€ polüçgo
dos corpo6 hidÍicos.

Baixa
Em

,dequação
Ém

adequâÉo
Em

adequâção
toú/"

s.RefoÍçâr a comlmicaÉo
cotn ô loci€dâdc e
pÍoÍroveÍ a eúD@
arr|bieotal.

PlsrE rr, mplantar e
ÍefdssÍ s comunica@
coín ã socicdrde e
pÍoíoover a edlsCô
aÍnurcÍtal.

AltÀ bédir e

b6ixô
400/o 10%o 94)./o two

í,-_-_t§r)
w
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smlAçÃo DA
IN}RAESTRI]TTIRA Df,

ÁcuAs PLuvrars
OBJETIVOS METAS

PRIORIDADE
(ALTÀ

MÉDIA E
B^lxA)

Prrro ./oü qsurificr§ao dr nclr

2021

?023

2021

:028

2029

ztt32

2033

20.í0

Ausêícia de Sistem. dc
DrerâgcÍn UÍtor8
Rrc Jâcu atÍavessa a cidade
MaioÍir dos Írrss da cid.de sào

FvimeÍlâdâs.
Auêocir dc pÍogÍaÍlts dc
útui@.
Fâltr de Esgrarld de edtnulo
a adoçâo de Íncdidss
mitigrdoÍes de enchcfl t§.
Escraento swerficiâl de

ágnás plwiais jmlâm€trc corn
€sgotB sanit&io6.
Fsltâ de plarrejaÍnãto de novos
loiãm€rtos.

l. Esudú e imdemenEr
ÍncdidÂs Fra cviEr o
apaíçciú€úo de mtrs
zo0ari crtticas &
üutrdaCo. eliniÍtaÍ c/ou
r€dlzjr es cxiíeÍiês, !oÍ
ax€úplo, alravà da
iÍtd.drçto ôc
dispodiúvos de &eÍ|âgem
ltrham.

PlüÉiü, estrde e
impleÍrEntE ÍDêdidas

Frr evitar o
aporÊciÍn€rao de mras
zonari crftn s de
inuúa{ro, eliminsr
c/ou Írdüzn as

eüs&n@s.

Alta
Em

âdêquasâo

Em

ad€qu3Éo
2U/o tu}/o

2 Eshbelcceí m€dida§
vissrüo coÍltolaÍ âs cheiâs
nos cuÍsos Firrcipois d&t
hias elêÍuraÍes do
mudclpio.

Plsn€jsÍ e eíabelec.Í
Ír€didÀe visarúo
coírúolsÍ as ch€bs no§
cursos ponciFis d&t
húai&s cleÍnantarEs do
municiDio.

Râtra
Em

adequaçào
Em

âd€qúçào
Iim

adequaÉo
100%

I F-§rrhdec., mêdid&s

vilâIüo protegrí &s

pass@s e bens sitrados em
zoías cÍiticss de
inurdação, encherl€s e

sloSatrentôõ.

Plrícjd a €írbcl...í
mdidâs visardo
protêg€í as pesses e
bans situâdos €,n Dnâs
cÍities de inúd8do,
enchentEs e
alâParrcnto6.

Média
Em

adequaçâo
hm

ad€quaçâo
Em

adequação
1W/.

4. RefoÍçar a cornunicação
@ú â sciedadê e

Plarcjar, inplâÍtaÍ e
reíoÍçár a celrlÍricâ@
com a sociedadc e

À14 médiâ c
bixâ 4ry. 7ff/o 900/0 tw/o

/,_
-üy L.
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ín-n
píomovg a educrção
âmbrental

pÍomov€Í a edEásto
ambiental.

5 Adêqu!Éo do6 íúv6
loEam€írtd a seÍam
con3Euldo6, sEâvés de
insunentos d€

DhDêjr,ncdo e
fiscaliucào.

PhrÉjâr a âdaquú 6
novos lotrâÍn€itos a
sÊrcm construldos,
através de iÍÉÍrÍn€rto§
de plrncjâmeírto e
fiscrliacto.

Baixâ
Em

adequa{ão
Em

adequaçâo
Em

adequâçâo
I00p/o

6. knplantaç{o de si$lríe
de dÍeÍDgerm plúvisl
ind€p€údeíte.

Pllnejrr, drboraÍ e
implsna siíeÍÍa de
drÉnâg(,r Éüviâl
indcpêndeíre Dâ zona
úb@a.

Altâ e média
Ilm

âdequasão

Em
adequaÇâo

100//o Manter

§ITUAÇÃO DA
NTTÁESTRTITURÂ DE
GIiRENCIÁMf,NTO DE
Rf,sÍDuo.s sóLrDos

OB.'ETft'OS M1]TAS

P ORIDADE
(ALIA,
ldDr E
BAn(A)

Prrzo.,/or qrrítitrctçlo dr mct!

2021

2011

2tu

2014

2029

2012

2oar

20{0
DsposiÉo dos resÍúro§
sólidos rrhdno§ (RSU) crn
vazâdouo a céu âbêÍio.
CoLiâ de RSU €rn loda zqra
üÍhm.
RÊsidms $Eimrdosr
artêÍÍados ou dispoío6 a é!
!h!íto Il 7l!nâ tu'âl
AusêÍrci8 de píogÍãmas de
racichtâE, colnposstem ê
loghtics rev€Ísâ dê Í€siduo§.

l. R€solveÍ caÉncias de
atendiÍÍrcrto, grraíiDdo o
&€sso à liDpeza púHi:â e
coleta corwcnciorrâl pârâ

toda a poÊnaÉo.

Bsca, ÍEsolveÍ as
csI€rciss de
atêÍrdiÍÍÊrto, garantido

o oaêsso à lihpazâ
ÉUn,â porr toda a

DoDulslo.

wo lwo Man!cÍ Manter

2 úndantaÍ, írclhúú olr
adapúr â iDfra€stÍu1ura
para úâtanenlo,
ÍÊciclsgdn e diapo6içlõ
final dc ÍEslduos sólidG

ElaborâÍ e ilndantrr,
mclhorar ou ada@Í a
itrfmêstÍütlu"a poÍa
ffianarto, r.ciclrgêm
e dispos(ro firl8l dos
Í€slduos sólido6-

Alla 4tf/o tuP/o Manler
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PaÍicipado do Mrúiclpio no
ConsóÍcio Público R€ioÍal de
Residuo6 Sólido6 do AgÍEstE

Ausêflcia de Fogmmer $€
relsrqn s edrca{ro smbie al
com ôltarnat ! pâra
conscientizasão d!
pÍobleúúúcs do6 í€siór6
radido..
Col€a especid dê ÍrslduG da
côílsúuçto civil e s€Íviços de
sarúde.

Ausênci8 de pÍog&ms
lolt dos p6Ía resldr§
indusEiais.
serviços de linp€zâ urh6tr4
pod4 capii! e Íoçadr nas n as

da mú orbaú-
Ausénciâ de Plam dê Crcs6o
lntegmda dê R€slduos Sólib6.

3. Nâo geÍaç{o, .edufão,
reutil iaçro, Íeciclag€ín €

traLúr€íto d6 Írsiôro§
sólidos, b.rÍr coÍro
disposifo fmsl
ambientalÍentr âdêquádâ

do6 rcjeitos.

Élaborlr eíudos corn a
fntslidád€ da onô
g€Ir{ão, Íedução.
Ícúil izado, Íeciclageí
e EeüarÉí@ dos

Í6iduos sólidos, bem
como disposiçào frnal
ambientalmêíle
adeqlrada doi Ídito§.

Alta lim )w/o

4.PmtegeÍ e valorizaÍ os
mrnancieis de €special
irteÍEssE com d€st 4ue
ÉÍs os dÉstinsdos ao

ElrboIar €$tdos que
visan a Fotoção e
vElorizsção dôs
íúundÂb de especial
interÊsse, coín dasE$e
parâ 6 destinados e
consuno hunalto.

MedÉ
Iim

ad€quação

tim
adcquação

two MântcÍ

s.Apíofrmdâr o
côírlÉitn6to ÍÉlúivo â

siulâçôes de inteÍfcÍeúi.
entre 6 Í€siduG úlid6 e

âs dêÍnâis cddicionaDt€s
do $ieârnctlo tÉsico-

PlânejaÍ € estüdar soü,Íe
âs inteÍf€íanciÀs dos
reslduo6 sólid6 e as

demais coúicionanEs
dô srneâmento hásico

Medrâ
Em

adêquação

Em
ad€qüação

tuÍ/o

6 Criar, lpoiâr c

acompsnhsr a associaÉo
de câtadoÍe. do mmiclpio

Plâiejar e ê{tim lú o
ôPoi,o e

aaoínpoÍlhr,rrento da
essocirCo de caLdôr€s
m mtmÊlÍ,io.

Medta
Em

adequaçao
Em

âdequaÉô
4lP/o 1000/0

7. Estlmulo à sdoçâo de
pdrõês sustentáleis de

PlsncjrÍ e c§imulú à

adodo dc pâdÍões
sustÊntáveis da

Barxa
Em

ad.qrÁção
Itr/o

'V/o
tuy/.

adequação
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produção e coüúno da
bcos c saÍvi;o6.

píodudo e consufio de

E.Adoção,
dêsenvolümcnlo e

aDrilDorüÍrcxtto de

teqrologias limFs corno
forms de lrlinimizaÍ
impoctd ambientais.

PlatEjsÍ . sdoÉo,
desênvolvineno e
apaimor&nerto de
têdologi&s I impos
co.no foíma dê
miniÍniaÍ impo.lo6
snbi€íÍhir.

[taixa
!m

a@uâçâo
Em

adequaçâo
totr/o Manler

g.Reduçlo do volumê e dr
pericúlosi&de dôs
Íeslôrcs peÍigosos.

Plsllejar e esüdaÍ os
mêios d€ rêdüÉo do
voluDê ê dâ
pcriculosidade dos
ÍEsíduo6 Dcrirodos

Media ,oo/. lO0/o ManteÍ Mânter

lo.lnccntivo â indísúia da
ÍÊciclsg€rn, teÍdo em visla
foírEÍEÍ o rl§o dc
BíéÍialpÍimas e iÍsumo6
deÍiv.do6 de úl4eÍlis
ÍÊciclávcú e íEcÉlúod.

Elabom{ão e siaçro de
incemivos à irdúsúiâ da
Íeciclageí\ Eído ertr

vista fsncÍtr o l§o dc
maléÍias-rimas e
ií$mos &ivrdos de
mdeíiais Íeciclâveis e

rêcicladc.

]09,. luf/, Manter ManleÍ

ll.C.sdo iíragrâda dc
ÍEsiduos sóli(h6.

Plarcjar a gedlo
iítegráds de ÍesidrDs
sólidos.

Àllá 3U/o t0{P,â Mântcr ManteÍ

l2.Aniculâ{ào eflÍE rs
difeÍe.ÍlEs esleÍas do podÊÍ

túblico, s desss com o
s€tor eÍtprcsãriáI, com
üíÀs à croleÍaçlo técnic!

Planejlr c ,rticulâÍ
€oEÊ â5 difereíúes
esf€írs do pod€r

Éblico, e d€star clm o
setoÍ ernpaÊssrial, coín

Em

âdcquação
SÍf/t lOOP/o Manter

/---úfr/
a.r-

Med|a
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e financeila psra a gcs6o
iÍ[egrâda de rÊslduos

sólidos.

viscas à cooperôCo
técn ic5 e Íinânceira para
â geslâo iítEgmda de
residuos sólid6.

ll Cãpocitâçro técnÉ3
continuadâ Írâ árEa de
residuod sólido§.

Plarcjar e Fornover a

crp.ci@o léc.Ílic!
continuada Dâ árEâ dê
rcslduos sólido§

Müiâ 4tf/o 'ttt/" YÍ/o tw6

14. RefoÍçaÍ a
coíunica{âo cotd a

socicdade e FoltroveÍ a

cducâfão âmbênal.

PlsrEJú, iíphú e
íefoíçaÍ a commicrçlo
com a sociedsde e
pÍomoveÍ I edüqâo
ambi€ttal.

Alla média e

baixa
Em

adÊquação
I0ü/o MânteÍ

l5.fégülaÍi&ílê,
cootinudádo,
funcioúalidâde e

univ€Ísâlizasão da

F.§t Co doê s.Ívií:c
Éblirs d€ limp€za

'Íb6m 
e de ÍnaDcjo dê

Í6lduo6 sóli(ha, com
âdo@ dê m€csnisrÍros
gêíenciâis e ecan&nicc
que asseglrcrí a
Íccupeíacto dc crdos dos
sêÍviços presbdos, como
foÍma & garutiÍ sua

sustentâbilidade
opeílcional ê fmrrEêira,
oh6.Ívsda a ki rf I1.445,
&2W.

Plarcjar a ÍEgú"ridrde,
continuidáde,
íuÍriorBlidrde e
uliveÍsalia6.o da

FEs.çto &6 saÍviç66

Ébli:o6 d. limpeza
uÍbam a dc ÍúrÉ& dê
Íaslduoo sólido§, com
adodo de rElnien6
gêaenciais

econôÍnicos que
esscgurÉÍn a

ÍecupÉÍ8çâo dos crsÍoB
dos serviço6 FEstâdos,
como forma dc grrsntlÍ
sua susleÍltrbtlidadc
opeÍlcioírsi e

Em
adequaÉo

lU]f/o Manler It{anler
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filrarc€ra, ob6€rvada a
t-ei n' I 1.445, & 2007.

ló. Prio.idâde, trás

squisiç{hs e contmtaçô€s
governan€rÍais, paaa:

s) Fldúos ÍEciclad6 e

reckláveisi
b) bEn§, rêwií:6 e obír§
quc corsid4ÍÉin critéÍio3
(dÍrp{tlveis corn podÍõês
dê caílslrÍno social e
aÍnbienlalÍeí€
susleDúvei§.

Etaàor.Í e FnriaÍ rs
squbiç6.s e
cdrEaaça,as
goveÍ'l8 naflta4 DaÉ:
â) p.odúos ÍÊcicl.dos e
recicláveis:
b) h.r6, a.ívi)6 e otÍr3
que coíLsidcÍeÍn
crilàfus compotlvcis
corí Fdrõcs d€
consrrno sociâl 9

susteoúveis.

Alta 35o/c tw. Manter

17. IÍae8tãçlo dos
cafâdoírs da fiaariais
Íeutiliáveis e recrcláveis
oÀs stões que erwoh,aÍn a
respoílsdnlidadc
corÍFrtilhsda pelo ciclo
de vids dos pÍoórt6-

Planejar a i €g'açto
dos crador€s de
Íiitariai! Í6íiliávcb ê

r.cicláveis Íús açaes
qüc ãrvolvam a
í€sFrBâtilidade
coÍ[ponilhrdâ pelo
ciclo dc vifu do6

Díodúo§.

Altâ Ema
a@taçáo

Em

adeqrlâção
40õ/. l$P/o

18. Estforulo à

inpleúç{ú.ção ds
rv.lisdo do ciclo de vida
do prodÍo.

PlâtÉJar e criar
esrraf égils de astimús,
à implaDaít Co &
avsliaç.o do ciclo de
vidr do píoduto

Baixa
EÍl

adequâção

Em
aêquação

lw"



Fq're: Empâlêcà (2020).

65

í,---ttlr2
a,/- ià.iJMfu ll ratccltT

19. lnc€Írtivo no

d6eÍlvolünedo de

sistqÍa3 de g€sÉo
ambíêÍüal e €mpíGsrial
volüdo6 poÍa a hclhoÍia
dos pÍoc€ssos pildúivos e

e rcapíoveitr,ndrro do§
Íc.rôs rdibÚ. iEluldos
a aeo4ãado e o
apíoveilamoito
êncrgdÍico.

Pl.n€jâr a criaç5o de
inc€ntivoê ao
dascnirlviirento &
siíeÍnas dê gêaíro

arnbicÍltal e empcsaÍial
voltado6 p6rã

Ín€lhoíia dos proccsso§
pÍodúivo6 e &
ÍaapagvaiarEío dos
r6ídrrc sôlidos,
inclüldos a Íêcuperação
e o aproveiLneÍlto
€ÍeaÉtico.

Medrâ
Em

adeq']ação
Em

âdequaçâo
tory/o

20 F$mulo à ÍdulagaÍn
ambienEl e ,o con$ÍÍlo
soslfitável.

Criü, plar,êjü e
cstimulâÍ à Íot âgem
ambienEl e âo @ísumo
srlsranávd.

M&ia Em
adequaçio

Em

ad€qü4âo
lUÍ/o

21. Estâbel€ceÍ m€didss
pu,liiivas a disposido
imdê$lada dG ÍEsldr6
sólidos.

Crid, DhoÉjd c
eslabeleaeÍ medid&!
poDisvas a disposi:âo
inadcqüa.h do6
ÍÊsidüo6 só1fub6.

Medrà
Em

adÔluaçâo
Em

adequ8ção
tur/o Manler

22 Elshorsdo de Plano de

Reaupftaçlo dê Arêa
Deeradad. (PRÂD) p6ru
*a dÊ disposiÉo
arnbi€íblm€ Ê

in@'rad. dÊ ÍÉslólos
sólidos.

Elaborar e phneF o
Plarr). de RecrpeÍaçlo
de AÍEs DogÍúdnda
(PRAD) para áÍ€â de
disp6iÉo
smbi.fiitlmeítê
insd€quada de ÍÉslduos
sólidos.

AIla
Em

adqlr]ação
l00p/o Marler ManlÊr
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Para elaboração do planejamento do setor de saneamento de Japi foi requerido um

extenso ferramental que possibilitou quantificar e compreender a lógica de diversos processos

que se integram com os elementos do saneamento brásico. O detalhamento dos requisitos de

demanda e a definição de altemativas tecnicas de engenharia serão primordiais para o

prosseguimento das atividades do PMSB. Nesse processo foram utilizadas as informações do

diagnóstico articuladas às atuais políticas, programas e projetos de saneamento básico e de

setores correlacionados (saúde, habitação, meio ambiente, recursos hídricos, educação e outros)

para a projeção e prospecção de demandas futuras.

3.1 Construção de projeções populacionais

O estudo da dinâmica demográfica atual e futura é importante para o planejamento das

ações que atenderão as demandas sanitrírias em um espaço geográfico. A elaboração do Plano

Municipal de Saneâmento Brásico requer uma metodologia para análise dessa dinâmica

demogrrífica no horizonte de 20 (vinte) anos.

Com base na taxa de crescimento da população (percentual de incremento médio anual

da população residente em determinado espaço geogúfico, num período considerado) pode-se

determinar a evolugão populacional para esse referido espaço, sendo possível estabelecer as

suas demandas futuras no que diz respeito aos serviços de abastecimento público de água,

esgotamento sanitrário, limpeza pública e manejo de resíduos solidos, manejo de ríguas pluviais

e drenagem urbana-

A partir da determinação das tâxas de crescimento demognâLfico é possível subsidiar

processos de planejamento, gestâo e avaliação para adequaçâo e funcionamento da

infraestrutura sanitríria, buscando atingir os princípios constantes da Lei Federal N'

ll.M5/20O7, que tem como premissa a universalização dos serviços de saneamento basico.

3.1.1 Base de Dados

A metodologia desenvolvida para a elaboração dos estudos populacionais fundamenta-

se em dados populacionais do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referentes

3.0 METODOLOGIA DOS ESTUDOS
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a rec€nseamentos, contagens e estimativas populacionais oficiais. Para a realização deste estudo

foi utilizado o intervalo de tempo compreendido entre l99l e 2010 com todos os censos.

3.1.2 Etapas do esludo populacional

Com base nas informações populacionais do IBGE foram desenvolvidas as seguintes

3.1.2.1 Deíerminacão da toxa média de crescincnto seotúlrtco

A taxa média de crescimento populacional foi determinada a partir da análise da taxa

de crescimento para o período compreendido entre l99l - 2010.

3.1.2.3 Daerminacão da Pooulacão de Proiao

A projeção da estimativa da população total utilizada para determinar as demandas no

horizonte do Plano teve como base dados demográficos estimados pelo IBGE.

A essa população foi aplicada a tâxâ geométrica de crescimento, escolhida entre

aquelas deÍinid"s para os diferenres períodos analisados somo a que melhor traduz o

crescimento populacional do município. O método desenvolvido para a elaboração do estudo

populacional do município foi construído sobre uma condição normal de cÍescimento

populacional verificado no intervalo de tempo analisado.

3.1.3 Inexistência de áreas especiais

Ao longo do levantamento foi identificado que inexistia iírea especial no município.

etapas:

3. 1.2,2 Proiecão Pooulacional

As projeções populacionais para o período de 20 (vinte) anos foram calculadas com

base na taxa média de crescimento.



69

ti
API .jElr-q-

, LÂNO MUÍTICIPÂI.or ÂN.Áv.!ro 
^tEoOE .IAPI nl)ittc('ll r

4.0 PROJEÇÃO DE DEMANDAS E PROSPECTIVAS TÉCMCAS

4.1 Estudo populacional do Município de Japi

A universalizagão do saneamento brísico do Município de Japi devená ser atingid4 ao

longo dos próximos 20 anos, mediante a avaliação das demandas atuais e futuras, fazendo-se

indispenúvel para o planejamento a realização das projeções de crescimento populacional

urbano e rural do município.

No processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Brásico para que possa

atingir a universalização dos serviços de saneamento biásico, conforme a Lei N" 11.44512007,

no município, é necessírio atender às demandas atuais e acompaúar o crescimento nos

próximos 20 anos, por isso, se faz necessária a projeção da população do município. Vale

salientar que existem inúmeras metodologias que podem ser utilizadas, todavia se faz

necesúrio avaliações criteriosas de cada uma delas, bem como, as suas aplicabilidades e suas

limitações. Dentrr os métodos usualmente utilizados para a projeção populacional, como os

métodos geométrico e ariÍnético, por exemplo, apresentam algumas Iimitações (intervalos de

tempo) o que tomam os dados inconsistentes quando aplicados ao longo de projeções visando

o horizonte de 20 anos.

O Plano Municipal de Saneamento Básico de Japi tem como horizonte o período de

20 anos (2021-2040) e para esse período foram utilizados dados populacionais oficiais do IBCE

referentes a recenseaÍnentos, contagens e estimativas populacionais, com intervalo de tempo

compreendido entre 1991 e 2010, considerando-se a população urbana e rural.

A projeção da população do município foi modelada conjuntamente com os dados do

IBGE, comparando-se as projeções de acordo com os levantamentos populacionais realizados

pelas equipes do município o que permitiu identificar que a projeção geométrica possui

aplicúilidade e encaixa-se perfeitamente ao crescimento e./ou decÉscimo da população das

zonas urbana e rural.

P
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4. 1, I Evol ução populacional

Com base nas informações de dados históricos populacionais do IBGE foi possível

analisar o comportamento da evolução do crescimento populacional nos últimos anos e, com

isso, estabelecer a tendência de crescimento do município para o horimnte do plano.

A evolução populacional do Município de Japi em suas áreas urbana e rural estrá

apresentada na Tabela 4.1 .

Tabela 4.1 - Evol lacional de

Ano Rural

II )atcclr t/

2.752

2.545

1.415

1991

2010

Fonte: IBGE ( 1991, 2000, 2010).

2m0

3.320

3.783

4.t07

Total Urbana

6.072

6.328

5.522

O comparativo dos dados do Censo Demognífico de 2000 e do Censo Demogúfico de

2010 do IBGE demonstram que Japi tem apresentado nos últimos l0 anos uma taxa média de

decréscimo populacional de -1,35o/o, na mÍÀ urbana o crescimenlo populacional é da ordem de

0,83% ao ano, já na zona rural o decréscimo populacional é de -5,7V/o ao ano. A Tabela 4.2

apresenta o estudo de população de projeto para o horizonte de 20 anos.
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Tabela ,1.2 - População de Projeto pare Japi/RN

ANO

20t 0

20t I

2012
2013

2014
2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021
2022
2023
2024
2025
2026
2027
2024
2029
2030
2031
2032
2033
2034
2035
2036
20J7
203E

2039
2040

-l,35
- 1,35

- l,35
-1,35

- 1,35

- 1,35

-1,35
-1,35
-1,35
-t,35
-r,35
- l,35
- 1,35

-l,35
-l,35
-1,35
-l,35
-1,35
-l3s
-t,35
-1,35

-lJ5
-t,35
- 1,35

-l,35
-1,35
-l,35
-1,35
.IJ5
-t,35

0,83

0,E3

0,83

0,83

0,83
0,83
0,E3
0,83
0,83

0,83

0,E3

0,63
0,E3

0,t3
0,t3
0,t3
0,t3
0,83
0,83
0,E3

0,83
0,83
0,83
0,t3
0,t3
0,t3
0,83
0,83
0,83
0,83

5237

5232

5230

5230
5232
5237

5244
5254
5265

5278
5293
53r0
532E

534E
5370
5393
5417

5443
5470
549t
5528
5559
5590
5623
5657

523'l
5232
5230
5230
5232
5237

4496

4533

4570

460E

4646
46t4
4723
4762
4801

4841
48El
4921
4961
5002
5044
50t5
5t27
5170
5212
5255
5299
5342
5386
5431

5476
4496
4533
45',t0
,1ó0t

4646
4684-t 5

de Projcto

-5,70
-5,70

-5,70

-5,70

-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,'10

-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5,70
-5 70

Pro o lacional
Ru ral

?42

700
660

622

587

553

s22
492
464
437

412
389
367
36
326
30t
2v)
273
258

243
229
216
2M
t92
I&
742

700

660
622
5t7
553

Os estudos acerca da projeção populacional desenvolvidos servem de referência a

futuros projetos e melhorias a serem realizados no Município de Japi, porém, esses estudos

re4uerem atualizações e âjustes periódicos, de acordo com novos dados censiüários realizados

ao longo dos anos.

No que tange ao registro de população flutuante significativq a população no

Município de Japi registra flutuação da população apenÍs em acontecimentos pontuais

marcados por eventos festivos, a exemplo da festa do padroeiro São Sebastião, emancipação

políticq entre outras; possuindo um aumento populacional momentâneo e n:io requer

Taxa de crescimento popuhcional rnusl
'I'ot8l flrbâtraTotrl (%) Urbrm (9,/o) Rüral (7o)

Médio prazoImediato Cuío prazo

Fonte: Empatech (2020).

--G;cú." _l
T l
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incrementos no planejamento do município, ou sej4 os sistemas existentes suprem as

necessidades sem demandas excedentes.

A Figura 4.1 ilusm o comportamento da projeção populacional ao longo do período

planejado.

Figura 4.1 - Projeçilo da população de projeto pâra Jâpi/RN
ótl8

&12

551:

.t10i

3783

3120

:75:
25{1

lll5

l99l 2010

Pop. RuÍ

4.2 Prognósticos dss necessidades de serviços públicos de saneamento

O Município de Japi não possui Planos Diretores Setoriais, portanto, a definição prévia

das demandas futuras para os sistemas de saneamento básico foi calculada pelos engenheiros a

partir dos resultados das deficiências aponladas nas reuniões de g.upo e pelas projeções

populacionais e pelas apresentações das necessidades apontadas pelo Comitê Executivo de

Saneamento, conforme os Quadros 4.1, 4.2,4.3,4.4 que indicam os problemas e necessidades

levantadas pelos moradores das comunidades de Japi, nas Reuniôes Comuni&irias realizadas no

início do planejamento.

6400

5900

5400

4900

,í400

3900

3400
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240o
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! FoP. Tú.1 rPop Urb

Fonte: Empatech (2020).
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Fonte: Empatech (2020).

dro 4.2 - Problemas e

ra o Sistema de Abastecimento de ua

o Sistema de mento Sanitário

73

uadro 4.1 - Problemas e

iiÉfJAPi
.rlr!:.À-

ÊJIÂE-
?LÂNô MUNICIPALÉ lNEAMftrÍo lsl(o
.........IIJAE- ill):rtc('ll l/

rt..,íF.Ge

ZONAS

URBANA RURAL

PROBLEMAS E PROFOSTAS LEVAI\'TADAS
PELO§ MT'NÍCIPES NOS EVENTOS SETORIAIS

RETERf,NTES AO SISTEMA DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA FOTÁVEL

Relatado e

discutido no evento
setorial

Elevada salinidade das águas de mananciais
subterrâneos;

Relatado e
discutido no evento

setorial
Ampliação da rede de distribuição da zona urbana;

Relatado e

discutido no evento
setorial

Relatado e
discutido no evento

setorial

Utilização de novos mananciais superÍiciais
subterrâneos no abastecimento;

Relatado e
discutido no evento

setorial
Distribuiçâo de rígua na zona rural incipiente;

Relâtâdo e
discutido no evento

setorial

Existência de
distri buição;

ligações clandestinas na rede de

Relaado e
discúido no evento

setorial
Relalado e

discutido no evento
saorial

Manutenção da rede de distribuição;

Relaado e
discúido no evento

setorial

Relatado e

discutido no evento
setorial

Programas de sersibilização da populaçao
(principalmente programas relacionados ao uso

consciente da água);
Relatado e

discutido no evento
setorial

Sistema simplificado de abastecimento de água com
tratamento.

ZONAS

URBANA RURAL

PROBLEMAS E PROPOSTAS LEVAIITAIX)S
PELOS MUNÍCIPES NOS EVENTOS

SETORIAIS Rf,FERf,NTE AO ESG,OTAIIÍENTO
S,ÀNITÁRIO

Relatado e
discutido no evento

setorial
Constução de fossas sépticas;

Relatado e
discutido no evento

saorial

Relatado e

discutido no evento
setorial

Legalização do reuso do esgoto na agricultura;

Relatado e

discutido no evento
setorial

Lançamento de esgotos in natura no Rio Jacu;

Relatado e
discutido no evento

setorial
Construção de banheirosi

Poucos mananciais subterrâneos perfurados;



Fonte: Empatech (2020).

Quadro 43 - Problemrs e propostrs para o Sistema de Limpeza Urbona e Mrnejo de Resíduoc
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Não há t-atamento dos esgotos coletados;
Relôtado e

discutido no evento
setorial

Esgoto lançado a céu aberto;
Relatado e

discutido no evento
setorial

Relatado e
discutido no evento

setorial

Ampliaçâo da rede coletorà de esgoto;
Relatado e

discutido no evento
setorial

Escoamento conjunto de esgotos e águas pluviais;
Relatado e

discutido no evento
setorial

Relatado e

discutido no evento
setorial

Construção de ETE

PROBLEMÁS E PROFOSTAS LEVAÀITADOS
PELOS MT'NICIPES NOS f,VENTOS

SETORIAIS R,EFERENTES A LIMPEZA
URBAIIA E MÀNEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

ZONAS

URBAI\A RURAL

Comunidades mais não possuem coleta de resíduos;
Relatado e

discutido no evento
setorial

Resíduos queimados, enterrados e lançados a céu
aberto;

Relatado e
discutido no evento

setorial

Relatado e

discutido no evenlo
setoÍial

Necessidade de estâções de transbordo;
Relatado e

discutido no evento
setorial

Campanhas de Educação Ambiental;
Relalado e

discutido no evento
setorial

Disposição final dos resíduos sólidos em vazadouro a
céu aberto;

Relatado e
discutido no evento

saorial

Relarado e

discutido no evento
setorial

Programas de sensibilizaÉo da populaçâo
(principalmente prog!?mas relacionados a destinação e

disposição corretas dos resíduos);

Relaado e
discutido no evento

saorial

Relatado e

discutido no evento
setorial

Aparecimento de vetores;
Relaado e

discutido no evento
setoÍial

Relatado e

discutido no evento
setorial

Capacitação para os agentes de limpeza urbanq
Relatado e

discutido no evento
setorial

Relatado e

discutido no evento
setorial

Criação de associação de catadores.
Relatado e

discutido no evento
setorial

Relatado e
discutido no evento

setorial
Fonte: Empatech (2020)

Relatado e
discutido no evento

setorial

Relatado e
discuüdo no evento

setoÍial
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ro 4.4 - Probl€mâs e o Sistema de Urbana

Fonte: Empatech (2020)

A Lei Federal N" I 1.445/07 no capítulo II dispõe a respeito do exercício da titularidade

dos serviços de saneamento brásico e prevê que o titulaÍ é o município que deveú formular a

política pública de saneamento básico, devendo para tanto, desempenhar um rol de condições,

previstas no art. 9p, tais como, elaborar os planos de saneamento básico; prestar diretamente ou

autorizar delegação dos serviços; definir ente responúvel pela regulação e fiscalização dos

serviços; adotar panâmetros para garantia do atendimento essencial à saúde pública; fixar

direitos e deveres dos usuârios; estabelecer mecanismos de conúole social; estabelecer sistema

de informações sobre os serviços.

Complementando as informações sobre a titularidade, no tocante aos resíduos sólidos,

no art. 26'da Lei Federal N" 12.30512010, o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e

de manejo de resíduos sólidos é responúvel pela oryarúz4aU0'- e prestação direta ou indireta

desses serviços, observados o respectivo Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos (caso esse for consolidado), a Lei N" 11.445, de 2007, as disposiçôes da Lei No

12.30512010 e seu regulamento.

Diante das exigências legais supracitadas é indispensável apresentar altemativas

institucionais para o exercício das atividades de gesüto, planejamento, Íegulação, fiscalização e

prestação de serviços, bem como a formulação de estratégias, políticas e diretrizes para alcançar

PROBLEMAS E PROPOSTAS LEVATITADOS
PELOS MT'NÍCIPES NOS EVENTOS

SETORIAIS REFERENTES A DRENAGEM
URBANA E MANrJO DE ÁGUAS PLUVIAIS

ZONAS

IJ.RBANA RURAL

Ausência de sistema de drenagem urbana;
Relatado e

discutido no evento
setorial

Melhoria da acessibilidade em períodos chuvosos;

Relatado e

discutido no evento
setorial

Manutenção das infiaestÍuturas de drenagem existentes;
Relatado e

discutido no evento
setorial

ConsEução de passagens molhadas

Relatado e

discutido no evento
setorial

4.3 Análise das alternativas de gestão e prestaçâo de serviçoo públicm de saneamento

brisico
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os objetivos e metas do PMSB, incluindo a criação ou adequação de órgãos municipais de

prestação de serviço, regulação e de assistência técnica- Além da legislação federal, é necesúrio

levar em consideração a legislação estadual e principalmente a municipal, pois a eficiência

técnica e administrativa das ações de saneaÍnento a serem executadas no município dependem

do arranjo legal balizador das ações de ge$ilo, planejamento, execuçâo, regulaçâo e Íiscalizaçiio

de saneamento basico, sendo o Plano Municipal de Saneamento Básico o principal instrumento,

É necesúrio que o PMSB e*eja de acordo com a legislação municipal vigente,

principalmente com a Política Municipal de Saneamento Básico, e complementar e

integralizado com as legislações federais e estaduais, com o intrrito de atingir nível elevado de

eficrácia das ações relacionadas ao sanearnento básico no município.

4.3.1 Presloção dos serviços públicos de saneamento btisico

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988) instituiu

o município como entidade federativa indispensâvel, incluindo-o na organização político-

administrativa da República Federativa do Brasil, garantido plena autonomia administrativa,

financeira e polític4 conforme preceitua o aÍ. I 8, câput 2, do mandamento constitucional em

vigor.

A divisão das competências para prestação de serviço público pelas entidades estatais

(União, Estado, Distrito Federal e Município) visa sempre ao interesse próprio de cada esfera

administrativ4 à natureu e extensão dos serviços, e ainda à capacidade para exec-trtá-los

vantajosâmente para a administração e para os administradores, sempre respeitando o princípio

da predominância de interesse. Nesse contexto, a Constituição Federal de 1988 institui

competência para organizar e prestaÍ os serviços públicos de interesse local dos municípios,

assegurando sua autonomia administrativa como segue no seu art. 30:

Arü 30. - Comp€tê aos Municípios:

V - organizar e prestar, diÍ€tamente ou sob rÊgime de concessão ou permissâo, os

serviços públicos dc interÊsse local, incluído o de EanspoÍtc colstivo, que tem caúter

essencial;

Ao analisar essa disposição constitucional fica evidente que o serviço público de

saneamento brísico é claramente atribuído aos municípios, sendo esse ente federado competente
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para prestálo e orgâniá-lo haja vista o interesse local ou predominantemente local desses

serviços. A política de saneamento deve partir do pressuposto de que o município tem

autonomia e competência constitucional sobre a gesüio dos serviços de saneamento básico, no

âÍnbito de seu território, respeitando as condições gerais estabelecidas na legislação nacional

sobre o assunto. Apesar desses dispositivos constitucionais, foi somente com a promulgaçâo da

Lei Nacional de Saneamento Brísico (Lei N" I I .445/2007) que se estabeleceram as diretrizes

normativas nacionais, disciplinado de forma mais clara o exercicio, pelos titulares, das funções

de gesüio dos serviços de saneamento básico.

Nesse contexto, a Lei N" I 1.44512007 elenca 3 (três) formas de prestaçiio dos serviços

públicos de saneamento brâsico, que são: prestação direta, a prestação indireta, mediante

delegação por meio de concessão, permissão ou autorizaçâo, e a gestão associada, conforme

preceitua os arts. 8o a l0o, Il, da referia lei, conforme é citado abaixo:

ArL E - Os tihrlares dos serviços públicos de saneamento básico poderâo delegar a

orgall,iz:4áo, a Íegulação, a fiscalizaçâo e a prestação desses serviços nos teÍmos do

aÍt. 241 da Constituição FcdeÍal e da Lci nol 1.107, dç 6 de úril de 2005.

Art 9 - O titulaÍ dos sewiços formulará a respectiva politica públics de saneâmento

básico, devendo, para tanto:

Il - Prsstar diÍ€tamente ou autorizaÍ a delegação dos serviços e definir o ente

rcsponúvel pela sua Í€gulasão e fiscalização, bern como os procedimentos de sua

atuação;

AÍt l0 - Â prestaÉo dos scrviços públims de saneamento básico por entidade que

não integÍa â administraçâo do titular depende da cclebraçâo de mntrâto de conctssão,

mediantc prévia licita@, nos tcrmos do aÍt. 175 da ConstituiÉo Fcdcrâl, vedada a

sua disriplina mediante contrâto de program4 convênio, teÍmo de parceria ou outros

instÍumentos de naturcza precária-

De forma geral, o titular dos serviços podení escolher a forma da prestação dos

serviços de saneamento, podendo ser, dentro da esfera municipal:

o Administraçáo direta municipal: serviços prestados por secretarias,

departamentos ou repartições da admini$ração direta municipal;

o Administração indireta municipal: serviços prestados por autarquias ou

empresas públicas, com esfera de atuação municipal.
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Se a prestaçÍlo dos serviços for realizada por empresas extemas à administração do

titular poderão ser escolhidas:

. Companhias rcgionais: companhias estaduais de saneamento biísico,

representadas por empresas públicas e por sociedades de economia mista, com esfera de atuação

estadual;

o Empresas privrdas: empresís com capital predominante ou integralmente

privado.

4.3. l. I Preslacão Direta

A Lei No 11.44512007 prevê que o titular preste diretamente os serviços públicos de

saneámento hisico. Essa pÍestaçâo pode oconer via administraçib central ou descentralizada.

A prestação centralizada ocoÍre por meio de órgão da administração pública. Já a prestação

direta descentralizada pode ooorrer por autarquia, empresa pública, sociedade de economia

mista e fundação.

4.3.1.2 Prestacão Indireta - Delesacão por Concessão. Pemissiio. Auíortzacão ou

Terceirtzacão

O Poder Público Municipal, titular dos serviços públicos de saneamento brísico, pode

delegar a preslaçâo dos serviços para terceiros, sempre por meio de licitaçâo (Lei N" 8.66193),

na forma de concessão, permissão, a\torizqão ou terceirização. Existem três altemativas de

delegação que são consideradas viáveis para o setor: as concessões comuns, as parcerias

público-privadas e os contratos de terceirização.

Na concessão comum, a Administração Pública delega a prestação das ativid"d"s para

uma empresa privada ou estatal que deveÉ atender a legislação e regulaçâo do titular, à normas

gerais da Lei N" 8.984/1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação

de serviços públicos. Nessa modalidade, o poder concedente não paga ao particular pelo serviço

pois, lui uma relação direta entre a concessioniária e o usuário, ou sej4 não há despesa publica

envolvid4 o usuiário é quem paga.
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Nas Parcerias Público-Privadas, Lei No 11.079/200,4 (Art. 2", §4") a concessão

administrativa visa justamentÊ o oposto da concessâo comum. O Poder Público (Administração

Pública) assume o papel de usuáLrio e paga pelo serviço em seu lugar. É exigido investimento

mínimo do particular de 20 milhões de reais e prazo contratual de, no mínimo, 5 (cinco) anos.

(Art. 2", § 4", da Lei N' I 1.079/2004).

No contrato simples de lerceirizaçáo, ocorre simples contratação de um serviço para

cada exercício financeiro. Não se exige investimento mínimo do paÍicular, nem se vincula a

remunera$o ao desempenho. Como exemplo, pode-se citar os serviços de coleta e destinação

final de resíduos úlidos, que na maioria dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte são

realizados por meio de contrato de terceirização.

Salienta-se ainda, que a Lei No 11.445/2007 prevê a prestação dos serviços públicos

de saneamento básico por meio de autorização pelo Poder Público, que são os casos de usuários

organizados em cooperalivas ou associações, desde que sê limite a determinado condomínio e

localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde

outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com a

capacidade de pâgamento dos usurírios (tut. 10, § I ). E, a legislação determina que a

a*ortzacão prevista no inciso I do §l' do artigo supracitado deverá prever a obrigação de

transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os

resp€ctivos cadastros técnicos.

Por fim, o art. 42, §2o e §3o, da Lei N" 8987/1995 exige que os contratos de concessões

em canáter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiveÍem em vigor por prazo

indeterminado terão validade mráxima até o dia 3lde dezembro de 2010. Uma vez expirado o

referido prazo, os contratos de concessão terão de oHecer aos requisitos mínimos previstos

na Lei No 11.44512007.

4.3.1.3 Prestactio oor Geslão Associada

79

Com o regime federativo adotado na Constituição Federal de 1988 que se destaca pela

autonomia política" econômica e administrativa dos entes federados (União, Estados,

Municípios e DF) é oportuno determinar mecanismos que possam vincular as entidades

federativas para que os serviços públicos sejam executados com celeridade e eficiência em prol

dos usuários. A CF/88 prevê no art. 241 a gestão associada na prestação de serviços públicos a

ser instioída por meio de lei, por convênio de cooperação e consórcios públicos celebrados
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entre os entes federados. Essa figura é regida pela Lei N" 11.107/2005 e pelo Decreto N'

6.0t7/2007.

A Lei N' I1.4/.512007 em seu art. 8" dispõe que os titulares dos serviços públicos de

saneamento básico poderão delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestaÉo

desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei N" I I.107, de 6 de abril

de 2005, ou seja, poderão implantar a prestação por gestiio associada. Entretanto, ressalta-se

que o instrumento jurídico que formaliza a gestiío associada por convênio, encontra óbice

expresso no art. 10" da referida lei. Esse dispositivo demanda que a prestação de serviços de

saneamento hásico por terceiro não integrantê da Administração Pública do Municipio (titular)

ocoÍra por intermédio de contrato, vedando-se expressamente a utilização de instrumentos

jurídicos prectírios, como convênio. Na delegação dos serviços públicos de san$mento básico

por gesüio associada é aconselhável a utilização do mecanismo de consorcio público, que é uma

entirlede, com personali.lade jurídica própria, de direito público ou de direito privado,

constituida por entes da federação, cujo objetivo é estabelecer cooperação federativa para a

prestação associada de serviços públicos.

É imprescindível compreender que o conúrcio público não é um instrumento para

promoveÍ a concessão de sewiço público a um dos consorciados ou entidade que componha a

administração de um dos consorciados. Essa figura presta-se à gesüio associada do serviço

público, uma vez que não ocorre concessão de serviço público enüe os membros do consórcio

e sua concepção depende das exigências de pressupostos e formalidades legais. lnicialmente,

os entes da federação que pretêndem constituir conúrcio público devem firmar Protocolo de

Intenções, como prevê o art. 30 da Lei N" I1.107/05, o qual trata-se de documento base que

deve esclarecer as suas premissas delineadas nos incisos do supracitado dispositivo; deve

definir a personalidade jurídica do consorcio público, que ateordo art. 6", da Lei N" I 1.107/05,

pode ser de direito público ou de direito privado; e em conformidade com o §2o do art. 3', da

Lei N' 11.107/05, deve definir também como seÉ a paÍicipação dos entes consorciados em

relação ao seu gerenciamento e ao seu processo deciúrio, inclusive com a indicação de quantos

votos cada ente consorciado possui na Assembleia Geral, garantindo-se a cada um deles pelo

menos um voto. Na realidade, esse Protocolo é o documento que define as regras do consórcio

público, apresentando suas regras fundamentais. Ele demonstra algumas características de pré-

contrato, na medida em que define as condições do futuro contrato de consórcio público. Deve

ser submetido ao legislativo dos entes consorciados para a ratificação mediante lei, o que é
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condição para o respectivo contrato de conúrcio público. O caput do art. 5o, da Lei N'

I 1.107/05, preceitua textualmente que "o contrato de consórcio público será celebrado com a

ratificação, mediante lei, do prolocolo de intenções".

No consórcio, quer de direito público, quer de direito privado, faz-se necessário que

disponha de estatuto, cuja função é estabelecer as noÍÍnas intemas de seu funcionamento e

organização. Ou seja, o estatuto, obedecendo aos ditames do Protocolo de Intenções e do

conrato deve dispor sobre a estnrtur4 organogramq fluxo intemo de competências e processo

decisório e outras questões que lhe sejam afeitas.

O contrato de programa diz respeito as obrigações dos partícipes do conúrcio que não

sejam de naÍuÍeza financeira. Logo, envolve obriga@es técnicas e operacionais. Cumpre

ressaltar que o caput do art. I I , da Lei N" I I .U5/07 , pÍescreve que o contrato que tenha por

objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico depende do atendimento de uma

serie de requisitos, como: existência de plano de sanearnento b,isico, estudo de viabilidade

técnica e econômico-financeir4 existência de normas de regulaçiio, incluindo a designação da

entidade de regulação e de fiscalização, realiza+ão previa de audiência públic4 entre outros.

Estes requisitos legais devem ser interpretados com cautel4 sob pena de incorrer em

implicações desarrazoadas.

4.3.1.3 Prestocão oor hias Resionais

A prestação de serviços de saneamento brísico, especificamente das condicionantes

úastecimento de água e esgotamento sanitrário, pelas Comparúias Regionais é a forma mais

utilizada pelos municípios ceârenses, em decorrência da antiga competência estadual da

prestação desses serviços.

A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Crande do NoÍe - CAERN, sediada em

Natal, é uma sociedade de economia mista, criada na forma da Lei N' 3.742, de 26 dejunho de

1969 (entrando em funcionamento em 02109/1969), tendo como finalidade a prestação de

serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitario no Estado do Rio Grande

do Norte. A CAERN é responsivel pelo abastecimento de 152 municípios, dos 167 que

compõem o fuo Crande do Norte, alendendo tanÉm 42 com esgotamento sanitário.

As companhias estaduais são vistas como modelo de gestiio empresarial, empresa

pública estadual, diante disso, esse modelo de prestação de serviço de saneamento básico se

P
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utiliza do princípio da autossustentação tarif:íria, no qual as tarifas devem ser superiores aos

custos de operação e manutenção, entretanto, essa situação não é vista na maioria dos

municípios que utilizam dessa forma de prestação de serviço.

4.4 Regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico

A promulgação da Lei N' 11.44512007 foi um divisor de águas no que diz respeito a

regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento brásico, haja vista que antes da

promulgaçâo da referida lei o próprio prestador dos serviços acumulava as funções de prestar,

planejar, regular e fiscalizar sua própria atuação. Porém, com o novo cenário normativo essas

funções foram separadas e definirtas suas atribuições.

Para melhor entender qual a função da regulação e fiscalização, o Decreto No

6.017/2007, no art.2o, XI e XII, define essas duas figuras como:

XI - regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou organize um

determinado serviço público, incluindo suas cárÀcterísticas, padóes de qualidade,

impacto socioambicntal, direitos c obrigaçõcs dos usuários e dos responúveis por sua

oferta ou prestaçâo e fixação e rcvisão do valor de tarifas e outms preços públicos.

XII - fiscalizaçâo: atividades de acompanhamento, monitoramerio, contÍole ou

avaliação, no sentido de garantir a utilização, efetiva ou potcncial, do serviço público.

Nos serviços públicos de saneamento básico a regulação cabe ao titular (Município),

que pode realiá-la diretamente ou delegá-la a entidade reguladora de outro ente federativo ou

a formação de entidade reguladora instituída por meio de consórcio público. Nos casos de

P

4.3.1.4 Preslacão oor emoresas orivadas

Atualmente, a prestação de serviços de saneamento brásico por empresas privadas nâo

é tão presente nos municípios brasileiros, entretanto, é uma forma de prestação que vem

crescendo a cada ano. A partir da Lei N' I l.ut45l2007, que permite que o titular dos serviços de

saneâmento contrate uma enlidade que nâo integre a administração akavés da celebraçâo de

contrato de concessão, mediante pévia licitação, passou a garantir uma maior participação de

empresas privadas na prestação desses serviços.
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delegação ú pode ser feita a uma entidade reguladora consituída, criada para esse fim, dentro

dos limites do respectivo estado (Art. 8'e 23, § l'12, da Lei N' I 1.445/2007).

A Lei Federal N' I1.44512007, em seu Capítulo V, aborda o tema regulação. Assim,

entre os arts. 2l e 27 encontram-se os princípios, objetivos e o conteúdo mínimo das normas

regulatórias a serem aplicadas aos prestadores e usuii,rios dos serviços. O exercício da função

de regulação atenderá aos seguintes princípios: independência deciúria, incluindo autonomia

administrativa, orçamentária e financeira da entidade reguladora, transparência, tecnicidade,

celeridade e objetividade das decisões. O arl.22, da Lei N' 11.44512007, traz os objetivos da

regulação que são:

o Estabelecer padrões e noÍÍnas para a adequada prestação dos serviços e para a

satisfação dos usuários;

o Garantir o cumprimento das condições e metas estâbêlecidas;

o Prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos

órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência;

o Definir tarifas que assêguÍem tanto o equilíbrio econômico e finarceiro dos

contÍalos, como a modicidade tariflária mediante mecanismos que induzam a eficiência e a

eficácia dos sewiços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

A entidade reguladora e fiscalizadora dos sewiços públicos de saneamento brisico é de

suma importância para eficácia do PMSB, haja vista que entre suas inúmeras funções a principal

é a veriÍicação do cumprimento dos planos municipais de saneamento básico, por parte dos

prestadores de serviços. Segundo o ert.23, da Lei N' I1.44512007 a entidade reguladora deve

editar normas relativas às dimensões tecnicas, econômicas e sociais de prestação dos serviços,

que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

r Padrões e indicadores de qualidade da prestação dos servigos;

o Requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

. As metas progÍessivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respestivos

pÍÍlzos;

o Regime, estrutura e níveis tarifrários, bem como os procedimentos e prazos de

sua hxação, reajuste e revisão;

o Medição, faturamento e cobrança de serviços;
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Avaliação da eficiência e eficácia dos servigos prestados;

Plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

Subsídios tariÍiários e não tarifários;

Padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação;

Medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento.

Vale observar que os contratos de prestação de serviços públicos de saneamento básico

estão condicionados à existência de normas de regulação que prevejam os meios para o

cumprimento das diretrizes da Lei No 11.44512007, incluindo a designação da entidade

reguladora e de fiscalização, bem como estabelecimento de mecanismos de controle social nas

atividades de regulação e fiscalização dos serviços.

Os contratos de programa deverão atender à legislação de regulação dos servigos, em

específico, no que se refere à fixação, revisão e reajuste dâs tarifas ou de outros preços públicos.

No caso de gestiio associada ou prestação regionalizad4 os titulares poderão usar os mesmos

critérios econômicos, lecnicos e sociais da regulação em toda rí.rea de abrangência. E, ainda,

nos cllsos em que mais de urn prestador execute atividade interdependente com outra, a relação

entre elas deveni ser regulada por contrato e haverá entidade única encarregada das funções de

regulação e fiscalização. O contrato devená conter as cláusulas que regerão a relação entre os

prestâdores, inclusive a designaçâo do órgão ou entidade responúvel pela regulação e

fiscalização, que deverá conter no mínimo as exigências do art. 12, §lo, que são:

o As normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços

prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

o As normas econômicas e financeiras relativas à tarifas, aos subsídios e aos

pagzrmentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

. A garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores

dos serviços;

o Os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos

usuários, perdas comerciais e fisicas e ouüos céditos devidos, quando for o caso;

r O sistema contribil específico para os prestadores que atuem em mais de um

município.

a

a

a

a

a

a

P
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Com isso, a legislação prevê a publicidade dos relatórios, estudos, decisões e

instrumentos equivalentes que estejam rclacionados com a regulâção ou à fiscalização dos

serviços prestados.

O ceruíu'io de regulação e fiscalização no Estado do Rio Grande do Norte apresenta como

entidade reguladora a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Rio Grande do Norte - ARSEP-

RN, autarquia especial, vinculada à Secretaria de Infiaestrutura. A ARSEP foi criada pela Lri N'

7.463 de 0210311999 e alterada pela ki No 7.75E de 0911211999, e regulamentada pelo Decreto No

14.723 de 29112/1999. ARSEP tem por finalidade promover e zelar pela eficiência econômica e

tecnica dos serviços públicos; proteger o usuário contra abusos; fomecer subsídios aos processos

de reajustes, revisão e definição de tarifas para os serviços.

Apesar de garantir aos municípios, no art. 25, a titularidade da prestação do serviço de

saneamento brísico, por serem essenciais, a Constituição de 1988 não determina qualquer

modalidade preferencial de prestação de serviços. De acordo com a lei supracitada" a

implementação de programas é de competência de qualquer um dos níveis da federação, ainda

que submetidos a diretrizes gerais emanadas pela União. Esabelece, aind4 no art. 30, a

possibilidade de os estados agmparcm municípios limítrofes, para integrar a organização, o

planejamento e a execução de fun@es públicas de interesse comum.

A Lei Federal N" 8.987/95 estabeleceu que as concessões de serviços públicos

outorgadas antes da vigência da lei seriam consideradas válidas pelo praza fixado no contrato

ou no ato da outorga e que seriam extintas as concessões de serviços públicos outorgadas sem

licitação na vigência da CF/88.

4.4. 1.2 Modalidade de Gestão - Sistema Isolado/Resionaliztdo

Os chamados serviços de saneamento brásico podem ser denominados isolados ou

municipalizados, quando atendem a um ú município, ou integrados ou regionalizados, quando

atendem, por meio de uma mesma infraestrutura em rede, a dois ou mais municípios.

4.4.1 Ágência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Norte (ARSEP)

4.4. l. I Modalidade de Gestão - Prestocão Dirao,/Concedida
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Esse último ocorre onde não é possível atender a um município de forma isolada pela

insuficiência (ou mesmo inexistência) de recursos hídricos para prover a demanda, quando nos

limites territoriais de um município não há equilibrio possível entre os dois elementos

estruturantes do saneamento biásico: oferta de água e demanda pelos serviços, sendo necessârio

compartilhar infr&struturas, muitas vezes, inclusive por meio de transposição de bacias

hidrognâficas. Os exemplos mais comuns são as áreas metropolitanas e as microrregiões do

semiiirido nordestino.

Quanto à entidade prestadora de serviço, os serviços de abastecimento de água no Rio

Grande do Norte, incluindo produçâo e distribuição, são pre*ados, predominantemente, pela

CAERN, a qual é responúvel pelo abastecimento de água de 156 municípios, abrangendo uma

população de 3.288.012 habitantes. Desses municípios, 48 estilo com as delegagões em vigor,

55 esüio com a delegação vencida e 53 não possuem delegação (SNIS, 2018).

4.1.2 A gestiio dos semiços públicos de saneanunlo em lapi

De acordo com informações do Poder Executivo Municipal para atender aos objetivos

do Plano Municipal de SaneaÍnento Brásico, a Secretaria de Infraestrutura assuminí as

responsabilidades legais e administrativas de execução das ações do Plano.

A Prefeitura deverá buscar estruturação e adequação de quantitativo de servidores,

qualificação e programas de capacitação e treinamento, além de refoÍço institucional em termos

de instalaçôes e equipamentos básicos para o funcionamento eficaz das ações do Plano.

No modelo de gestão existente atualmente no município, a Prefeitura Municipal

operacionaliza as condicionantes drenagem urbana e esgotamento sanitrário, ficando a cargo da

CAERN a condicionante abastecimento de rigua e da UG Medeiros a condicionante resíduos

úlidos. Dentre as diversas secre{arias municipais, as que compaÍilham das responsabilidades

quanto ao sane€Ínento básico do município são: Secretaria de Obras, Secretaria de

lnfiaesúutura, Secretaria de Saúde, Secretaria de Assistência Social e a Secretaria de

Agriculturq Meio Ambiente e Recursos Hídricos.

A Prefeitura Municipal de Japi teni a responsabilidade pelo planejamento,

gerenciamento, coordenação e execução dos estudos, projetos e obras integrantes do Plano, bem

como do monitoramento e avaliação dos mesmos, devendo no âmbito de suas competências

desernpenhar as seguintes atribuições:

86
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r Instituírem, por meio de legislação específic4 o controle social realizado por

órgão colegiado, nos termos do art. 47 da Lei No 11.M512007;

o Realizar a supervisão fisica das ações em execuçâo;

o Coordenar e supervisionar a execução dos estudos, projetos e obras integrantes

do PMSBI

o Realizar a gest2io administrativa e financeira das ações integrantes do PMSB;

o Realizar o acompanhamento fisico-financeiro das atividades integrantes do

PMSB, monitorando, avaliando e revisando este Plano;

r Solicitar a mobilização de rccursos e preparar propostas orçamentárias para os

exercícios fi nanceiros anuais;

. Encamiúar os procedimentos para autorização de pagamento direto pela

Prefeitura Municipal;

. Acompanhar as ações desenvolvidas pela ARSEP e pela CAERN;

o Manter documentação tecnic4 jurídica e financeira em sistema de informação

automatizado, com vistas a permitir maior transparência na atuação pública;

o lmplantar e alimentar o Banco de Dados que dará suporte ao Sistema de

Informações em Saneamento do município;

o Revisar o PMSB no período não inferior a 4 anos, compatibilizandot com o

Plano Plurianual do município;

o Criar condições para o desenvolvimento de açôes intersetoriais que promovam

a melhoria da qualidade sanitríria do município;

. Desenvolver, em parceria com as secretarias aÍins ações de capacitação

permanente em educação ambiental;

o A Prefeitura deverá ter em sua estrutura uma Comissão de acompaúamento e

avaliação, criada por Portaria do Poder Executivo, com a função de detectar desvios e propor

ações corretivas durante o processo de implantação do Plano;

o Outra pÍoposta em caráter imediato é a criação do Conselho Municipal de

Saneamento Biisico, de caráter deliberativo e consultivo de Saneamento Básico, como instância

de controle e participaçâo social no p«rcesso de maximização da eficiícia das ações

programadas pelo PMSB.
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4.4.2.1 Da regulocão e fiscalizacão a ser reolizada oelo Municíoio de Japi

Ao ser insituíd4 uma das principais invocações, quiçá a principal, trazida pela Lei

Federal N' 11.44512007, é a regulaçâo do setor. Sabidamente necessári4 a possibilidade de

escolha de um órgão responúvel por regular e fiscalizar a pÍ€staçâo de serviços em um setor

de serviços públicos úertos à participação do cercado com seus princípios e diretivas,

especialmente quando utilizado o regime de concessão, torna-se imprescindível para a

existência de uma possibilidade de sucesso.

A participaçao de agentes privados como responúveis pelo alcance de resultados que

atinem especialmente ao profundo e inafaslrível inteÍ€sse público, diretriz maior das ações da

Administração Pública, estabelecendo fins públicos a agentes do mercado, jamais poderá prover

frutos caso não haja uma atividade regulatória formada.

Tat racionalização sê perpetua no momento em que a§ políticas regulatórias, e a do

setor de san@mento não é exceção, tem como principal fundamento a indução do

desenvolvimento, atraves dos moldes desejados pelo Titular da Regulação.

Assim, uma vez instituída a regulação do setor pelo Titular, sendo requisito obrigatório

a ser observado nas licitações e nos contratos, a regulação da atividade dos prestadores através

das normas exaradas pela entidade reguladora delegad4 conseguiriam obter resultados mais

concretos na medida em que a atividade dos prestadores estaria submetida aos regramentos

impostos pelo ente.

Para almejar essas possibilidades de resultados, o legislador Íi:deral inscituiu como

princípios da atividade regulatória os seguintes:

Arü 21. O exercício da funçib de regulâção atenderá aos seguintes princípios:
I - independência decisoria, incluindo aulonomia administrariv4 orçamentária e
financcira da cntidadc rcgulaôr4
tl - hanspaÉnci4 tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Pode-se entender desse mandamento legal que, ainda que o titular deseje assumir a

atividade de regulação, esses princípios devem ser seguidos, até mesmo porque nos moldes

trazidos pela legislação em tela, a existência de uma regulação que obedoça esses prineípios

pode ser encarada como o limite para o sucesso do setor de sâneamento.

Ademais, diversos objetivos foram explicitamente inseridos na legislação para

constituir o universo de metas/competências desses entes reguladores:

88
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ArL 22. São objetivos da regulação:
I - estab€lecer padrões e normas para a adequada prestaçâo dos serviços e para a
satisfação dos usuários;
Il - garantir o cumprimento das condições e metas estab€lecidas;
Ill - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos

órgãos integrantes do siíema nacional dc defcsa da conconênci4
IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilibrio econômico e financeiro dos

contÍatos como a modicidade tarifáÍi4 mediante mecanismos que induzam a

eficiência e eficácia dos sewiços e que permitam a apropria@ social dos ganhos de
produtividade.

Assim, insere-se dentro das aúibuições-fim desses entes reguladores "atividades

típicas inerentes a essa função, tais como regulação econômic4 fiscalização, mediação de

conflitos, normatização e monitoramento dos contratos de concessâo e de programa". Dessa

maneira, a entidade reguladora atuará nas dimensões tecnic4 econômica e social ligadas a

prestaçâo de serviços de saneamento.

Visualizando essas competências, para operacionalizar tais atividades regulatórias e o

acompanhamento dos planos de saneamento, tais entes necessitarão de uma infraestrutura e um

quadro de r@ursos humanos especializados compatíveis com a complexidade da função a ser

realizada por ele, que pressupõem certamente a existência de recursos financeiros, com receita

e destinação de despesas claramente delimitadas.

Uma vez analisada a impoaância da regulação, a obrigatoriedade da indicagão de um

ente regulador, quais seus princípios formadores e os objetivos e competências desse ente

regulador, cabendo ao Município de Japi indicar o ente que melhor se enquadra nesses

requisitos.

Inicialmente, cumpre observar que a primeira escolha do titular do serviço, no cálso o

Município, trata-se da definição se havení delegação ou não da competência regulatória do

mesmo.

Caso o titular pretenda manter sob zua égide a regulação dos serviços, alguns arranjos

institucionais complementares serão necessários, pois devení ser criado ou alterado um órgão

municipal que possua píra o exercício de sua funçâo no setor de saneamento as características

principiológicas previstas no art. 2l daLei Federal N" I I .,145/2007, especialmente no que toca

p

1. 4. 2. 1 . I Das ooss íve is e nt idade s reeuladoras
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a independência deciúriae autonomia administrativa. Ou sej4 caso o município deseje manter

sob seu poder a competência regulatória, sení necessário criar uma estrutura autárquica ou

pessoa jurídica de natureza pública que faça as vezes, para nela integrar as competências e

diretrizes necessírias sobre a regulação do setor de saneaÍnento.

Cumpre ressaltar, novamente, que essa escolha indica a necessidade do município

manter uma estrutura que envolva alán da infraestrutura basica, todo um aparato técnico

suficiente para realização do mister de uma entidade regulador4 além do seu corpo técnico

correspondente.

Essa assertiva encontra-se implicada pelos termos do art. 23 da Lei Federal N'

I I .445/2C07 , que estabelecern minimamente os aspectos que deverão ser normatizados e

fiscalizados pela entidade reguladora, quais sejam:

ArL Zr. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões tecnic4
econômica e social de prestação dos serviços, que úrangcrão, pelo menos, os

següintes asp€ctos:
I - padrões e indicadores de qualidade da prestaçâo dos serviços;
ll - requisitos operacionais e de manúenção dos sistemas;
Ill - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os Íespectivos
prszos;
V - regime, estrutura e níveis tariÍiÂrios, bsm como os pÍocedimenúos c prazos de sua

fixação, r€ajuste e revisâo;
V - medição, faurnmeoto e cobrança de ssrviços;
Vl - mo[itoramento dos custos;
VIt - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

vlll - plano de cor|t s e mecanismos de informaçâo, auditoria e certificaçâo;
IX - subsídios tarifários e nâo tarifrârios;
X - padrõ€s de atendimcnto ao público e mecanismos de participação e informaçâo;
Xl - medidas de contingências e de emergências, inclusive racio[amento;

Sendo natural que a entidade que iú normatizar e fiscalizar esses aspectos de regulação

possuíl os recursos necesúrios para tanto sejam recursos materiais e humanos. Todavia, caso

seja escolhida a delegação do poder regulatório, deve ser observado o previsto no § 1" do mesmo

Art. 23 da Lei Federal No I I .M5D007 , que assim afirma:

Art 23. [...]
§ I " A regulação de s€rviços públicos de sanêamento básico podeú ser delegada pelos

titularcs a quâlquer entidade reguladora con§ituida dentro dos limiles do respectivo
Estado, explicitando, no ao de delegação da regulaçâo, a forma de atuação € a
úrangência das *ividades a s€Íem desempenhadas pelas paÍes envolvidas.

Com isso, autârquias, conúrcios, fundações, etc., desde que constituídas sob as vestes

de pessoajurídica de direito público, podem receber a delegaçâo das comp€tências r€gulatórias

P
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do Município contanto que possuam por si ou passem a agregar as competências regulatórias

descritas nos termos legais, além da forma de atuação e órangência das atividades de tal

entidade.

Por ser levado em conta a limitação da delegação a questão territorial, cumpre observar

que dentro da estrutura administrativa indirela do estado algumas possibilidades passatn a ser

traçadas:

Qualquer dessas, desde que, resguardando independência decisória, autonomia

administrativ4 orçamentrária e financeirq aliada à transparênci4 tecnicidade, celeridade e

objetividade das decisões, pode ser escolhida para exeÍ@r a atividade regulatória através de

delegação.

A dificuldade se demonstra na eficácia de uma regulação realizada por esses órgãos,

no momento em que existe a possibilidade de sobreposição dentre eles no que se refere à

Prestação x Regulação.

Ou aind4 que alguma das esferas de autonomia, seja administrativa, seja a

orçamentiíri4 ou ouffi, não tenha podido ser implementada a contento em relação ao seu

instituidor, nesse caso o Estado, minando o fulcro dâ ação regulatória.

Outra opção a ser analisada pelo Titular é a delegação das competências regulatória e

fiscalizatória a entidade regulatória integrante da administração indireta de oufo Município.

Nessa opção, uma autarquia já constituída nos moldes de Agência Reguladora por

outÍo Município poderia ser nomeada atraves de delegação, desde que estando especiÍicada a

forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas, bem como existente

convênio de cooperação entre entes da Federação envolvidos, obedecido o disposto no art. 241

da Constituigão Federal de 1988.

Essa delegeção @e vir a enllentar as mesmas dificuldades que foram nomeadas para

escolha de uma entidade constituída dentro da estrutura administrativa indireta do estado no

que se refere à autonomia.

Por fim, a última possibilidade s€ encontra nâ criação ou utilização de estrutura já

existente de ente regulador constituído através de conórcio intermunicipal.

í,*,*p P

a) Autarquias Estaduais;

b) Fundações Públicas estaduais.
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Deixando a dimensão do consorcio para ser analisada casuisticamente, afuavés das

intenções dos municípios interessados, mas que poderia ser efetuada no universo de dois

municípios a todos os municípios do Estado. A utilização dessa opção na escolha do ente

regulador atende os critérios principiológicos delimitados.

Isso porque através do consorcio municipal garantir-se-ia a autonomia administrativa,

orçamentária e deciúria dessa entidade, uma vez que a mesma é formada por uma

multiplicidade de vontades de titulares, saindo da esfera de influência de todos esses e se

estruturando em um patamar à parte.

Cumpre ressaltar qu€ essa ação consorciada se toma uma opção importante quando

existe na prestação do serviço, em qualquer ação do saneamento, abastecimento de água,

esgotamento saniúrio, coleta e tratamento de resíduos sólidos ou mesmo escoamento de águas

pluviais, a possibilidade de efetivação através de gestão associada ou prestação regionalizada

dos serviços - Art. 24 daLei Federal N" 11.M512007 .

Essa importância surge em razão da necessidade de uniformidade de regulação

prevista no inciso II do Art. l4 da Lei Federal No 11.M512007, mas tamHm dos termos do ârt.

15 da Lei Federal N' 11.44512007:

ArL 15. Na pÍestâçâo regionalizada de serviços públims de saneamento brásico, as

atividades de regulação e fiscalizaçâo poderão ser exercidas:

I - por órgfu ou entidade de entc da Federaçâo a quc o titular tenha delegado o

exercício dessas mmpetências por meio de convênio de cooperação entÍ€ entes da

Federação, obedecido o disposto no aí. 241 da Constituição Federal;

II - por consórcio público de diÍeito público integrado pelos titulares dos serviços.

Por esse dispositivo legal, a mesma entidade reguladora e fiscalizadora precisa ser

responúvel pela área de abrangência que envolva os municípios que possu€m prestação

regional izada ou consorciada.

Frente a essas opções que se assentam de maneira geral entre assumir a regulação e

fiscalização através de órgão autrírquico dâ sua estrutura administrativa ou de delegar a outra

entidade com mesmas características de autonomia dentro dos limites territoriais do Estado do

Rio Grande do Norte, o Município de Japi indica como mais apropriada a opção de delegar

outra entidade.
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4.5 Do controle social

O controle social é delinido pela Lei N" I1.4512007 em seu art. 3o como sendo o

"conjunto de mecanismos e procedimentos que gaJzrntem à sociedade informações,

repÍesentações tecnicas e participaçâo nos proc€ssos de formulação de políticas, de

planejamento e de avaliação relacionados com os serviços públicos de saneamento básico",

assegurando a participação da população nas ações de elaboração de políticas, planejamento,

execução, regulação e fiscalização do saneamento brisico do município. Essa participaçâo

acontece desde a presença em audiências públicas, foruns, confer€ncias municipais etc.

relacionados a matéria, a representação em órgãos municipais de controle.

O órgão colegiado de controle social deve seguir o exemplo dos já conhecidos

conselhos municipais da cidade, e possuir competências especificados do setor de saneamento,

da mesma forma que possui um rol de paÍicipantes pré{eterminado. Possuem participaçâo

obrigatória nesse órgão, conforme preconiza o art. 47 da Lei Federal No I I .4451200'1:

Art 47. O Çootrole social dos sewiços públicos de sâneâm€nto básico poderá incluir
a participaçâo de órgãos colegiados de car&er consultivo, estaduais, do Distrito
Federal e municipais, assegurada a rcpesernaçâo:
I - dos titulares dos serviços;
II - de órgãos govemam€ntais relacionados ao setor de saneâmento básico:
III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;
IV - dos usuários de sêrviços de saneâmento básico;
V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de dcfesa do consumidor
rclacionadas ao setor ds saneamento básico.

Frente a esse rol, é importante destacar que os representantes municipais, prefeitos e

secretários devem possuir a participação assegurad4 conforme delimitar o ato de criação do

mesmo. Além desses é necessrária a participação de órgãos govemamentais municipais e de

repÍ€sentantes do comitê de bacia hidrogníúica" caso o município esteja inserido em iárea cujo

comitê é existente. É indispenúvel a participação de representantes dos prestadores de serviço,

sendo importante destacar que são representantes de todas as ações de saneamento, não somente

abastecimento de iágua e esgotamento sanitário, mas também os prestadores de serviço de coleta

de resíduos e drenagem urbana quando existentes.

Além desses, é impoÍtante a participação de usuiários, sejam eles identificados

individualmente ou através de representantes de associações, bern como da participação de

entidades ou organizações da sociedade civil, como sindicatos, órgãos de classe e ONG's. A
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participação de representantes de órgãos estaduais ou municipais que não se encontram listados

nesse rol é de nomeação possível de acordo com a vontade do titular dos serviços.

lmporta observar que, conforme o §1" do aÍ.47 da Lei N' I1.44512007, "as funções e

competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput deste artigo poderão ser exercidas

por órgãos colegiados já existentes, com as devidas adapações das leis que os criaram".

Ademais, deve ser levado ern consideração que cabe ao titular dos serviços o estabelecimento

dos mecanismos de controle que serão exercidos por esse órgão colegiado, conforme determina

o aí. I dajá reiterada Lei Federal, sendo a existência de tais mecanismos condição de validade

dos contratos de concessÍio ou de programa (art. ll, §2", inciso V, da Lei Federal N'

Ú.445/2007).

Dentre os mecanismos de controle enconmm-se as competências específicas relativas

ao órgão que devem ser voltadas em tomo de:

a) Formulação das políticas de saneamento básico, definir estratégias e prioridades,

acompanhar e avaliar sua implementação;

b) Revisão ou elaboração de Plano Municipal de Saneamento ou outros

correlacionados e específicos da rireq

c) Fiscalização sobre os atos, regulaÍnentos, norÍnas ou resoluções emitidas pela

entidade reguladora;

d) Atuação no sentido da viabilização de recursos destinados aos planos, programÍ§

e projetos de sanearnento hísico;

e) Manifestação perânte as propostas de revisões de taxas, tarifas e outros preços

públicos formuladas pela entidade reguladora;

f) Acesso à informaçâo dos prestadores e entidade reguladora-

Assim, no que trata do Orgão colegiado de Controle Social, o Município de Japi indica

a necessidade premente de criação de um órgão que atenda a Legislação Federal em vigor e

deva estar em sintonia com a Política Municipal de Saneamento Básico a ser desenvolvida.

P
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4.6 Da criação da Politica Municipal de Saneamento Básico

Atendidas as indicações, ou sendo desenvolvidas outras soluções após realizado o

controle social (audiências, conferências, etc.), sobre os arranjos institucionais e políticos, resta

ao Município de Japi, titular do serviço público de saneaÍnento em seu território, instituir,

através de legislação própria, a Política Municipal de Saneamento Básico.

É importante observaÍ que a legislação deve ser apresentada através de Projeto de Lei

Municipal na forma estabelecida na Lei Orgânica do Município, na qual são competentes para

a proposição os vereadores constituintes da Câmara Municipal e a Prefeita Municipal.

Ademais, a propostâ deve tramitar da maneira que impõe o processo legislativo

municipal, utilizando, quando possível, do regime de urgência em função da importrância da

referida política especialmente no que se refere ao cumprimento dos prazos de instalação dos

arranjos instiurcionais da mesma, como por exemplo do órgão colegiado de controle social e da

aprovação do Plano Municipal de Saneamento Brisico.

A indicação que é feita, e disso pode depender o sucesso da execução da Política

Municipal do Setor de Saneamento, é de que exista a separação normativa entre a Política

Municipal a ser instituída por lei, conforme os mandamentos legais e infralegais, a saber Art.

9" da Lei Federal N' 11.4/.512007, Art. 23 do Decreto N' 7.217D010 e Aí. 2o da Resoluçâo

Recomendada No 75, de 02 de julho de 2009 do Min. das Cidades, e a publicagão do seu

principal instrumento o Plano Municipal de Saneamento Básico através de decrcto do Poder

Executivo.

Essa indicação de procedimento é feita e deve constâr nos termos da política por duas

razões: (l) O Plano de Saneamento é instrumento de planejamento tecnico municipal, devendo

ser independente de interesses políticos diretos e indiretos, algo quejá se encontra plenamente

atendido através da instituição pelos legisladores municipais das diretrizes da política de

saneamento; (2) A dificuldade de atualização a cada quaro anos do Plano Municipal de

Saneamento Biísico, conforme exigido por lei, através de novo processo legislativo, que poderia

ser corrigido através de publicação de decreto do Poder Executivo Municipal.

Tal indicação se toma possível e desejável urna vez que exista na lei instituidora da

Política Municipal do Setor de Saneamento a delegação ao Prefeito da regulsmentação dessa,

através de decreto que publique a cada quatro anos após o procedimento de revisão o Plano

Municipal de Saneamento Básico.

E*u,r*"
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5.0 INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE AGUA

O estudo de projeções populacionais em saneamento básico tem a principal finalidade

de subsidiar os engeúeiros, tanto das esferas públicas quanto dos setores privados, na

delimitação de demandas futuras a qual se deve atuar para subsidiar a formulação de políticas

de curto, médio e longo prazo. Conardo, a projeção populacional é o ponto de partida para a

construção dos ceniários alternativos de metas e demandas do Plano Municipal de Saneamento

Brísico de Japi. Na Tabela 5.1 é apresentado alguns parâmetros do sistema de abastecimento de

água do Município de Japi.

Tabela 5.1 - Parâmetros do sist€mr de abastecimento de do Munici de Ja
Parâmetro Valor

l0 5.522 hóitantes
257.660,00 m3 I ano - 21.47 1,67 m3 lmês

152.ó40 m'/ano - 12.720,00 m3/mês

l5l.3l0 m3lano - 12.609,17 m'/mês
85,08 l-rhab.dia

4t,2.80/o

0,52o/o

40,7 6yo

de
Volume consumido
Volume micromedido
Consumo
Perdas Totais
Perdas

Perdas Físicas
Fonte: IBGE (2010), SNIS (2018)

Para o estudo das demandas de rígua, foi considerado como meta paÍa o ano de 2M0

o índice de perdas de água total seÉ de 10,0plo, sendo esse valor total refeÍente as perdas Íisicas,

chegando as perdas aparentes a poÍsentagem de 0,0Yo.

Para a projeção do consumo de râgua ao longo da vigência do plano foi considerado o

consumo per capita ate Íinal do plano igual a 150 L(hab.dia) e os coeficientes KI e K2, de 1,2

e 1,5 respectivamente. Vale salientar que considerando as perdas do sistema essas relações

resultam na geração de 120 L/(hab.dia) de esgoto sanitrlrio, seguindo instruções técnicas e

literaturas contemporâneas que normatizam esses cálculos.

A demanda de pmdução de rigua no Município de Japi pode ser calculada de acordo

com Tsutiya (2fi)6), com o objetivo de esÍabelecer o déficit de produção de rígua com eventrrais

rncrementos:

5.1 Projeção da demanda anual de água para toda a área de planejamento ao longo dos

20 anos
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^ k1 xPxq,.
t, , ...YtnaÍ qtarto. 

96400

^ k1 xk2xPxq*
YmÁt ho,"âfta - 96400

- Pxq,
lt .
YnLAx medlo 96400

Onde:

Q = demanda de rígua (L/s);

P = populaçâo a ser atendida com abastecimento de ríguq

kl = 1,20 (coeficiente do dia de maior consumo);

k2= 1,50 (coeficiente da hora de maior consumo do dia de maior consumo);

qm= consumo per capila de água = I 50 L/hab.dia.

A Tabela 5.2 apresenta as demandas necessárias no sistema ao longo do período de

projeto considerando a população total, urbana e rural.

No que se refere aos cenários otimist4 pessimista e realista foram realizadas

simulações e consideradas as devidas ponderações para cada um dos cenários de consumo de

água miiximo diário, destâca-se que em todos os cenrários foram contemplados as mesmas

circunstâncias de populações flutuantes, políticas, programas e projetos correlacionados com

aspectos de saúde, habitação, meio ambiente, recursos hídricos, educação e outros aspectos que

interferem diretêmente nas projeções da população de Japi. A Tabela 5.3 apresenta a estimativa

de produção de rágua ao longo do horizonte do plano considerando os cenários otimista,

pessimista e realista.

Erru*tg.I"
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202J

7021

2025

202ó

2071

2026

20:9
20J{)

2tl3l
2012

20J3
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20J6

201?
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20.19

7
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5230
5232
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5214
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5
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5293
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1570
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&
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488t
492t
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5ú2
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5212
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9,25
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9,00
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t,61
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t,30
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1426
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13,32
13,t4
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12,79
12,61

12.44

12,27
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11,95

I t,78
11.62
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t2s
t,l,t
t,03
1,92
7,El
7.7t
7,§
?,50
7,4
7,K
720
7,10
7,01

69t
6,82

931
et1
9,52
9,60
9,68
9,16
9,84
9,v2
I0,m
t0,@
lql?
1025
r034
10,12

10,5t
10,9
10,óE

1o,17

l0,tó

l{,05
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14,52
t4,g
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14,88
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8,00
8,07
8,t3
\m
8,27
EJ4
t,to
E,47

8,í
8,ót
8,ót
4,76
t,t3
8,90
t07
9,05

t,55
l,,ló
t,37
t.30
1,22

I,t5
t,09
1,02

o97
091
0,tó
0,tl
0,16
o,72
0,ót
0,64
0,60
0,57
0,54

2)2
\19
2,06
I,94
1,83
1,73

1,63

t,54
1,45

t37
129
122
I,l5
I,08
l,o2
0,96
0,91

0,85
0,8r

76
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52 DescriÉo dos principais mananciais passiveis de utilizaçâo para o ebastecimento de

água na área de planejamento

P

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) compreende o processo que vai desde o

manancial de captaçâo, ate a distribuiçâo da água trâtada para caÁa uma das economias do

sistema. Dentro do processo de captação, produção de água trarada" reservação e distribuição,

existem aspectos mais relevantes que precisarão de atenção especial para o planejamento do

sistema.

Com foco na universalização do abastecimento de águ4 toda populaçikt municipal

deverá ter acesso à água ern quantidade (relação oferta/demanda) e qualidade (continuidade,

potabilidade, etc.) satisfatórias, ou seja, é necessiírio planejar para atender os déficits atuais,

bem como os futuros que surgirão em função do crescimento populacional e da expansâo da

ocupação territorial.

O SAA de Japi utiliza diversos mananciais superficiais e subterrâneos para atender a

população urbana e rural, Nesse sistema, o abastecimento de á4rta ocorre por rede de

distribuição, por solução altemativa coletiva e solução altemativa individual. Destaca-se que a

água distribuída na zona urbana provém do manancial superficial Lagoa do Bonfim ,localiz o

no Município de Nísia Floresta/RN. Na zona rural são utilizados pequenos mananciais

superficiais, mananciais subternâneos, águas meteóricas, além da utilização das águas

distribuídas por carros-pipa.

Como já supracitado, o principal manancial do SAA de Japi é a Lagoa do BonÍim,

localizado no Município de Nisia Floresta, distando cerca de 140 km da cidade de Japi. Sua

capacidade miíxima é cerca de 84.2ó8.200,00 m', estando atualmente com 52,93% de seu

volume miiximo. Além desse manancial superficial, são utilizados os mananciais subterrâneos

do Sistema Lacustre do Bonfim e do Sistema de captação Boa Cica. Esses mananciais, em

conjunto, são responsâveis pelo óastecimento de 30 municípios e 48 comunidades rurais da

região do Agreste do Estado do Rio Grande do Norte, incluindo o Município de Japi e a

comunidade rural Barra do Japi. Na zona rural, as comunidades são abastecidas por carros-pipa

que distribuem agua para as cisternas comunitririas e individuais. AIém dos mananciais

supracitados, Japi possui pequenos mananciais superficiais que são utilizados paÍa usos menos

nobres. Os quais podem passar por amplia@es para que possam atender à crescente demanda
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por água do município. Além dos mananciais superficiais, Japi possui, de acordo com dados da

CPRM (2005), 23 pontos d'águ4 sendo 22 poços tubulares e 0l poço escavado.

5.2.1 Sislema Addor Monsenhor Expedilo

O Sistema Adutor Monsenhor Expedito é responúvel pelo abastecimento de 30

municípios e 48 comunidades rurais da região do Agreste do Estado do Rio Grande do Norte,

incluindo o Município de Japi e a comunidade rural Barra do Japi, através dos mananciais Lagoa

do Bonfim, sete poços nrbulares profundos do Sisema Lacustre do Bonfim e doze poços

tubulares do Sistema de captação Boa Cica. A Lagoa do Bonfim tem capacidade máxima de

84.268.200,00 m3 e seu volume atual é de 44.601.544,00 m3 (52,93Yo), e juntamente com os

poços tubulares profundos do Sistema Lacustre do Bonfim somam uma vazão de captação de

10.219,90 m3/dia. A captação no Sistema Boa Cica 6 ,sâli;"qíla atraves de uma baleria de 12

poços tubulares, dos quais I esüio em operaçâo atualmente. Portanto, não há informações sobre

a vazão de captação desses mananciais.

Os mananciais supracitados estão localizados no Município Nísia Floresta, o qual esüi

inserido na Bacia Hidrognífica Faixa Litorânea Leste de Escoamento Difuso (LLED). O clima

predominante nessa bacia é o tropical chuvoso com verão seco e estação chuvosa que se adianta

p.ra o outono. Na bacia as chuvas anuais médias de longo período crescem de cerca de I . 100

mm na bacia mais ao norte, na região de Rio do Fogo, até 1.400 mm, pouco ao norte de Natal.

Para o sul, há um pequeno decréscimo até 1.300 mm na região de Tibau do Sul, voltando a

crescer até 1.500 mm na região mais ao sul.

Conforme o levantamento da CPRM (2005), no Município de Japi existem 23 poços

perfurados, sendo 22 poços tubulares e 0l poço escavado. Com relação à propriedade dos

terrenos em que estilo localizados os pontos d'água cadastrados, 03 pontos estão em terrenos

públicos e 20 estiio em terrenos privados. Quanto à situação dos poços, I I encontram-se em

uso, 04 abandonados, 06 paralisados e M não instalados. Quanto aos aspectos qualitativos das

águas desses poços, foram analisadas as águas de l7 pontos d'água. dos quais 0,0olo apresentou

5.2.2 Poços perfurados em Jopi
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água doce, 17,6% apresentaram características de água salobra e 83,47o apresentaram

características de água salobra.

5.3 Definiçiio das alternativas de manancial parâ âÍender a área de planejamento

Além dos mananciais já utilizados no sistema de abastecimento de água de Japi, toma-

se necessário eleger altemativas de mananciais para suprir as demandas estabelecidas nesse

progróstico para o horizonte de vigência do Plano Municipal de Saneamento Biísico. Nesse

sentido, foram levantadas cinco altemativas que devem ser associadas para suprir as danandas

planejadas de abastecimento de água, sendo discutidas nas seções a seguir.

5.3.1 Aguas meteóricas

As águas meteóricas são sempre boas possibilidades de abastecimento para soluções

altemativas, sejam elas coletivas ou individuais, pois essas ríguas, exceto em locais com

atrnosfera muito poluída, siio de boa qualidade, necessitando apenas de tratamento simplificado,

como o proÉsso de desinfecção. Esse processo simplificado auxilia bastante na operação e

manutenção dessa forma de abastecimento, que geralmente não é realizada por mão de obra

qualificada, sendo utilizado mão de obra das proprias localidades para diminuir os custos com

o sistema. Contudo, é importante ressaltar que as soluções altemativas devem ser aplicadas

apenas em comunidades difusas e/ou remotas, onde não haja a viabilidade técnica e/ou

econômica para instalação de uma rede de distribuição de águq pois o abastecimento por

solução altemativa encarece muito a operação do sistema de abastecimento de águ4

principalmente em relação ao controle de qualidade da água.

No entanto, devido à existência de comunidades difusas e remotas no Município de

Japi, soluções altemativas coletivas e individuais devem ser adotadas e a possibilidade de

utilização das riguas meteóricas deve ser considerada. Para que seja factível a utilização dessa

solução altemativa de abastecimento é necessário investir em formas de acumulação das águas

meteóricas, bem como ações de tratamento e controle e vigilância da qualidade da rígua.

Ressalta-se que a acumulação das águas meteóricas ocorrerão nos períodos de

precipitação pluviométric4 onde existirão cistemas (tipo calçadão e de pequeno porte), calhas

que conduzirão as águas pluviais até reservatórios enterados e barragens subterrâneas que

P
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abastecerão sistemas de abastecimento de rágua compostos de reservatórios do tipo caixa d'água

apoiados que servirão paÍa reservar e distribuir rágua captada até as Íesidências dos munícipes

que residem nas localidades rurais mais remotas.

5.3.2 Poços e dessalinizadores

Outra possibitidade de abastecimento para soluções altemativas coletivas e/ou

individuais é o conjunto poço e dessalinizador, devido a quantidade de poços existentes no

Município de Japi. Esse conjunto deve ser utilizado de forma associada" pois o município possui

águas com pequena a alta restrição de qualidade para o uso humano, devido, principalmente, à

existência de poços com ág,as çl4ssificadas como salobra e salina, necessitando de tratamentos

especificos que diminuam a concentração dos sais que genrm essas características.

Essa altemativa deve ser utilizada em comunidades difusas e/ou remotas, onde não

haja a viabilidade técnica e/ou econômica para implantação de uma rede de distribuição de

água. O que ocorre ao longo do município, o qual necessita da instalação de pelo menos um

conjunto poço e dessalinizador, para cada comunidade difusa e/ou remota, que, associada a

outras fontes de água, como os carros-pipa e as águas metóricas suprem as necessidades da

população dessas comunidades.

Apesar do conjunto poço e dessalinizador poder produzir tágua durante todo o ano, esse

sistema possui a limitação de necessitar de manutenção especializada e onerosa

financeiramente, que pode inviabilizar a operação do mesmo. Além disso, há a geração de um

rejeito eúrernamente salino, que se não for trafado de forma correta, pode inviabilizar o sistema

devido aos impactos ambientais, como a salinização do solo ou de corpos hídricos próximos ao

local de lançamento do rejeito.

5.3.3 Novos nananciais

Uma altemativa para atendeÍ a demanda planejada seria a constnrção/instalação de

novos mananciais, tanto superficiais quanto subterrân@s, e a ampliação de mananciais

superficiais já existentes. O caso de mananciais subterrâneos foi discutido na seção de poços e

dessalinizadores, o qual o manancial subterrâneo deve estar associado a um tratamento por

tr
p
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dessalinizadores, para eliminar o canâter salino característico das águas subterrâneas da área em

emldo.

Quanto à possibilidade de construção de mananciais de medio e grande porte no

Município de Japi, deve ser analisada sua viabilidade técnica e econômica. Contudo, é

importante destacar que o município possui pequenos mananciais superficiais, podendo esses

passar por rcformas, tendo como Íinalidade o aumento da capacidade dos mesmos.

5,3.1 Abastecimenlo por caüo-pipa

Para abastecimento por soluções altemativas coletivas e individuais e em casos de

emergência e contingência a utilização de carros-pipa pode ser uma possibilidade. Essa forma

de abastecimento é mais onerosa financeiramente devido à necessidade de transporte da água e

deve ser utiliza.la apenas quando não haja fontes próximas de iágua.

O abastecimento por carro-pipa deve ser empregado apenas em localidades difusas

e/ou remotas, onde não haja a viabilidade tecnica e/ou econômica de implantação de rede de

distribuição, também se deve ter o cuidado de abastecer a população apenas com água potivel,

com qualidade atesÍadâ antes e durante o transporte, podendo ser anrvEenado em cistemas

individuais ou coletivas.

5.4 DeÍinição de alternativas tecnicrs de engenharia para atendimento da demanda

calculada

Para garantir o suprimento das demandas planejadas no Plano Municipal de

Saneamento Brásico, além de buscar mananciais que possÍrm ofertar o volume de água

necesúria, na qualidade adeqlada, é imprescindível a instalaçâo da infraestrutuÍa mínima, para

que a água seja transportada, tratada e distribuída com os requisitos hidráulicos e de qualidade

estabelecidos por normas e regulamentos técnicos. Nesse aspecto, foram levantadas as

alternativas da rede de distribuição urban4 da rede de distribuição na zona rural, das soluções

alternativas individuais e coletivas para as localidades difusas e/ou remotas, do tratamento da

água e da manutenção, modemização do sistema, aliado ao controle e diminuição de perdas.

p



105

ÊJI.!Lê-
PT]INÔ MUNICIPALr ÀNrÃMÉrro 

^t<o...-IIJêg-
rÉíJÂPi
tr4!,'.Jr lruStcchr

5.1.1 Rede de disrribuição no Zona llrbona - alternotiva tecnico nu,is adequada na situação

alual

A rede de distribuição de água da zona urbana de Japi tem cerca de I l'55 km de

extensão. com diâmetros nominais variando de 50 a 75 mm, em tubulações de PVC. A

população abastecida por essa rede de distribuição, de acordo com o SNIS (2018), atende 4.9ó2

pessoas, através de 1.458 ligações ativas de rágua de um total de 1.794 ligações, desse total

1.2147 liga@es são micromedidas. Com relaSo as economias, o SAA de Japi possui um total

de 1.458 economias ativas de agu4 das quais 1.434 slb economias residenciais e 24 são

economias especiais. Do total de economias ativas de rígua, I .M7 são micromedidas'

O índice de perdas na distribuição do SAA de Japi é de 40,76%' evidenciando-se a

necessidade de um controle de perdas mais rigoroso objetivado a reduçâo desse índice. Em

relação ao consumo per capita de Japi, o consumo medio de água do SAA é de 85,08 L/trab.dia,

estando abaixo do consumo médio indicado pela OMS de 150 L/hab.dia.

De acordo o SNIS (2018), em 2018 não houve registros de paralisações no sistema de

distribuição de águ4 havendo apenas o registro de 224 reclamações ou solicitações de serviços,

dos quais 216 foram executados. A partir das audiências públicas realizadas oom a população

da cidade, os munícipes registraram a existência de pontos da cidade em que o abastecimento

de água é prejudicado devido à baixa pressão, além de reclama@es referentes a qualidade e

quantidade de água distribuída.

como soluções altemativas para a sede municipal é indicado a instalação de cistemas

comunitárias e caixas d'água comunitárias em pontos estratégicos de todos os bairros da cidade,

com a finalidade de suprir eventuais demandas emergenciais, principalmente em épocas

festivas, em que a população flutuante é considerada alta, e em períodos de manutenção da rede

de distribuição, em que há paralisações do sistema A áryluú armazrnada nessas soluções

altemativas pode advir da rede de distribuição, de poços perfurados na própria cidade, próximos

aos locais de instalação das cistemas e caixas d'água comunitárias, e de carros-pipa.
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5.4.2 Rede de distribuição na Zona Rural - allernaliva lécnica mais odequado na situação

aíual

Na zona rural de Japi neúuma comunidade rural possui sistema simplificado de

abasecimento de água com rede de distribuição. O abasecimento dessas comunidades é

realizado por meio de soluções altemativas coletivas e individuais. As soluções altemativas

coletivas são caracterizadas por cistemas e chafarizes coletivas, que distribuem iirgrra advinda

de carros-pipa. As soluções altemativas individuais são caracterizadas por cistemas individuais,

que siio abasecidas por águas meteóricâli ou por câxros-pipa. Grande parte das cisternas foram

construídas através do Programa I Milhão de Cistemas, do Govemo Federal, programa que

objetiva a construção de I milhão de cistemas no Semirírido brasileiro, incluindo o

fortalecimento, a mobilização, o envolvimento e a capacitação das famílias beneficiadas,

buscando alcançar 5 milhões de pessoas.

Em decorrência da zona rural de Japi ser abaÍecida por soluções alternativas

individuais e coletivas, através de cistemas que coletam águas meteóricas, de poços sem

dessalinizadores, de carros-pipa e de pequenos mananciais superficiais; a implantação de redes

de distribuição deve levar em consideração critérios tócnicos, econômicos, sociais e ambientais,

avaliando o relevo, quantidade de pessoas beneficiadas e o impacto ambiental dessa ação,

necessitando de estudo de viabilidade para indicar se a localidade deve ser abastecida por rede

de distribuição ou solução alternativa. Além da implantação de soluções altemativas coletivas

para atender a população que não é abastecida.

As soluções altemativas individuais e coletivas devem ser empregadas apenÍrs em

localidades difusas e/ou remotas, onde nâo haja viabilidade econômica e/ou técnica para

implantação de rede de distribuição. Logo, as soluções alternativas devem ser empregadas

apenas na zona rural, contudo, deve passaÍ por um estudo de viabilidade considerando critérios

técnicos, econômicos, sociais e ambientais, para a implantação de rede de distribuição e em

caso negativo a solução altemativa pode ser instalada.

As possíveis soluções alternativas já foram discutidas nas se@es anteriores, sendo

destacadas as águas meteóricas, os conjuntos poços e dessalinizadores e os carros-pipa" para

P

5.4.3 Soluções altemarivas individuais e coleíivas
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que essas soluções sejam instaladas é imprescindível a existência de uma infraesautura mínima,

que dependendo da solução altemativa selecionada para a localidade pode conter cistemas,

estações de bombeamento, perfurações de poços, dessalinizadores, sistemas de tratamento

simplificado e se possível até pequenas redes de distribuição.

5.4.4 Traíamento da água

Segundo as estimativas realizadas neste prognóstico, no ano de 2021 o Município de

Japi necessitrrá em media de 28,08 m3nr de água trarada para abastecer a zona urbana. No SAA

da zona urbana de Japi não há Estação de Tratamento de Água @TA), pois a água do Sistema

Adutor Monsenhor Expedito que chega até Japi é tratada na ETA do Município de Tanganí e

passa por um processo de cloração na Estação de Bombeamento 16 (EB 16), localizada no

Município de Santa Cruz. A altemariva de aumentar a capacidade de tratamento do sistem4

além de depender de çritérios técnicos, econômicos, sociais e ambientais, também vai depender

dos mananciais que serão inseridos no sistem4 com base nas alternativas promovidas nas

seções anteriores.

As soluções altemativas coletivas e individuais tamMm precisam passar por um

processo de tratamento, devendo para tanto, buscar soluções de tratamento para essas formas

de abastecimento, que sejam viáveis economicamente, adequadas para a qualidade da água do

manancial utilizado e que garanta uma água poüâvel e segura para a população'

5.1.5 Manulenção, modernização e controle e diminuição das perdas

O sistema de abastecimento de água de Japi necessita de manutenção periódica em

todas as suas unidades, assim como, é importante que hqia investimentos na modemizaçâo do

mesmo, para que haja melhorias na prestação dos serviços.

5.5 Previsão de eventos de emergência e contingência

Mesmo planejando as ações de saneamento durante a vigência do PMSB, existem

situações que não podem ser previstas, essas são denominadas de eventos de emergência e
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contingência. Nesses casos, os tomedores de decisão devem estar preparados para agir em

situações atípicas previstas, devendo realizar ações preventivas e mitigadoras.

As situações arípicas previstas para o sistema de abastecimento de rágua de Japi foram

o desabastecimento goteralizado ou localizado devido as demandas temponirias; racionamento;

desabastecimento generalizado, parcial ou localizado de rígua; intemrpçâo no si§tema produtor

de rígua e contaminação das águas. Essas situações atípicas são melhores caracterizadas no

Relatório de Programas, Projetos e Ações e Plano de Execução, no qual selâo incluídas suas

possíveis causas, ações contingenciais e emergenciais.

O desabastecimenüo generalizado ou localizado devido à demandas temponáLrias pode

ocorrer devido ao incremento da populaçiio flutuante devido a feriados, Íestivais e eventos que

atraiam muitas pessoas por um curto período de tempo, em especial a festa do padroeiro São

Sebastião e a emancipação política do Município que aumentam consideravelmente a

população de Japi durante suas realizações. Por sua vez, o racionamento pode ocorrer em

decorrência de estação seca prolongada, evento extremo comum nessa região que ocorre pelo

menos uma vez por década e tarnMm pode acontecer de haver contaÍninação dos mananciais.

Enquanto que o desabastecimento generalizado, parcial ou localizado de água pode ocorrer pela

redução da disponibilidade de rágua devido ao período de estiagem prolongado; desastres

naturais, em especial inundações e secas; incêndios e outros desasres de grandes proporções;

intenupção do fomecimento de energia elétrica; avarias nas estruturÍ§ do sistema de

abastecimento de agua (captação, estações elevatórias, reservatórios, adutoras e rede de

distribuiÉo); interrupção no sistema produtor de água; contaminação biológica ou química das

águas brutas e tratadas; vandalismo ou sabotagem ou greve' Por outro lado, a intemtpção no

sistema produtor de rígua pode ocorrer devido a desastres como inundações, incêndios,

deslizamentos entre outros que possam comprometer a produção de água; intemrpção do

fomecimento de energia elétrica; avarias nos equipamentos que formam o sistema produtor de

água; rompimentos nas adutoras de rigua bruta ou úatada; vazamento de cloro gasoso; baixa

quatidade da água bruta; vandalismo ou sabotagem ou greve. Por fim, a contaminação das águas

também pode acontecer, podendo ser causado por acidentes com caÍga perigosa ou

contaminante ou vaamento de efluentes industriais ou domésticos. O Quadro 5.1 apresenta as

situações atípicas ou críticas que podem acontecer no sistema de abastecimento de água de Japi
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- AIHÍ águâ psra os locais qrrc ,nais
dcrneldefi o Íecursoi
- Aumcíú a r.áo durântc o periodo
dÊ rÍr8ioí damnda (scja poÍ mvos
írananciâL, aume o da caDoaidrde
dc ltlrmeÍlio e/ou amEnto dâ vado
rdlzida);
- Àb.stectÍ âs leâlilad€s rt'6vés dc
carÍ6-fÍpa e ouüas foÍÍes
tltaÍEtivÀ3;
- Inacrí úaÉanisnos dc cotrança
diferúciados ncss pcÍiodos:

- AcionsÍ plsm de rscioüIneíto de
águr, €ín câsos extseÍno6 do aúrcnto
da d.rnaída.

- Realizâr €strdos sotre o auÍneolo da
êmând4 amlisardo â quanlidade c
corlslmo ds poFrlado ÍhÍBante, a

difibüÉo de3t3 no Muiclr,io,
dán dos custos do suprimerÍo dâ
darnânda extra ê oô m@nisrúo6 dê
ca&rnçâ â seÍtín adotados;
- R€aliz,I c.mwicação rÍéYis do
$Íreúto da dffrâ Íra ao§ óaBlos
gesoÍEs e âos usúÍios, anl€vendo ss

sçõ€s eÍneÍgÊíEüisi
- PÍovid€nciaÍ eqüpotr€trtos
üÀilisres pGra lúo iÍllaÍÍodrFÍ o
ahe$ecimeÍto ín ca-so de ôiüias nG
equip6rn€nro6, iÍÉlrrsive gÊradoÍes de

eÍleÍgi! eléúicq
- InülduziÍ campanllas ôô.§tivas de
úo rscionâl ds água;
- ElaborsÍ esEalétiss de opersdo,
mrÀrhflCo e alerúim€ítlo es
usúrios durante o pêrlodo de mâioÍ
d.,naada.

- lncrE neÍo da poplrlaÉo flu$s e, devido
ao6 f€íiâdos, fesrivab c eventG qÉ atra€m
muitâs p€ssoss por 0m curto peÍ& de
tínpo, codlo â f€s!À do po&DeiÍo sro
S€bGgião e s emarripo@ polltba do
município;

t)esâbast€cimento
g€nctaliado ou localizado

d€vido às deoaDdas
t€rnPoáriÁ

- Coííunrcar âos óÍ8roô 8ê§oÍ€s e

los r.rsúrios o 6t!do de
mciomrnarúo e 3s noYas Íe8Ías qrle

eDtÍrràô eú ügênciai

- Realiza. a Ho lítêgrâ& &g
Recursôs Hldricos na b6cia $E
ôb6íeca o Mmiclpio, adicando o
principio dos üsos múltiplos ! d6
üso6 lririt Íio6, corlÍolüdo as

atividrdê3 huDatr6s quc aBatr

- Eía{5o sc.r D.oloogrdô;
- CoÍÍaúdnâCo doo máruDciâis.

/"-,Lsr)

A.t. Cônlino.D.i.l A.Âô F:m.ro.ícirlSilurcio rtíoicr ou crítict
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comFomeieÍ as caradeÍlsticás
qualiquânritativas dos maMnciais;
- Sclecionar dldáeiâis que gaÍantúl
águs, com segrnlt44 dúante oB

pertodG de cstiôgÊÍn;
- Realiãr ú3nulÊnção peÍiódka dGs

rtrÀí&rcilis, em espêcial os
supeÍficiâis, pois iecesitsm de
limpezs paÍa gaÍslltir o maior
aÍmsuÍErnento de água possivel,
preservâtrdo â qualidade;

- Intoduir carnponhas edxarivas de
uso râcionÂl daáguq
- Bab(ra esalégirs de opeÉção,
mânutêrçâo e lteÍdimento aos

usúÍios dlÍúte o p€Ílodo 4o

- DefiniÍ outÍo6 mânmciais paÍa
garantir o abostocirDento dê águ4 seja
por rede o{r por fontes altcínâtrvâ3;
- kev€, coas diárias para os
usúÍios, com evenoais tárifas
punitiv8 Fra os que utuapassaftín
as cotasi
- Reslizar, em ultimo caso,

inEÍupdo m abastacim€nto, poÍ
p€rlodos definidos, €m diferenles
l@IidâdEs do Municipio;
- Resfiígir ou pÍoibir o üso da água

Fra firl3 m(íos nobÍEs como
lsvagem de carÍq logÍadoüro§
cálç3dás, iÍrigação e indústri4 no
qual dev€ seÍ priorizldo o uso

dotuéstico e dess€dentado de

aDimais:
- Acionar o plaío de contaÍninasão
das águas, quando o rdcionânento for
devido contâminâslo.

Desabastecimento
generàl izado, porcial ou

locâlizâdo de água

- Redução da dispoDitúlidade dc água

devido ao peÍlodo de estiôgcm prolongado;
- DesâstÍ€s naurrais, eÍn especial inüüações

- IncêÍdios ê ouúos desástÍes de gmrdes
pÍopoÍçíes;
- InterÍupção do forrccimentô de eneÍgia
elé:üicq
- Arôrirs nÂs esrÍuürrss do sis€íla de

abostecirnento de &ua (câpb{ão, estações

- Realiz.Í trúnubllçào peÍiódicá no
sistrÍna de sbasecimÂto dê á$8,
- lntÍoduziÍ caÍnpúIlLôs edrEtivas &
uso raciodâl da águ4
- Provid€úciaÍ equipemcrtos
aDdliâÍes pora n o interrompr o
atq§ecim€nto crn câso dê avariâs nos

equiFmentos, irrclusive gerâdoíes de

ereÍgia eléúic4

- Comüdicâr es órgáos gestoÍes e

aos l§úrios o desstústecimenlo e as

novas condrçôes que se instalaraÍn;
- Definir ouEas font€s de águe pâra

ehostecrÍ a população;

- Realizár transfÉÍênciâs de água,

t€Ínpoiariafiente, pam abaÍecer
setoÍss d6abâst€cidos, quando o
&sabasteciÍDoúo foÍ FÍciâl ou
loc€lizâdo;

ír-*tl
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clerdórlrs, r§aÍvdóÍio6, düoaas e ÍEde dc
disrribtiçao);
- lnt Í pção m listeftô píÚdrtoÍ dc águ4
- CoourniÉçto tiológica ou quimica drs
águ8s bíríls c a.tad.s;
- vaÍrdal istrlo ou laboaâgcÍn;
- GÍave.

- EhbGâr csúâLgiÀs dê opeÍado,
rnaaütaaçâo s íeídimen(o 306

6úrio6 du'ônte o paílodo de

desabostêciÍÉtrto;
- PÍotÊgeÍ o sigama ê sb€steciÍncnto
dc água do vúd.lism e dt
sabo&gêÍr;
- Implernemr moíilor8ÍÍl€rto da
quâlidade da úgua bruta dos
manúciais qtE abâíêc€Ín o si$âllq
- Impl€Írcallr sistqnr de conüole e

vigillrcia da sdidadc da águÀ

- Em caso de rcd'rção dd

dispodbilidâdc de águs, scionar o
plano de rncioüarE lto & águc
- Em calo de intêrrupçlo dc eÍÉrgr,
elaúlc4 coíÍurícar e exigiÍ
pÍovir&riàs dâ cooc€ssiorúír qlr
fotu€aê eiêrgis elét ic5 e buscrÍ
olrt &§ fontÊs de êÍl€agi4 como
ger"{doíEs dô €rl69iâ délÍica.
- Em 60 de avarus n&s esúúúas,
dev€ÍÍ s€Í Íe5li-zados repaÍos nôs

inÍ.laçô6 drnifrodÀs;
- Em crsos como vaumentos de

adütocas, deslizamcÍtoô, inun@ôcs.
incêodic, €rúÉ ourm6 aci&ntes ou
dêslsEes de úâioÍÊs 9íoporçõ€s,
dêve-se eYEüs, o lo(ál e isolar a áÍea
p6a evitâr otúos eklentÊs;
- Em c.so de inltÍnpÉo do sisremâ
pÍodúoÍ dê á$l.' eioraÍ o plam de
idÊÍrupÉo m siíltns FodutoÍ de
águr;
- FJn 60 de c$tamin{rô biolôgi.8
ou qulÍnicâ dss águas bruôas e

Eattdas, eiooâÍ o dâno de

codatimção das águas;

- Ên crso dc vúdrlisio ou
sabotegern, coínunicar es órgãos
competents p{rÍa sÊftrn eÍrontaafu
os r€sponsúveis;
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- Em caso de gÍeve, §olucionaÍ o mais
rápido poGslvel o impasse com os
iurcioúrios, ciso conEáÍio,
coítrataÍ em cárá,teÍ de urgêícia
pessml teÍceirizado.

IrterÍupÉo no sistema
pÍoônor de água

- D€sasdrEs como inundsçô€s, incfuiG,
d€slizsments entrÕ oúros que possan
cômpíoínetêÍ a píodu@ de ágü4
- lntEÍupção do foroecimênto dc energiâ
oldtisq
- Avariss D6 equiparientos que forÍúm o
sistdna prcôxo. de ágl&
- RompiÍÍrnfos n8s aduforas de ágt,a tÍutâ
oü aâtad4
- VazaÍlento de cloÍo gasoôo;

- Baixâ qualidadê à áCls truta;
- Vandellsmo ou sabolagefl;
- GIfe

- Realizar mâNtenção pêriódiá nô
sistGnâ podutor de águ4
- Reâlizar a @ Integrsda dos
Recusos Hi&icos l}! b6cla que
abast€ce o Mmdpio, âplicardo o
priicipio dos usos múltiplos e dos

',so6 FiüitáÍio6, contÍolando as

arividadcs humaias quo po6sam

cotnprsDel€r as câraÍleriÍicss
qualiquaÍtitativss dos Ínararrcieis:
- R€álizaÍ mfit4eíl@ periódi.â dos
mânanciais, em especiâl os
supeÍficiais, pois DÉcessitaú de

limp€za para garântiÍ o InsioÍ
aÍmazenaneÍlo de ág!â posslvel
ptesêavddo a qualidade;

^ Pmvid€ochr êquipsÍne$os
audliaÍes p6ra n o iÍrt€ÍÍornper a

lrodufâo & água €rn c,3o de avsÍias
rlos qNipaÍne[to6, irrchEive
geíâdoÍ€s de eo€ígia eléúicq
- Elabü_âr €strBégiÀs de opeÍação,
manutÉnçâo e arendiÍneíto aa§
t§rúrios durarle o prlodo d€
inteÍrupção no sistema FoduoÍ de
áglrâ:

- Comuni:ar aos óÍgA6 gestorEs €
aos usúrios a intsíTrpç:lo e as novas
condições que se instâlararn:
- DeÍiniÍ outrss fontes de água pam
abast€cer a populâÉo;
- AciorBr o plmo de rEionâÍnento de

ácua
- EÍn c&so de inlenupção de energis
elétrica" coÚlúicar e exigir
píovi&cias ds cooc€ssionána que
foÍn€c€ energia elétrica e buscar
outrd foúÊs dê energiâ, como
gerâdorÉ dê en€ÍgiÂ êlétricâ;
- Em câso de avâÍias doê

€quipam€ntos e âdüorss, d€v€m ser
rEaliados rcpffos nas instâlaçôe,s

daÍificadâs;
- Eft casos como vâzamenlos de
êdutor"as, d€sliaúeoto§, vâzfiento
de clorc gasoso, inundâções,
incêoúos, enEe outros acidentes ou
desasüEs de maioÍes proporções,

deve-se evacuar o 16âl e isolar a área
p6râ evitaí outr6 acidertes;
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- I'Íoteger o siseÍna pÍodutor de água
do vandalismo e & sâbolagerÍu
- ImplcmeÍüaÍ moaitoraÍne o da
qualidade dô ágú bÍutr do6
orDâíciais que abosúrcem o sistaúE
- lmpl€rnaÍüaÍ sisteru dc conEole e
vigil&ria da quâlidadc da águ&

- Em caso de \ãz nento de clom
garioso, uma equipe seiiâds deve
Íealiza, os ÍepaÍos oo sistema;
- F.In üso de vandâlismo ou
sâbotagêÍn, coínünicar ms órgíos
comÉ€ntes pâm s€ÍeÍn cicontrâdos
os r€sponsá\€is;
- Em caso de gÍsve, soluciMâr o mais
rápido possível o unpasse com oc
flmcionáaio§, caso con!_fuiq
conaâtar em câÍáleÍ de urgência
Bsml teÍceiriudo.

ContaÍniÍação dÀs águás

- Acllêr|es com cerga perigo6a ou
oontâminârte:
- vazarnemo de €ouêÍtfs inúlstsiâis orr

doÍrâticos.

- RealizsÍ estudG dê arú]isê de risco,
pora buscar elimiDâÍ acident€s que

po§sâm coílÀninaÍ a§ águas bnÍas e

Earâdas;
- EvitaÍ píoduzir e hrçaÍ eílEnt€s
próximoô dos manánciais qtÉ
abostecem o sist€ma.

- ComunicâÍ aos ôÍgâos gestoÍes e

aoô rÁúriôs a coírtâmiúâCâo e âs
novÀs condições que se instalaram;
- InleÍromp€Í o abas@§imento até qu€
s€ja feito um diagnóstico da áÍeá

adngida e da extensâo dâ
contaminação e seja re€stab€lecido E

qüalidad€ da água;
- Reôlizar modidas de Ínitigâção paÍÊ

dimiíuiÍ o impá.to âmbie0tâl da
coítammação;
- DeÍiniÍ ou!-as foírtes de água para

abâsteceÍ a populaÉo;
- Acionar o plaro & íacionamento;
- lntermmper Às âtividâdes que

estsjam geÍando os etlu€ntes que
contaminaraa â ácua:
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- CoínmicaÍ los óÍgi6 conpctaí{cs
Fra s€Í€m encoÍEados os
respollsáveb;
- Rerlizú contaú@ dos vatnentos
de clllEtcs.

Fdtl!: Emp'lccb (2020)
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ó.0 INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

6.1 Projeção da vazâo anual de esgotos ao longo dm 20 anm para toda a área de

planejamento

Demanda máxima diária

á
Jn

-JIê.E-PTÂiKt MUNICIDAL
o€ ÂnaÂMÉNÍo Istco

DE .IAPI

Demanda máxima horária

Demanda média

^ kl xPxq,nrt . ..,Ylne, íltafta 96400

^ k1 x k2x P x q^
YrttÀr ttoÍ.tta 86400

^ P xqrn
rt .Yffta, fneata 96400

Onde:

Q : demanda de contribuição de esgotamento sanitrírio (L/s);

P = população com demanda de atendimento de esgotamento sanitririo;

k l= 1,20 (coeficiente do dia de maior consumo);

k2= 1,50 (coeficiente da hora de maior consumo do dia de maior consumo);

q^: valor per capita de vazÃo diána de esgoto = 120 L/hab.dia.

A demanda de geração de esgoto foi definida de acordo com a demanda de produção

de água. Como critério de dimensionamento utilizou-se um coeÍiciente de retomo "C" = 0,80

(valor recomendado pela norma NBR 9649), em relação ao onsumo per capita de água,

resultando em um valor per capita de vaáo diriria de esgoto, na ordern de 120 L/hab.dia e taxa

de infiltração (L/s. km) de 0,1.

A produção de esgoto no Municipio de Japi pode ser calculada de acordo com Tsutiya

(1999) pelas equações:
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^sroDE IAPI nputcclr V

Estimativas de evolução das vazões de contribuição de esgoto sanitário ao longo do

horizonte do plano esüio ilustradas na Tabela 6.1.

No que se referte aos cenários otimista, pessimista e realista foram realizadas

simulações e consideradas as devidas ponderações para cada um dos cenários da produção de

efluentes, destaca-se que em todos os cenários foram contemplados as mesmas circunstâncias

de populações flutuantes, potiticas, programas e projetos correlacionados com aspectos de

saúde, habitaÉo, meio ambiente, recursos hídricos, educação e ouüos aspectos que interferem

diretamente nas projeções da populaçâo de Japi. A Tabela 6.2 apresenta a estimativa de

produção de esgoto ao longo do horizonte do plano considerando os cenários otimista,

pessimista e realista.

Para a mna urbana é recomendada a escolha de um conjunto de tratamento e a

consequente elaboração do projeto de estação de tratamento de esgoto, ressalta-se que deve

haver o levantamento topogrrífico de todo o município com objetivo de realizar o cadastramenlo

de toda a rede de esgotamento sanitrárrio existente. Para as comunidades rurais (remotas ou não)

a solução proposta é a solução altemativq uso de tanque septico, é mais recomendável visto

que não existe viabilidade de promover serviços por meio de soluções coletivas, em função de

s€ trataÍ de populaçilo difusa, cujo o nível de dispersão geogÉÍica inviúiliza a instalação de

sistema público de saneamento biásico.
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T.bcl. 6. I - ktimrtivrs d. .voluçto dis vr"nê d. cortribuk o dê csgoto srriúíi, ro bígo do horimrte do pboo

I,E5
1.75

r,ó5
l,Í
t,41
IJT
1,30

123
I,l6
1,09
1,03

0gt
o,92
0,8ó

0,E2

0,77
0,13

0,6t
0,u

r2a
I,l7
l,t0
l,$
0,96
o92
0,E7

0.t2
0,11
0,73

0,60
0,65
0.61

0,58
qí
0,51

0.4E

0,4ó

0,41

621
630
6:5
ó,40
ó,45
6,Jl
6.5ó
ó,6r
6§7
6.72

6Jr
6,E3

ó,t9
ó.95
?,01

7,06
7,t2
7,18
721

7,4)

7,62

7.ót
7,14
7,81

7,t7
7.9a
t,00
8,07

t,l3
820
827
8,34
6rl
EJE
8,55

E,ó2

8,69

1,v)
1.J2
7.71

7ól
uo
7,40
13a
7fi
7,10

7,0t
691
6,ú2
6,71

6,4
6,55
6,16

631
624
620

112
70
fr)
612
5ú
553
s22
1C7

&
437

112
3t9
§t
3{6
326
308

290
2't3
258
243

2021
2012

202t

202ó

2027
202a
2029

20Jl
2012
2oJl

20:15

2036
20!7

2019
20{o
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(Us)

sL37

5132
5210

5230
5237
5231

5241
5251

5265
sna
5ãr3
J3r0
532t
J34A

5370
5393
51t1
543
í70
Í9t

aú
1531
1570
1ó08

1ó46
{óta
4723
1162
4801

4a4l
,lttl
4921
t96r
5m2
50{,t
5ür
5127

5 t70
5212
5255

I I,t8
1t,72
I1,56
lrír
|25
I I,l0
10,95

lo,to
lq6ó
l0,Jl
10,3?

lq23
l0 09

9,t2
9,ó9
9.5ó

9.43
9Jo

6,@
6,51

6,42
6J4
625
6,17

ó,08
6,m
s92
J,81

5,76

5,óE

5,61

5.1ó

5,3t
5Jl
521
5,17

l r:4
I1,33
r t.43
11,52
11.ól
ll.7l
ll,tl
l r,90
l2,00
12,10

t2,20
lz3o
12.10

12,5t
12,6r
l17r
12,t2
12,92

13,03

I,O3
091
0,92
0,8ó

031
o,77
0,72

0,68
0,64

0,61
0,57
0,í
0.5t
0í8
0J5
oJ3
0.40

0,3t
0J6

1

Fmt : Êmprêch (2020).
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5.5t6
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J.616
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6,9ó
6,8ó
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6,6t
ó,59
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Fmrê: Etnprlêct (2020).
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6.2 Previsão de estimetivas de carga e concentrâÉo de DBO e coliformes termotolerantes

ao longo dm anos, decorrentes doc esgotos sanitários gerados

As contribuições quanto à taxa de geração de Demanda Bioquímica de Oxigênio

(DBO) ao longo do horimnte de planejamento, tendo em vista que o esgoto sanitrário contém,

prioritariamente, mâtéria orgânica originada de despejos domiciliares. Considerando de acordo

com a literatura uma DBO per capita de 54g DBO/hab.dia para obter a quantidade diária de

oxigênio necessrária para oxidar toda a matéria orgânica presente no volume de esgotos gerados

diariamente por uma população, deve-se proceder o seguinte crilculo:

DBOdid = População6atitantesl x DBOpet capta

A Tabela 6.3 apresenta a carga orgânica produzida (DBO) em quilos por dia.

As cargas de coliformes termotolerantes foram calculadas a partir das equações

abaixo

Car g a@rs 
1 a;,4 : P opulaçáo6ab:1 x C P Clor 

s 1 nau.ara')

Onde:

CPC: cuga per capüa de micro-organismos (org/hab.dia), considerada l|eorg /hab. dta.

C oncentraçãoçers / atc4 = Qüeaia x Cm

Onde:

Qd.eai": vaáo média diriu'ia de esgoto (m3/dia)

Cm; conc€ntrâção de micro.organismos (orgl l00ml.), considerada lo6 org /10oml.

A car$a Wr capita e a conc€nmção de coliformes termotolerantes em esgotos brutos

são em média de l0e a l0l2 orgÂrab.dia e 106 a lOe orgll00ml, respectivamente. Esses valores

são similares pâra Escherichia coli, segundo Von Sperling (2005). As estimativas para

coliformes termotolerantes são apresentadas na Tabela 6.4.

P
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2037
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1,t,01
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39,11
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30,95
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5232
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5211
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52Sl
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s27A
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5310
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5712
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t6á_73
571,41

576.12
580,r,
5t5,6?
5SJo
59531
ír)J9
&524
61023
6ts21
620,35
625,16

1J5E+12
1§E+12
{,63E+12
aJ6E+12
4,5ú+12
4,44E+12
a3E€+I2
43?x+12
a§+t2
a,2G+12
4,158+12

a.o9E+t2
{.$E+12
3.9t8+ 12

t,93É+12
\nE+D
3.&E+12
3,nE+12
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1J0E+12
4,538+12
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4.ótE+12
4ó5E+12
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4,76E+12
a,$E+12
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1)18+|
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326E+
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555E+12
5,1aE+ t2
5.4OÊ+12

5J3E+r2
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5,19Ê+r2
5,12E+12
5,05E+12

4,9tE+12
49rE+12
1.8/E+12
aJtE+t2
lJlE+r2
4.658+12

4,59E+12

4,5?f+t2
4,4&+12

539E+t2
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5.48E+t2
5,J3E+t2
5,57E+12
5,ó28+t2
5,6?E+12
sJlE+12
5,1@+t2
53IE+12
5,86E+12
5rlE+12
5,95E+12
6,mE+ l2
ó,058+ l2
6,10E+12
6l5E+t2
62OE+t2
6258+12

8,908+l I
839E+t I
1g)E+tl
7,17E+ll
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fúG: Empdcdr (2020).
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A remoção dos poluentes no trataÍnento de esgotos, de forma a adequar o lançamento

do efluente a uma qualidade ou padrão desejado está diretamente associado ao nível de

tratamento e sua respectiva eficiência.

os níveis de tratamento classificam-se em preliminar, primário, secundário e terciário:

o Preliminar: há a remoção de solidos em suspensão grosseiros (materiais de

grande dimensão e areia);

o Primário: há a remoção de sólidos em suspensão sedimenúveis, DBO em

suspensão associada à matéria orgânica dos sólidos em suspensâo sedimenüiveis;

r Secundário: há a remoção de DBo em suspensão (caso não haja tratamento

primrário, refere-se à DBO associada à materia orgânica em suspensão), DBO em suspensão

finamente particulada não sedimenüável (não removida no tratamento primário); DBO solúvel

(associada à materia orgânica na forma de ólidos dissolvidos);

r Terciário: há a remoção de nutrientes (por processos biológicos e organismos

patogênicos, pode ser considerada como integrante do nível secundário dependendo do

processo adotado), organismos patogênicos, compostos não biodegradáveis, metais pesados,

solidos inorgânicos dissolvidos, úlidos em suspensão remanesc€nte'

considerando o nível secundário de tratamento, podemos destacar que atualmente

existem diversos sistemas de tratamento de esgotos domésticos, pâra tanto apres€ntamos uma

breve descrição dos principais sistemas de tratamento de esgotos em nível secundário:

o Legoa facultativa: os esgotos fluem continuamente em lagoa§ especialmente

construídas para o tratamento de águas residuríLrias. o líquido peÍrnanece na lagoa por vários

dias. A DBO solúvel e a DBO finamente particulada são estabilizadas aerobiamente por

bactérias dispersas no meio líquido, ao passo que a DBO suspensa tende a sedimentar, sendo

convertida anaerobicamente por bacterias no fundo da lagoa. Ô oxigênio requerido pelas

bactérias aeróbias é fomecido pelas algas, através da fotossíntes€;

lLegoeenleóbia-legoafacultetivg:ADBoéemtomode50a65Toremovida

(convertida a líquidos e gases) na lagoa anaeróbia (mais profunda e com menor volume)'

enquanto a DBO remanescente é removida na lagoa facultativa. o sistema ocupa uma área

inferior ao de uma lagoa facultativa única;
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. Lggos rereda fecultetive: Os mecanismos de remoção da DBO são similares

aos de uma lagoa facultativa. No entanto, o oxigênio é fomecido por aeradores mecânicos, ao

invés de através da fotossíntese. Como a lagoa é tambem facultativa" uma grande parte dos

sólidos do esgoto e da biomassa sedimenta, sendo decomposa anaerobicamente no fundo;

r Lagoa aereda de mistura complete - legoa de decantação: A energia

introduzida por unidade de volume da lagoa é elevada, o que faz com que os sólidos

(principalmente a biomassa) pennaneçam dispersas no meio líquido, ou em mistura completa.

A decorrente maior concentração de bactérias no meio líquido aumenta a eficiência do sistema

na remoção da DBO, o que permite que a lagoa teúa um volume inferior ao de uma lagoa

aerada facultativa. No entanto, o efluente contém elevados teores de solidos (bactérias), que

necessitam ser removidos antes do lançamento no corpo receptor. A lagoa de decantação a

jusante proporciona condições para ess:r remoção. O lodo da lagoa de decantação deve ser

removido em períodos de poucos anos;

. Lagoas de maturaçío: O objetivo principal das lagoas de maturação é a

remoção de organismos patogênicos. Nas lagoas de maturação predominam condições

ambientais adversas para esses microrganismos, como radiação ultravioleta, elevado pH,

elevado oxigênio dissolvido, temperaturâ mais baixa que a trato intestinal humano, falta de

nutrientes e predação por outros organismos. As lagoas de maturação constituem um pós-

trâtamento de pÍocessos que objetivem a rernoção da DBO, sendo usualmente projetadas como

uma série de lagoas, ou como lagoas com divisões por chicanas. A eficiência da remoção de

coliformes é elevadíssima.

Já no que diz respeito à disposição no solo podemos dividir em:

o InÍiltração lenta: Os esgotos são aplicados no solo, fornecendo água e

nutrientes necessários para o crescimento das plantas. Parte do líquido é evaporad4 parte

percola no solo, e a maior parte é absorvida pelas plantas. As taxas de aplicação no terreno são

bem baixas;

o InÍiltreÉo rápida: os esgotos sâo dispostos em bacias rasas. o líquido passa

pelo fundo poroso e percola pelo solo. A perda por evaporação é menor, face às maiores taxas

de aplicação. A aplicação é intermitente, proporcionando um período de descanso para o solo;
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r Intiltra{§o subsuperíiciel: O esgoto pré{ecantado é aplicado abaixo do nivel

do solo. Os locais de infilEação são preenchidos com um meio poroso, no qual ocorre o

tratamento. Os tipos mais comuns são as valas de infiltraçâo e os sumidouros;

o Escoamento superÍicial: Os esgotos são distribuídos na parte superior de

terrenos com uma certa declividade, através do qual escoam, até serem coletados por valas na

parte inferior. A aplicação é intermitente.

Os sistemas de tratamento podem operar de forma alagadas, para isso considera-se que

o sistema alagado construído denominado de I{ETIÀNDS, ou terras úmidas' para o melhor

entendimento o sistema consiste em lagoas ou canais rasos, que abrigam plantas aquáticas

flutuantes e/ou enraizadas (emergentes e submersas) numa camada de solo no fundo. Terras

úmidas construídas, banhados artificiais, alagados artificiais, WETLANDS são denominações

equivalentes.

Outra opção de tratamento são os sistemas anaeróbios que podem ser subdivididos em

duas formas:

o Reator anaeróbio de manta de lodo e Íluxo escendente (UASB): A DBO é

convertida anaerobicamente por bactérias dispersas no reator. O fluxo do líquido é ascendente.

A parte superior do reator é dividida nas zonas de sedimentaçíio e de coleta de giás. O sistema

dispensa decantação primrária. A produção de lodo é baix4 e o lodo já sai adensado e

estabilizado:

o Filtro aneeróbio: A DBO é convertida anaerobicamente por bactérias aderidas

a um meio supoÍe (usualmente pedras) no reator. O tanque trabalha submerso, e o fluxo é

ascendente. O sistema requer decantação primrária (frequentemente fossas sépticas). A

produção de lodo é baixa e o lodo já sai estabilizado.

Já o sistema lodo ativado suMivide-se em:

o Lodos ativadoo convenciontl: Compreende o tanque aerado por difusores de

ar, chamado de reâtor biológico e o decantador secundilrio. A produçÍirc de lodo é elevad4 e a

biomassa peÍmanece no tanque por mais tempo que o líquido, o que assegura a elevada

P
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eficiência na remoção de DBO. Uma parte do lodo é removida constantemente e é destinada ao

tratamento;

r Lodos ativados por aeração prolongada: Similar ao sistema anterior, com a

diferença de que a biomassa permanece por mais tempo no sistema. O lodo excedente retirado

já sai estabilizado e usualmente não se incluem unidades de decantaçÍio primáriq

o Lodos ativados de Íluxo intermitentc: Em um mesmo tanque ocorre a aeração

e posteriormente a sedimentação quando são desligados os aeradores. Dispensa os decantadores

secundários;

r Lodos etivadoô com remoção biotógict de nitrogênio: É incorporada uma

zona anóxica (ausência de oxigênio, mas presença de nitrogênio) antes ou após o reator

biológico, onde os nitratos formados pela nitrificação (que ocorreu na zona aeróbia) são

convertidos a nitrogênio gasoso (desnitrificação) e se dispersam para a atÍnosfera;

r Lodos ativados com rem@o biológica de nitrogênio e frícforo: Além das

zonas aeróbias e anaeróbias, tambem é incorporada uma zona anaeróbia na extremidade à

montante com a produção de biomassa capaz de absorver o fosforo. Os microrganismos são

retirados e, assim, ocorre a remoção de fósforo do reator biológico.

Por fim, o último sistema de tratamento existente nos dias atuais são os reatores

aeróbios com biofilmes que pode ser utilizado como possível solução, a seguir são detalhados

os quatro tipos de reatores:

o Filtro de baixa carga: O esgoto é aplicado na superficie de tanques aeróbios

através de distribuidores rotativos, percola pelo tanque e sai no fundo, sendo retida a matéria

orgânica. As placas de bactérias que se desprendem e saem do sistema são removidas no

decantador secundario;

o Filtro de alta cârga: Similar à descrição anterior, no entanto a carga de DBO é

maior, e assim as bactérias (lodo excedente) necessita ser estabiliudo e tratado;

o BioÍiltro aerado submerso: constitui em um tanque preenchido com material

poroso (geralmente submerso) por onde o esgoto e o ar fluem permanentemente ' O u é

ascendente e o líquido a seÍ tratado pode ser ascendente ou descendente;
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A Tabela 6.5 apresenta as eficiências típicas de diversos sistemas de tratamento

aplicados a esgotm predominantemente domesticos:

Tabela 6.5 - Eficiôncias típicas de diversos sistemes de trrt mento de €sgotos trr remoçno de
DBO e Coliformes

SISTEMAS DE TRATAMENTO
o

Coliformes fecais
Tratâmento ar 0-5

2540Trâtâmento 30-40
Tratamento s€cundário - Lrgors
Lagoa facultativa
Lagoa anaeróbia - lagoa facultativa
Lagoa aerada facultativa

aer. mist. de decant.
Trstamento secundário - Lodos
Lodos ativados convencional
Lodos ativados lon
Tratamento secundirio - Filtro
Filtro biológico (baixa carga)
Filtro biológico (alta carga)
Biodiscos
Reator enaeróbio de manta de lodo
Fossa - Íiltro anaeróbio
InÍiltração lentr
InÍiltraçlo nipida
Infiltração subsuperÍicial

90-99
90-99,9
9G95
90-99

85-99
85-99

85-93
93-97

85-93
80-90
85-93
60{0
70-80

80-90

70-90
70-90
75-90
70-90
70-90
>99
>99
>99

90 -99Escoamento su
Fonte: Adaptado Von Sperling (2014).
+ Os processos de infiltração no solo não gerâm efluentes superficiais, uma vez que o mesmo infitra-se
no terreno. Medições no subsolo, póximas ao local de infilt ação, usuâlmente indicam eficiências
superiores a 90oó. Das variantes de infiltrâção, a mais eficiente é a infiltração lenrâ.

Dentre os diversos sistemas de tratamento de esgotos implantados no nordeste

brasileiro existe a predominância da seguinte configuração: lagoa facultativa seguida de lagoas

de maturaçíto, essa escolha do sistema se dá em virtude da facilidade operacional e de

manutenção, além das condições climáticas predominantes no nordeste brasileiro favorecerem

a eficiência e eficrácia dessa sequência de tratamento. Vale salientar que as condições climáticas

ao longo dos anos no Município de Japi possuem temperaturâ e insolação elevada e distribuída

CIA NA REM
DBO
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l

o Biodisco: A biomassa encontra-se aderida a um meio suporte na forma de discos

parcialmente submersos no liquido, os quais giram e exÉem de forma intermitente os micro-

organismos ao líquido.

75-85
75-85
75-85
75-85
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por igual ao longo de todo o ano, fato esse que permitiu estabelecer a escolha da sequência de

tratamento

Segundo parâmetros bibliogníficos, Von Sperling (2014), utiliza as eficiências médias

típicas apresentadas na Tabela 6.5, adâptando-as para a realidade do Município de Japi podemos

obter a Tabela 6.6 que retrala a eficiência típica de tratamento para o município, pensando nisso

considerando que o lançamento de um efluente tratado, deve-se considerar a redução da DBO

proporcionada pela eficiência do tratamento; logo, para o pres€nte estudo foram levadas em

consideração altemativas do lançamento de esgotos sem Úatamento e com ratamento, tantô

para área urbana quanto rural.

Tabela 6.6 - Eficiências adotadas de diversos sistemas de tratam€nto de esgotos na remoção de

DBO e Coliformes splicsndo e adotândo como parâmetroc de eíiciência do Plano Municipal de

Saneamento Básico do Municí de Ja

o
SISTEMAS DE TRATAMENTO Coliformes fecais

Tratamento rnâr
Trâtamento ano
Tratamento secundário - Lagoas
Lagoa facultativa seguida de maturação
l,agoa facultativa seguida de duas l. de maturação

anaeróbia - facultativa
Tratamento s€cundário - Lodos
Lodos ativados convencional
Trrtsmento s€cundário - Filtro
Filtro biológico (baixa carga)

5,0U/o
35,Wo

69,000/o

69,00o/o

80,00%

90,00%

90,000/o

89,000/o

70,000/o

75,00%

0,$v/o
35,00o/o

96,97o/o

99,34%
99,00%

90.00%

Filtro biol lco ta

Reator anaeróbio de manta de lodo AS
Fossa - filtro onaeróbio
Caso associe-se:
UASB de 90 00% 99 00%

Fonte: Adaptado Von Sperling (2014) e realizadas as devidas pondera@es para a região nordeste.

63 Definição de elternativas tecnicgs de engenharia psra atendimento ds demanda

calculada

A universalizagão da prestação do serviço de esgotamento saniüírio pode ser garantida

a partir da coleta e tratamento dos esgotos e disposição final do efluente e lodo gerados em

quantidade e qualidade satisfatórias para a população de todo o município, abrangendo tanto a

r{Lrea urbana quanto a rural. Comumente observa-se que a realidade da zona urbana do município

80,00%
80,00%
80,00%
75,000/o

EFI NA
DBO
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difere acentuadamente da zona rural, assim é necessário que emrdos distintos sejam realizados

pam o atendimento das necessidades identificadas no diagnóstico tecnico-participativo.

A escolha de um sistema de tratamento de esgoto deve ser baseada em estudo técnico

criterioso das altemativas, uma vez que não há um sistema único que atenda a todas as

condições técnicas e econômicas, qualquer que seja a população de projeto e as condiçôes

locais. Contudo, faz-se necesúrio observar algumas considerações na escolha da melhor

tecnologia a ser adotâda para tratamento de esgotos, sendo essas:

. Eficiência do tratamento: se esse será capaz de enquadrar o esgoto nos

parâmetros de lançamento estabelecidos pelas Resoluções CONAMA N' 35712005, 41012009

e 43012011;

. Área disponível para implantação ou reforma de ETE: dependendo do sistema

de tratamento escolhido há requisito de rirea para implantação;

. Dernanda de energia;

. Custos de implantação e operação dos sistemas;

o Quantidade de lodo gerado para um posterior tratamento;

. Facilidadeoperacional.

A partir da análise das alternativas para os sistemas de Úatamento de esgotos que

atendem âls restrições quanto à qualidade do efluente a ser produzido, é realizada a análise dos

custos de implantação e operação de cada uma das altemativas, uma vez que a seleção do

sistema adotado sera baseada na análise financeira. Ressalta-se que todas as altemativas

deverão ser similares quanto ao desempeúo técnico.

Von Sperling (2014) apresenta uma comparação quantitativa em relação aos principais

sistemas de tratamento de esgotos, expressos em valores per copito, descritos na Tabela 6.7.
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A partir dos dados e informações coletados no diagnóstico, e ainda de acordo com os

estudos realizados sobre o esgotamento sanitríLrio do município alguns aspectos devem ser

comentados a respeito dos modelos tecnológicos. Para alcance da universalização do acesso

devem ser considerados os sistemas individuais e coletivos para abranger a zona rural e urbana

do município, devendo haver estudos distintos de viabilidade. Para o presente plano recomenda-

se que sejam projetadas lagoas de estabilização associadas a filtros biológicos, visando ser o

melhor custo beneficio e facilidade operacional do sistema.

6.3.1 Sistemas de coleta de esgotos

6. 3. 1. I S istema Seoarador Absol uto

No Brasil a legislação estabelece a utilização de sistema separador absoluto. Na

realidade cada sistema possui suas vantagens e desvantagens e não existe uma única solução

que pode ser aplicada em todos os lugares. No sistema separador absoluto o esgoto sanitlirio é

recolhido independent€mente do esgoto pluvial. Esse sistema foi criado nos Estados Unidos no

fim do seculo XIX e é o mais utilizado no Brasil. A grande vantâgem desse sistema é que o

esgoto sanitário (sem a diluição do pluvial) pode ser mais facilmente tratado antes de ser

despejado em um corpo receptor. Apesar disso, no Brasil, poucos esgotos r€cebem tratamento.

A maior desvantagem desse sistema é que apesar de ser dimensionado para receber somente

esgotos saniúrios, recebe grandes contribuições pluviais provenientes de ligações clandestinas.

6. 3. l. 2 Siste ma Co ndominial

Na rede convencional separadora absoluta cada lote tem sua ligaçiio predial, que leva

os esgotos até a rede coletora individualmente. O sistema condominial é uma variante do

sistema separador absoluto. Ao contrário do que é feito na rede convencional, neste caso a rede

é construída nos passeios ou dentro dos lotes, possibilitando a utilização de condutos mais rasos

e menos resist€ntes. Além disso, é um sistema que se adapta mais facilmente à topografia do

terteno, podendo ser utilizado em locais de dificil ace§so e com ruas irregulares, como no caso

de regularização de favelas.

130
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6,3.2 Sístenos de tralarrenlo de esgolos

São sistemas adotados para atendimento unifamiliar. Consistem no lançamento dos

esgotos domésticos gerados em uma unidade habitacional, usualmente em fossa septica seguida

de dispositivo de infiltração no solo (sumidouro, irrigação subsuperÍicial). A atual Norma de

Projeto de Fossas Sépticas (NBR 722911993) inclui parâmetros de temperatura ambiente e

fiequência de remoção do lodo como critério para dimensionamento deste reator. As

alternativas de pós-fatamento do efluente do tanque septico passam a ser descritas na norÍna

em que, além dos já anteriores previstos (filtro anaeóbico, sumidouro, valas de infiltração e

valas de filtração), são apresentados novos tipos de altemativas como Filtro Anaeróbio

Submerso, Lodos Ativados por Batelada e Lagoas com Plantas Aquáticas.

Tais sistemas podem funcionar satisfatória e economicamente se as habitações forem

esparsas (grandes lotes com elevada porcentagem de área livre e/ou em meio rural), se o solo

apresentar boas condições de infiltração e ainda, se o nível de água subtenânea se encontrar a

uma profundidade adequad4 de forma a eütar o risco de contaminação por micro-organismos

transmissores de doenças.

Esse tipo de solução aplica-se a zona rural do município.

6. 3. 2. 2 Sistentas colelivos

À medida em que a população urbana de Japi aumenta' as soluções individuais passam

a apÍesentaÍ dificuldades cada vez maiores para a sua aplicação. A área requerida paÍa a

infiltração toma-se maior que a área disponível tomando-se ambientalmente e economicamente

inviável para o porte da cidade. Os sistemas coletivos passam a ser mais indicados como soluçâo

para maiores aglomerações populacionais tanto na zona urbana como na zona rural.

Os sistemas coletivos consistem basicamente em tubulações que recebem o

lançamento dos esgotos, transportando-os ao seu destino final, de forma ambientalmente

P

O tratamento dos esgotos deve seguir a liúa da simplicidade de construções e de

operação, devendo se adaptar as características locais do Município de Japi.

6.3.2. I Sislemas individuais
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adequada. Em alguns casog a região a ser atendida poderá estar situada em área afastada do

restante da comunidade, ou mesmo em :ireas onde os estudos topognáficos identificam cotas

inferiores, o que necessitaria de sistemas de bombeamento. Nesses casos, existindo iírea

disponível cujas características do solo e do lençol d'água subtenâneo sejam propícias à

inÍihração dos esgotos, poder-se-á adotar a solução de atendimento coletivo da comunidade

através de uma única fossa septica de uso coletivo, que tamMm atuará como unidade de

tratamento dos esgotos.

No caso de um grande número de residências, a opção por rede coletora seguida de

tratamento coletivo deve ser pnonzú4 tendo em vista o custo de implantação e de operaçâo

por habitante ser, na maioria das vezes, inferior ao custo para a solução individualizada. Os

principais processos pala mtamento de esgotos utilizados em estações de tratamento no Brasil

sâo: lagoas de estabilização, disposição no solo, reatores anaeróbios, lodos ativados e reatores

aeróbios com biofilmes. A seguir são apresentados e detalhados os sistemas que podem ser

utilizados em cada um desses processos.

A simplicidade operacional que apres€ntam e a adequação as condições climáticas da

região são fatores que as indicam como uma opção de tratamento. As lagoas de estabilização

são classificadas de acordo com a forma predominante pela qual se dá a estabilização da matéria

orgânica presente nos esgotos.

As lagoas anaeóbias devem ser profundas propiciando que o consumo de oxigênio

seja intensamente maior que a produção (fotossíntese), Omando o aÍnbiente anaeróbio. Sendo

assim, a estabilização da matéria orgânica se dá pela ação das bacterias anaeóbias. Nesse

processo há a geração de gases, como o sulfidrico, causador de maus odores. Todavia' se bem

projetada e operada, a lagoa poderá atuar livr€ de maus odores, uma vez que a escuma formada

no pro@sso impediÉ a saída dos gases para a atmosfera. Além disso, a escuma evita a

penetração de luz solar impedindo o desenvolvimento de alga§, funcionando, aind4 como uma

camada térmicq protegendo a lagoa de variações térmicas bruscas. De qualquer forma, devem

P

6.3.2.2.I Lasoas de Estabilizacão

6.3.2.2.1 .1 Laeoas Anaeróbias
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ser utilizadas em locais afastados de residências, para evitar eventuais incômodos a população.

A lagoa deve ter de 3 a 5 metros de profundidade e a taxa de aplicação orgânica deve ser

volumétrica, já que a lagoa funciona como um digestor. O tempo de detenção está na faixa de

2 a 5 dias, com redução de DBO entre 50 a 600/o.

6.3.2.2.1.2L Facultativas

Nessas lagoas, o esgoto entra continuament€ poÍ uma extrcmidade e sai pela outra após

permaneoer por um determinado peíodo de detenção em seu interior. Nesse período, a maÉria

em suspensão tende a sedimentar constituindo o lodo de fundo que sená estabilizado por

bacterias anaeróbias, jâ na zona superior a matéria orgânica senâ decomposta por processos

aeróbios. Existe, ainda, uma camada intermediáriq onde a decomposição da matéria orgânica

se drí através de bacterias facultativas. São lagoas mais rasas, possibilitando maior eficiência da

fotossíntese para a incorporação de oxigênio à águ4 com profundidades entre 1,2 e 2 metÍos.

O tempo de detençiio é usualmente superior a 20 dias. A redução da DBO situa-se entre 80 a

90%.

6.3.2.2.1.1 L em Série

O sistema de lagoas em serie, também conhecido como sistema australiano, é a

combinação de lagoas anaeróbias, seguida de lagoas facultativas. Neste caso a lagoa facultativa

é chamada de lagoa secundári4 pois recebe os efluentes de uma primeira lagoa (anaeróbia). É

um sistema muito vantajoso, pois há a redução de iárea na ordem de 307o em comparação a

utilização de uma lagoa facultativa única, sendo a eficiência similar ou até mesmo superior.

Esse sistema possui o mesmo princípio de funcionamento que uma lagoa facultativa

convencional, porém o oxigênio é obtido alravés de aeradores, sendo o fomecimento de

oxigênio 24 horas por dia, diferentemente da facultativa convencional que depende da energia

solar. Dessa form4 é possível a redução das dimensões da lagoa (cerca de 5 vezes) e do tempo

P

Eluut*.,t"

6.3.2.2. 1.4 Laeoas Aeradas Facultativas
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de detenção e o aumento da profundidade devido à capacidade de misÊura dos equipamentos. A

grande desvantagem é o consumo de energia.

6.3.2.2.t.5 de Maturacão

As lagoas de maturação são utilizadas ao final de um sistema de lagoas de estabilizaçâo

ou qualquer outro sistema de tratamento de esgotos e possibilitam o polimento desse efluente.

Seu principal objetivo é a remoção de organismos patogênicos, mais especificamente

coliformes fecais. Possuem profundidades menores do que I metro e são projetadas em

sequência, rês ou quatro lagoas em série ou lagoa única com chicanas. A eficiência na remoção

de coliformes é superior a 99,99lo.

6.3.2.3 Consideracões serais dos sislemas

Nas ríreas rurais de Japi a indicação é para que sejam feitas soluções individuais que

teúaÍn como principais características os baixos custos de implantação e f:l,cil manutenção,

para os quais devem ser elaborados estudos em prazo imediato para se avaliar qual a melhor

altemativa de sistema para atendimento das demandas.

A literatura especializada em saneamento biásico apresenta uma diversidade de

tecnicas de dimensionamento e tratamento de esgotos domésticos capazes de alender sistemas

descentralizados, direcionadas paÍa pequenas unidades de tratamento, abrangendo sistemas

6.3.2.2.2 Tetas úmidas construídas (Wetland)

As terras úmidas crinstrúdas (Wetlan@ tÍata-se de um sistema já difundido na Europa

e na América do Norte, tendo como princípio a simulação de uma área úmida (rfuea embrejada)

onde os micro-organismos juntamente com as raízes da vegetação promovem a remoção da

materia orgânica, nitrogênio, fosforo e patogenos. A eficiência de remoçâo da DBO e na faixa

de 9V/o, a de nitrogênio de 3Ü/o e de fósforo l5%. A NBR 13.969 da ABNT apresenta um

campo de tÍatamento onde a degradação da matéria orgânica por processos bioquímicos, a

infiltraçâo no solo e a evapotranspiração.
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Fonte: NBR 13.96911997.
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individuais e de pequenas comunidades, possíveis de oferecer solução à» realidades existentes

no município aliadas a bom desempenho, segurança sanitária e baixo custo.

Segundo o Manual de Saneamento da Funasa (200ó), para atendimento unifamiliar

podem ser adotados sistemas individuais que consistem no lançamento dos esgotos domésticos

gerados em uma unidade habitacional, usualmente em fossa septica, seguida de dispositivo de

infiltração no solo (sumidouro, irrigação subsuperficial) e wetlands. Tais sistemas podem

funcionar satisfatória e economicamente se as habitações forem esparsas (grandes lotes com

elevada porcentagem de rárea livre e/ou em meio rural), se o solo apresentar boas condições de

inÍiltraçfo e, ainda, se o nível de iágua subterrânea se encontrar a uma profundidade adequada,

de forma a evitar o risco de contaminação por microrganismos transmissores de doenças.

A Tabela 6.8 mostra a eficiência do uso combinado entre o tanque séptico e demais

tipos de tratamentos e a Tabela ó.9, por sua vez, mostra as principais características dos

processos de Íralamento, excluindo-se tanque septico. Essas informações são necesúrias para

subsidiar a escolha da melhor solução para as comunidades rurais.

Tabela ó.8 - Fairas prováveis de remoção doc poluentes, conforme o tipo de trstamento'
considersdas em unto com o ta ue

Df, POLUENTES EM PR(rcESSO
COMBINADO

PARÂ}IETRO Lagoa
com

plântâs

60a95
50a80
80a95
99 ou
mais

30a80
30 a70
30 r70

50a85
40 a75
7O a95

50a80
30a70
30 a1O
99 ou
mais

50a80
4O a75
70 a95

50a80
30a70
30a70
99,5 ou

mais

7O a95
60a90
80a95

60a90
30a70
50a90

7O a90
70a85
7O a95

70a90
50a80
70 a90

Lodo
ativrdo

POr
beteleda

t'iltro de
areia

Filtro
seróbio

Vala de
filtrsçlo

Filtro
anaeróbio
submerso

P

20a50
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Tabela 6.9 - Algumas câracterísticâs dm processos de trrtamento recomendados para áreas
rura§ exclui ue

Processo

Característica Lagoa
com

nec.essárir

Custo

Mânutenção

Odor/cor no
efluente

Simples Simples Simples

Não Não Não

Reduzida

Simples
Baixo

Simples

Sim

Reduzida
Simples

Alto

Media
Simples
Médio

Media
Simples
Baixo

Média
Simples

Alto
Média

complexidade

Não

Média
Simples
Baixo

Simples

Não

Fonte: NBR 13.969/1997.

í Definicão de altemativas de tratamento: L Realizar estudo de viabilidade para

implantação de soluções individuais e/ou coletivas nas comunidades rurais, considerando as

paúicularidades de cada uma delas; 2. Proibir o uso de fossas rudimentares; 3. Participar de

editais para obtenção de recursos financeiros para implantação de projeto de melhorias

sanitriLrias; 4. Oferecer auxílio técnico e financeiro para a instalação de fossas septicas que

atendam aos padrões especificados; 5. Estudo de viabilidade de local adequado para criação de

ETE específica para tratamento dos lodos de fossas septicas.

/ Producão de eseoto tratado: Aumentar a taxa de produção de esgoto tratado, com

futura implantação de adequado sistema de tratamentos individuais;

/ Disposicão final: l. Ofertar limpeza/esgotamento periódico das fossas

implantadas com caminhões limpa-foss4 conforme demanda das comunidades; 2. Promover

agões de educação sanitá.{'ia para sensibilizar a população quanto aos riscos dos despejos

irregulares de esgoto e o uso inadequado do SES. 3. Elaborar projeto para implantação de

sistemas simplificados de reuso de águas residuais no âmbito rural.

Filtro
anaeúbio
submerso

Filtro
aeróbio

Filtro de
areia

Vala de
Íiltração

Lodo
ativedo por

batelada
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Sendo assim, com base nos dados e informaçôes coletados no diagnóstico, e ainda de

acordo com o apresentado nas tabelas anteriores, recomenda-se as seguintes intervenções

listadas, para a zona rural do Município de Japi, devendo-se haver:

Destaca-se que na revisão do PMSB deve haver a reavaliação das altemativas técnicas

adotadas, uma vez que havení maior disponibilidade de dados, o que tomará possível a
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rcalízrcSo de uma avaliação mais minuciosa acerca da eficiência do sisema planejado e

instalado ate o momento de cada reüsão.

6.3.2.3.1 Com, ão das altemativas de l. menlo local ou centraliz' dos esçotos

A avaliação e seleção da tecnologia mais adequada p.ra o mtamento de esgotos

domésticos devem considerar a concepção do sistema de tratamento, os custos relativos à

construção, operação e manutenção, assim como a reparação e substituiçâio do sistema nos casos

em que for preciso. As técnicas existentes para o tratamento de esgotos domé$icos inchlem

duas abordagens brásicas: centralizadas ou descentralizadas (MOUSSAVI et at., 2010).

Quando se fala em "saneamento descentralizado" entende-se que não existe apenas

uma ETE destinada a uma população de uma área específic4 mas uma variedade de sistemas

que s€rvem a mais de uma área ou população (LIBRALATO el a1.,2012). Esses sistemas são

geralmente mais acessíveis, socialmente responsáveis e ambientalmente benéficos (NAPHI,

2004).

As formas de tratamento de esgotos de maneira descentralizada podem ser entendidas

como "on site" (no local) ou ainda como sistemas "cluster" (em grupo). No sistema oz si,e

ocoÍre a goleta, transporte, tratamento, destinação final e reutilização de ríguas residuiírias

provenientes de uma única residência ou edificio. Por sua vez, o sistema clusler caraclenzÀ'se

por coletar as ráguas residurí,r'ias provenientes de duas ou mais residência ou ediÍicios, e

posteriormente, transportar para um local adequado para o seu tratamento e disposição final

(usEPA,2004).

Os sistemas de tratamento de esgoto sanitário descentralizados partem de uma lógica

diferente do paradigma tecnico corrente, uma vez que exigem a participação das comunidades

usuiirias, as quais assumem a responsabilidade pela construção ou operação de métodos

tradicionais de tratamento, tais como, fossas, tanques septicos e poços de infiltração

(oRTUSTE,20r2).

Em relação aos sistemas de esgotos centralizados, observa-se que esses são sistemas

de esgotamento sanitrário públicos e coletivos, que possuem uma ETE como sua unidade de

referência centralizada que recebem todos os esgotos coletados e transportados, sendo assim

denominados "sistemas c€ntralizados". Em seus limites insere-se uma ou mais bacias de

esgotamento sanitrírio e toda a abrangência da área urbana atendida pela rede coletora de

tr
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esgotos. Para a ETE convergem todos os esgotos gerados nos limites do sistema de esgotamento

sanitário.

Geralmente nos sistemas centralizados âs estações de tratamento são construídas nas

regiões periféricas das cidades. Trata-se de um sistema de tratamento que envolve um conjunto

de equipamentos e instalações destinados a coletar, transportaÍ, tratar e destinar de maneira

segura grandes volumes de esgotos domésticos (SURIYACHAN etal.,20l2). Com isso, gera-

se um mecanismo de exportaçÍio do esgoto de uma região para ouú4 os quais, normalmente,

são gerenciados por órgãos públicos.

A falta de tenenos adequados e o custo de implementação e operação de unidades de

maior porte tem trazido questionamentos sobre os limites dessa abordagem, especialmente em

área cuja densidade populacional não justifique os ganhos em escala alcançados pela operação

de sistemas complexos. Ademais, destaca-se o potencial conflito social gerado pela instalação

de uma unidade de tratamento de grande porte em determinado local, ou a consequente

desvalorização imobiliária que essa localidade venha a receber.

No Brasit, devido as baixas taxas de tratamento de esgotamento sanitririo e à falta de

investimentos, procurou-se minimizar esses problemas, através da construção das estâções em

etapas ou módulos, reduzindo os custos e a necessidade de contrair emprestimos para a

implantação de sistemas de tralamento. Essa solução, no entanto, depende de um forte

comprometimento dos gestores públicos para que os investimentos sejam continuados

(ROQrJE, 1997).

São conhecidos vários processos de ts'atamento que podem ser utilizados pelas

comunidades. Sua adoção dependení das características socioeconômicas locais e das políticas

públicas vigentes. No entanto, considerando os critérios abordados, o uso de sistemas de baixo

input eneÍgetíco e tecnológico, tais como, tanques septicos e lagoas (anaeóbias e/ou

facultativa), tem se destacado devido a facilidade operacional, em países como Colômbi4

Brasil e Índia (MASSOUD, 2008). De acordo com Rodriguez (2009), a decisão da melhor

altemaliva deve ser ponderada através de critérios técnicos (eficiência de remoção do processo,

necessidade de área e construção, consumo energético), econômicos, (custo de reversão,

operação, energético, operaçâo e manutenção, vida útil) e ambientais (subprodutos gerados e

possível reutilização).

Os sistemas centralizados exigem menos participação e conscientização pública,

porém o seu tratamento requer mais energia e materiais, aumentando o custo. PoÍ outro lado,
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os sistemas descentralizados tratam Írs águas residuiárias de casas e predios individualmente,

realizando o tratamento e o descarte próximo ao ponto de geração (USEPA,2004).

Estudos comparativos entre gestão centralizada e descentralizada em comunidades

rurais revelam que os sistemas descentralizados são geralmente mais eÍicazes em zonas rurais

do que os sistemas centralizados (MASSOUD et al., 2009).

No tratamento centralizado existe a vantagem de que os sistemas não exigem

participação direta do usr.r.ário, pois se encontram longe do local de geração e a rotina

operacional funciona através de uma companhia de saneamento. O tratamento descentralizado

por sua vez requer maior participação do usurá.rio e a operação não adequada pode causar

impacto e riscos à saúde em localidades vizinhas.

A escolha do tipo de tratamento dependeú de uma análise específica para cada caso,

com a possibilidade de coeústência entre os sistemas, com vários níveis de aplicabilidade. A

gestão descentralizada do tratamento oferece muitos beneficios, que podem ser alcançados

através da incorporação de tecnologias avançadas e inovadoras dos sistemas de tratamento

biológico que, muitas vezes, não são rentáveis para os sistemas centralizados.

No Município de Japi, em virtude de sua topografia local, entende-se que a opção pelo

tralamento a ser adotada seú o de forma centralizada para a área urbana

Conforme descrito no diagnóstico, a maior parte da rirea urbana do município tem o

sistema de coleta de esgotamento implantado. No entanto, verifica-se que as áreas sem coleta

de esgoto têm algumas unidades de fossa séptica e parte das edificações utilizâm fossas negras

(rudimentares), inclusive com lançamento das águas cinzas a céu aberto, não apre§entando,

portanto, exatamente o formato do sistema descentralizado. Não há a inspeção pelo município

nos sistemas adotados, bem como não há manutenção do sistema pelo usuririo.

Ressalta-se a importância de considerar a oportunidade de implantação de reuso dos

efluentes da ETE a ser implantada na cidade. Tendo em vista as características dos corpos

hídricos (intermitentes), a escassez hídrica que causa pressões sobre os diversos usos da água,

a importrância econômica das atividades agropecuririas para o município, e a capacidade de

remoção de nutrientes (prejudiciais aos corpos hídricos e necessários ao cultivo) possibilitado

pelo reuso, identifica-se o potencial dessa ação e os grandes beneficios que podem ser

alcançados. Não deixando de ponderar sobre a necessidade de estudos que embasem sua

aplicação da maneira mais viável do ponto de vista social, ambiental e econômico, indicando
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todas as demandas técnicas para correta aplicação e as barreiras sanitiárias para cada tipo de

Í€uso.

No caso da rárea rural, entende-se que o melhor sistema a ser adotado é o

descentralizado, pois são tecnologias mais baratas e, dependendo da tecnologia de tratamento,

pode-se fazer o Íeuso do efluente na agricultura. Dessa forma, na zona rural do Município de

Japi o sistema adotado senl o descentralizado.

É recomendado que o poder público disponibilize assistência técnica pam elaboração

de projetos e execução de sistemas individuais mais eficiente de acordo com as caracteristicas

da região e inspecione os sistemas implantados'

Quando não houver a rede coletora de esgoto e/ou as habitações forem esparsas, o

poder público deve solicitar a implantação temponíria de sistemas individuais de tratamento do

esgoto sanitario (fossa septica/filtro e sumidouro) para a área urbana. Para a área rural deve-se

considerar altemalivas su$entáveis, pois o uso de fossas n€gras cômo alternativa de disposição

final de esgoto pode acarretar na contaminação do lençol freático. Para isso recomenda-se que

o poder público disponibilize assistência técnica para elaboração de projetos e execução de

sistemas individuais e altemativos de ratamento de esgoto.

6.4 Previsão de eventos de emergência e contingência

Nos serviços que envolvem o esgotamento sanitário, foram identificados os principais

tipos de ocon€ncias, as possíveis origens e as ações a serem desencadeadas' Para novos tipos

de ocorrências que porventura venham a surgir, oS tomador€s de decisão devem promover a

elaboração de novos planos de atuação. Principais eventos de emergência e contingência que

podem vir a acontecer nos serviços de esgotamento sanitário:

. Greve dos funcionrírios das estaÉes de tratamento de esgoto;

o Greve do pessoal da manutenção das redes de coleta de esgoto;

o Paralisação da estação de tratamento de esgotos;

o Intemrpção no fomecimento de energia elétrica nas instalaçôes de tratamento;

. Ações de vandalismo;

o Exúavasamentos de esgotos em estaçôes elevatórias;

. Rompimento de linhas de recalque, coletores tronco, interc€ptores e emissilrios;

e Desmoronamentos de taludes / paredes de canais;

la E**'r*
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o Erosões de fundos de vale;

. Ocorrência de retomo de esgotos em imóveis;

o Lançamento indevido de ágnas pluviais em redes coletoras de esgoto;

o Obstruções em coletores de esgoto.

O Quadro 6.1 apresenta as situações atípicas ou cíticas que podem acontecer no

sistema de esgotamento sanitrírio de Japi.

P

II
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- In6ern mecsnismos de cobrançâ
difer€nciâdos Ír€sses peÍlodôs;
- Acionâ, plam do fiEâvasámento etn

eshções dê tratam€ÍÍo, estâ4õ€s

elevatóÍias, de ro.npiúentos de coletor€s,
intêÍceEtoÍ€s ou emissário6 e de retomo de
eflueíles aos imówis, no câso de dgm
dessas sitüações atipicâs ou cÍltiaas

- R€alizár estudos sobre o aunento da deÍnânê
analisâfldo a quantidade e consúno dâ populaÉo
núuâne, a dist ibuição deslz no Mmiclpio, slém
dos custos corn o aumento da varâo e o§

meaanismo6 de cokânça a ser€ín adobdos'
- ReâlizaÍ côtDuíicâçlo pÍévia do auÍn€nto da
vazão aos ôrgàos gesloÍes e sos u5uâtio6.
aDteverdo as açô€s emeÍgenciais;
- IntÍodüziÍ campsnhas educâtivas de aspectos

sanitári6:
- PÍovidenciar €qüpomeítos auxiliaÍes para nâo
iítermmpeÍ o esgotameÍrto sânitáÍio em câso d€

avarias Dos equipâmentos, inclusive geÍadores de
eneÍgia eláricÀ
- DmênsioÍur o sistsra de $gotaÍn€nto sâniúrio
pora 06 e\EntEis arrmerÍos oa vizão;
- ElaboÍa, esfâtégias de opera$o, rnÀnutenÉo e

at€rdim€ílo ao6 §úrios ôlÍâIúe ô peÍíodo de
maior vazlo.

- Incremeato dâ população

flutuânte, devido aos fe.iaós,
festivais e eventos $€ atairm
muitss pesses por rrn curto
peÍiodo de E npo, como a festa do

FdrelÍo São Sebostião e a

emamipoçalo polihcâ óo
município;

Aumeilo da vaáo de
efluentes dsvrdo à

demàda teÍnpoáÍia

- Coormicar los órgãG gcstotls c âos

uúáÍios s inteÍrupção e as now§
coírdiçõg qlE se instâlúalll;
- Em coso da Íisc. d€ poluido das &uás
e do solq inl4ÍÍomper o lançamento dos

efl ueútes iÍrediatâmcnte;

- REalizaÍ manutençáo peri&ica no sistêÍnÂ de

esgohÍnento ssnitário;
- lnEoduzir cÂmraohâs cducârivas de a§pectos

ssniúrio6:
- Reâli2ãí cofltsole e ÍlronitffanerÍo dÀ!
eflu€ntrs, do6 gasês geíâdos e do sisteÍna de

esaotomento ssnitário;

- Risco de polúi@ de corpos
bidricos e solo devido ao
lâfiçrmento ou e)üavasamento dos
efluentês;
- Avaaias tbs estruhrÍ&§ (b si§€ma
& esgotamento sanitáÍio (€sções
elevôtóriâs, estaçõ€s d€ lr&Emefto

Interrupção da

Pr€sAçAo de serviço

í,*_ilt3r/

AÉo CoElílgc!.ia! Açio Eú..g.EcirlSitürçlo r plcr ou
crlticr Caosa3
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do ÇÍluãÍ!s, coláoÍrct
itrEÍaaDtoía! o.l cmis§frio§I
- Das&€. dlrris (iturôtõaa a

deslizamclrtoô) ê rcid.nb§
(in àdio c c,doóõ.s);
- ttrtaÍn4{ro & fdEiÍD.do da
€aer8i! d{Êica;
- v.Iràlirrllo ou !.boi,toa
- Crwq

- ProvidcÍrcie €qúFoenb6 auilisÍEs p6.l túo
iÊrctltr.Í o 6tffio ssÀit&io ãn @ dê
tvei8 n6 €quipaúatos' inchEive garÍdoÍB de
cltcrgi! alúúica;
- PÍolegar o sirfiaD. dê csgotât8úo srdúrio do
red.ltrrD e d. sahdrgÉln;
- Tí!foE firEkxt&ios Fr ld.atÊr c§l locais

coofitldo6 $É pGlain po!$n g as

cornbuíÍYcii ou tôd.o6.

- Em calo dê wüi&s r,ai estÍúuÍas, devaÍn
scÍ rEalizdo6 Í!0â106 nas irrstalaçaras

rhnifrcafu;
- Flu caso6 d€ &ideotcs ou de§&§tcs de
eairÍrs fpoíçõês, devêse cvlcüa! o
l@l c isolü ! &Éâ p.ra evibr ouÍ6
&i(hB;
- Em 60 da ineÍÍt4çlo de cncÍBia
détir, cün'dc'Í e cdú Fovi!êtcias
da coocÉssi,náÍia qüc foflEr ersgia
déaicô c hrgcar osüss fontaÉ de eneÍgiâ,
cúlo 8arúoÍÉ dê eEgis cldf.icâ;
- Ed cso dê vrodâlisano ou slbolaged\
coo!'ic.Í s ôÍ8106 catrtpí.rdas P.rr
sêfttB arconErdo3 6 Íasp@sáveisi
- Eú! 60 dc gEve, solüciof,ar o mri,
rápiio pedvel o ittFísc coín os

fiDcioúric, crao condrio, @ntntar em

caÍl,LÍ dê uÉncia D6§o0l EÍr€irizado.

Extrav6ün€nto dê

eflLatês na e§ação &
tremcÍúo dê

cÍlu€írEs

- Àvâriss ms equipaÍLnt6 qrE
foÍmam a e§rçâo dê !"srrrnento ê
eflueíEs;
- DesesüEs D8úai§ (inmdaçô6 c
dêslizúrcÍôs) e eidârt4s
(incHio e exdosões»
- Iit!ÍÍupÉo & fdÉiÍn€âlo de

€neÍgir eléúica
- AltêlãÉo dss caIr ÍÊrlsicss
quôl iqumtjtatius doô eflu.ínÊs:
- vanddiiúo oü saboasgsm;
- Grcve-

- R6lizÍ ítlnufaído pÉÍiódi.a Í§ .§@0 dc

traornarüo de eíuatrtÊs;
- Rcalizsr conríole e Ílrooitoísmcrlo do§

eÍtst&s, do6 SÀs€s Sersdo6 e ds €íl{,o dê

trMnãto de êIhE rtes;

- Introdrzir cámpaíhas €drrc{tiv&§ dê a{ec1o6
ssnil&ioôi
- kovidcncia, eqüFncnros allxilisÍEs pda nlo
inleÍrolnpeí o esg@mento ssniúno ctn ctso de

ri"riâs n6 eguiFmcrltos, inclusive g€ÍâdoÍes de

cne8ia cléüi;4

- Comudcar âa6 órgros g€stores e aos

üsúrioB o extaavasütrenüo e as nov i
csdiÉes qüe se irslllrrun:
- laíde súszqladdEs 9.rô os €rluentts
extrs\ãsado6, evitaÍdo coíLminsÍ solo o
âguÀsi

- Fln csso de av€rias nos cquipart€Ílo§,
deveÍn ser Í!âli2ó3 ÍEFÍG nas

iÍsálaçô€s drnificadssl
- EIí c!s6 de scidênies ou desasn€s de

nuioí€s propoções, deve-se ev&rraÍ o
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- PÍo{eg€Í a csb{ão de totlrnento dc eflucÍl!Ê§ do

EÍdalisrno e & sabotagÊm;
- Avaliar pcriodicaoente e cspocidade da est ção
dê trsurtr€Írto de eÍluenlc, ÍrspoÍdêr r mudrnFs
nâs caractaÍi§rcas dos etlu€rtes.

loaál a hole a área p6Ía evihr ouEos
eideÍrles;
- Em csso de interÍup@ de eneÍgla
eléfics, com@icaÍ e axigir providênciÀs

d! coocrssioEári! qú fornoce eÍeÍgia
eldrricâ c h§aar ouúrs font.s de cneÍgi4
coíno g.Íúor€s de eÉÍgia eléüic5;
- Em 60 dê vardilism ou ssbotagem,
coírnnríaÍ m! ór8lo! cornpaientc! pâta

seÍlrn ..l|coDEados 06 ÍEspoosáveis;

- Em caso de grEvc, sohrcioaur o nais
rápito pBslvel o iÍÍp6s€ com 6
firÉioÍúrfu§, caso con!ário, conüllaÍ om

c.ráleÍ d. ursênciô o.sso€l toÍcairi?!@.

Extsavcsít€íto de
cnueúÉ§ ,Es 6taçõa§

clevúóÍiÀs

- Àveirs G r4riFraaúos qtE
formÀn as €lr{ôG3 eleróúirs:
- DÊaa!ürs Írúnris (inodtçõas .
d.3lizrD.ú6) e scil€nt.t
(iÍràdio e oQl06õ6);
- lntrÍÍupdo do fúÍr€cinarüo ê
rEÍgis ekticq
- AltErsCo dâ3 caÍd.íiskts
$rhsratrüaivls do! êfiratrq
- vúdâliido on labúcÊ t;
- Cr€vc.

- REstizú nânlúeÍlçãó paÍiôdica ,taB csrs{õcs

clcvróú3;
- Í&âli4Í coúol6 c mooitfiütrêílto d6
clhsrtas, do6 grres g6ádoo e d.s astâç6.s

clcve&iar;
- Iúodlrzí cúnpdth.! cdtndvrs de lgccrc
onitárk ai
- PÍovlr.rEir €quipem.nto§ auxilisEs paÍe llb
iflríÍoraDaÍ o cagplirnelto s{rli6io atn câso &
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- Coútruçio de soluç!És
individrlsis inádequadas

- R€áliza Ínadidrs dê mitigecão para

diminuiÍ o iDpacto ambicfltal da
caot'lÍinsCo:
- Em caso de cxtÍâvasâtnento de €Ílrcnl9s
na císção dc Estsmeúo de eflueúes,
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de exEavâl8rEnto d€ eflucntes n,s
csí.çÂ6 elev.tóri§
- Em crso de Íompim€Írto de coletoÍes,
iúcÍscÉd€s oo cÍnissários, eioÍur o
plano de Ío.npimento de colêtoÍeq
irEÍE€@Es ou cmissáÍios;
- Fr caso & íetomo do6 eíltÉít€s ao6

irúvcis, eiqÉr o p&dD dc Írtfito dG
eflÉÍüês ao6 irúveis'
- EÍn crso ds conclnirn{ão çror soluções
iÍúivdl§b inrd€qt ád.., í€diar r
limpaza de§ás poÍ carninhõas limp6-
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O Município de Japi, de acordo com o último Censo Demognifico (IBGE,2010b),

possui uma população de 5.522 habitantes. De acordo com a Lei Federal N' 10.25712001,

apenas os municípios brasileiros qu€ possuem população superior a 20.000 habitantes devem

obrigatoriamente possuir Plano Diretor Municipal, como Japi ainda não atingiu essa quantidade

populacional, o mesmo não dispõe desse instrumento de planejamento do espaço urbano.

Todavia, a inexistência de um Plano Diretor Municipal gera impactos negativos para o

desenvolvimento urbano e expansão urbana do Município. Portanto, é imprescindível que o

Município busque a elaboração do referido plano, tanto para estar em consonância com a Lei

10.25712001, quanto para possuir um desenvolvimento urbano organizado, sem comprometer

a infraestrutura urbana e o meio ambiente.

O Município também não dispõe de nenhuma Lei Complementar Municipal à Lei

Nacional N'6.766 de t9 de dezembro de 1979 que tratâ sobre o parcelamento e uso do solo

urbano e rural. Haja visto que a inexistência do plano diretor municipal constitui um fator

preocupante pÍra o Município, pois pode afetar o desenvolvimento urbano do Município, a não

aplicação de uma lei que aborde o parcelamento do soh toma ainda pior esse ceniário, visto que

os interessados no uso e ocupação do solo, principalmente quando se trata da construção de

loteamentos, não terão neúuma preocupação para a sua construção.

Portanto, o desrespeito aos critérios e diretrizes exigidos pelas respectivas leis é

refletido no mal planejamento municipal e no uso indiscriminado do solo urbano, podendo

ocasionar uma expansão urbana desordenada junto oom uma má estruturação dos sistemas de

abastecimento de rigu4 esgotamento saniüí,rio, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e

drenagem e manejo de águas pluviais.

Conforme identificado no diagnóstico, a Prefeitura Municipal de Japi é a responúvel

pela condicionante de drenagem urbana e manejo de águas pluviais da zona urbana e rural. A

infraestrutura de drenagem urbana existente em Japi é insuficiente para drenar as águas pluviais

escoadas na cidade, causando empoçaÍnentos e alagaÍnentos pelas ruas. Nesse sentido, o

Município de Japi deverá elaborar em caráter emergencial o seu Plano Diretor Municipal, apos

esse plano estar elaborado seú possível legislar a respeito do parcelamento do solo urbano,

visto que, muitos dos problemas de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas ocoÍrem

devido à falta de planejamento e fiscalização da expansão urbana especialmente na sede do

E,*u,r*
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7.1 Proposta de medidas mitigadoras para os principais impactos identificados

Durante a etapâ de elaboração do diagnóstico do PMSB de Japi foram identificados às

deficiências do sistema de drenagem do município, identificação de fundos de vale e das ríreas

de risco. A partir do diagnóstico e das identificações acima citadas foram elaboradas as medidas

mitigadoras mais eficientes paÍa os problemas.

7.1.1 Medidos de contrule paru suprir os defrciências do sistema de drenagem exislente em

Japi

O sistema de macrodrenagem urbana de Japi é caracterizado por ser artificial e natural,

sendo predominantemente naturâI, contendo o Rio Jacu, que intercepta a cidade' e p€quenos

açudes localizados na parte Oesle da cidade. A macrodrenagem artificial é carâcterizada apenas

pela ponte qu€ alravessa o Rio Jacu, a qual possui drenos distribuídos esrategicâm€nte com o

objetivo de direcionar o escoamento das águas pluviais para o Rio Jacu. O sistema de

microdrenagem urbana é representado apenas por ruas com declividade transversal e inclinação

longitudinal direcionando as águas pluviais para as sarjetas. Essas infaestruturas sâo

insuhcientes para drenar as ríguas pluviais para o Rio Jacu, ocasionando poças d'água e

alagamentos nas ruas com cotas mais baixas, como é o caso da Rua Manoel Medeiros- A Figura

7.1 identifica os corpos hídricos que fazern parte da drenagem urbana do Município de Japi.

município. Nesse sentido, as intervenções recomendadÍs p a o serviço de drenagem e manejo

das ríguas pluviais do município serão a elaboração e implantação de um projeto do sistema de

drenagem pluvial que atenda toda iírea urbana do município. Esse deve estar de acordo com o

estudo de concepção a ser elaborado pela Prefeitura Municipal, observadas as considerações do

Plano Municipal de Saneamento Básico, e a integralidade e universalização dos serviços,

avaliando que o sistema de drenagem urbana deverá atender toda a população com eficiência,

e reduzir o escoamento superficial das ráguas pluviais.
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O Rio Jacu intercepta a cidade de Japi, no sentido Leste para Oeste/Sul. Esse rio é

responsável pela drenagem das águas que escoam nas Íuas da cidade de Japi, desaguando no

Rio Cpo. Comprido. Podem ser observados diversos problemas estruturais no Rio Jacu e na

sede do municipio que direciona suas iíguas de drenagem para esse rio, dentre eles podemos

destacar:

o Poucas estruturas de microdrenagem na sede do município;

. Macrodrenagem aÍtificial representada apenas peta ponte;

o Falta de limpezas e manutenções nas infraestruturas de drenagem e no rio;

r Construção de loteamentos sem planejamento;

. Grande wlnerabilidade a ações naturais e anEópicas;

. EscoaÍnento das águas de drenagem juntamente com os esgotos sanitrários.

O Rio Jacu é considerado um fundo de vale. As águas superficiais que escoam pelas

ruas da sede municipal de Japi desaguam no Rio Jacu. Ao longo dos trechos seguidos pelas

águas pluviais não há a presença de poços de visita, galerias pluviais e bocas de lobo, existindo

apenas microdrenagem na ponte da cidade. Sendo essas infoaestruturas incipiente para a

drenagem das águas pluviais que escoam na cidade.

De acordo com os problemas identificados, o Rio Jacu se apresenta como um fator de

risco para a população, em especial as famílias que residem próximas ao mesmo, devido ao

risco de, em períodos de precipitações intensas, ocorrer inundações e alagamentos, além dos

riscos de contaminação por conta dos esgotos escoadosjuntamente com as águas pluviais. Fator

esse devido ao município nlio possuir um sistema de drenagem urbana e esgo{amento sanitrário

adequado.

7.2 Medidas de controle para reduzir o assoreamento de cursos de água

Em Japi há o Rio Jacu que intercepta a cidade, no sentido Leste para Oeste/Sul e que

vem sofrendo intervenções devido à expansão urbana da cidade. A Lei Federal N' 12.651, de

25 de maio de 2012, que revoga a Lei N" 4.77111965 e define o Novo Código Florestal

p
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Brasileiro, estabelece em seu art. 4', inciso II, que as faixas de largura mínima de 30,00 m, em

zonas uóanas, ao redor de corpos hídricos são consideradas Áreas de Proteção Permanente

(APP's). A criação de APP para o Rio Jacu é a melhor forma de garantir a preservação dos

mesmos, sem permitir que o crcscimento da urbanização venha a comprometer cada vez mais

a sua situação. A manutenfao de APP's em meio uóano possibilita a valorização da paisagem

e do patrimônio natural e construído (de valor ecológico, histórico, cultural, paisagístico e

turístico).

A criação e mÍrnutenção de APP's na sede municipal oferecerão diversos serviços

ambientais, estéticos e sanitírios para a população do município. Dentre eles podemos destacar:

. A proteção do solo prevenindo a ocorrência de desastres associados ao uso e

ocupação inadequados de encostas e topos de morro;

o A proteção dos corpos d'rígu4 witando enúentes, poluição das águas e

assoreamento dos rios;

. A manutenção da permeabilidade do solo e do regime hídrico, prevenindo contra

inundações e enxurradas, colaborando com â recarga de aquíferos e evitando o

comprometimento do abastecimento publico de água em qualidade e em quantidade'

o A função ecológica de refirgio para a fauna e de corredores ecológicos que

facilitam o fluxo gênico de fauna e florq especialmente entre iâreas verdes situadas no perímetro

urbano e nas suas proximidades:

. A atenuaçiio de desequilíbrios climáticos intra-urbanos, tais como o excesso de

aridez, o desconforto térmico e ambiental e o efeito "ilha de calor".

Alem dos beneÍicios citados, as APP's poderão exercer também funções sociais e

educativas relacionadas com a ofertâ de novos espaços de lazer, recreação e pníticas esportivas.

pontos de encontro para a população que irão oferecer um contato direto com a natureza e

educação ambiental (voltados para a sua conservação).

Ao delimitar em mapa as faixas mínimas de APP's para o Rio Jacu (APP l) (Figura

7.2), de acordo com a planta topognífrca do Município de Japi, que em ambientes urbanos, de

acordo com Lei Federal N' 12.65 t/2012 e a Resoluçâo CONAMA N" 303/2002, é de no mínimo

30,00 m.

6'-*si
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De acordo com as liúas das faixas de APP's, da planta topogúfica do Município de

Japi, a APP do fuo Jacu já começa a ser ocupada pela expansão urbana. Para uma melhor

delimitação e demarcação das faixas de APP's dos corpos hídricos, faz-se necessário um

Ievantamento topognífico mais especifico para esse fim. Nesse levantamento deveú ser

delimitado o limite de cheia máxima de acordo com a altura de transbordamento máxima dos

riachos, seguindo metodologias adequadas, para que a partir dessa altura se possa delimitar às

margens dos riachos e suas respectivas faixas de APP.

Apos a delimitação correta da faixa de APP e da observação precisa das intervençôes

antrópicas ocorridas dentro da referida faix4 deverá ser analisado se essas intervenções estiio

obedecendo as diretrizes estabelecidas pela Resolução CONAMA N' 369, de 29 de março de

2006, que dispõe sobre os cilsos excepcionais de utilidade pública, interesse social ou baixo

impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de

Presewação Permanente. Levando-se em conta a demarcação das faixas de APP's na planta do

Município de Japi, as construções e demais intervenções antÍópicas identificadas próximas as

faixas de APP's, deverão ser analisadas e readequadas.

7.3 Medidas de crontrole para rrduzir o lançamento de esgotos e resíduos sólidos nos

corpos d'água

A falta de conscientização da população em relação à problemática do lançamento

inadequado de esgotos domésticos nos corpos aquáticos impactam negativamente o meio

ambiente, pois além de contaminar ess€s, causam a degradação do corpo hídrico e como

consequência a inadequação do referido corpo para os usos mais nobres.

Os lançamentos de esgotos e resíduos solidos çonstituem um problema grave e

recorrente no município, pois além da falta de conscientização e/ou sensibilização da população

em relação à problemática dos resíduos solidos urbanos geram diversos impactos negativos ao

meio ambiente. Os maiores quantitativos de resíduos sólidos dispostos inadequadaÍnente estão

localizados em logradouros públicos, terrenos baldios, corpos d'água, bocas de lobos e/ou

sarjetas, logo, prejudicando diretamente o escoamento das ríguas pluviais resultando de forma

direta e indireta a ocon€ncia de acumulações indesejadas de água (em períodos de chuva) e o

carreamento de resíduos aé os locais de menor cota. De maneira complementar apresentamos

o entendimento de que a ocorrência de enchentes e inundaÉes nos centros urbanos são

,
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decorrentes de entupimentos das instalações sanitárias, especialmente de drenagem, contribuem

para a aceleração dos processos de assoreamento dos corpos d'rígu4 influenciam resultados

analíticos dos padrões organolépticos de qualidade da iígua e geram problemas estéticos e de

saúde pública-

Para resolver os problemas relacionados ao lançamento de resíduos sólidos em corpos

d'rígu4 deverão ser implantâdos e otimizados a coleta sistemática dos resíduos solidos urbanos

na sede do município e nas comunidades rurais, que deveú ser realizada por meio de ações que

melhorem as condições dos trabalhadores, criando pontos de coleta de resíduos sólidos

estrategicamente distribuídos na sede do município e nas comunidades rurais. Além das

melhorias fisicas a serem realizadas para otimização do sistema de coleta de resíduos sólidos

no município faz-se necesúrio também criar programas de educação ambiental voltados para

uma melhor conscientização da população quanto à problemática dos resíduos solidos urbanos

como tamHm para melhorias no sistema de gestiÍo dos resíduos ólidos em todo o município.

Para resolver os problemas relacionados ao langamento de esgotos de forma irregular

serão criados programas, projetos e ações que atuarão conjuntamente na solução desse

problema, deslacando-se a implantâção de um sistema de esgotamento sanitário em toda a zona

urbana objetivando coletar, retirar e regularizar todos os lançamentos de esgotos existentes no

município.

7.4 Diretrizes para o controle de escoamentos na fonte

Como já foi descrito no diagnóstico da situação da drenagem e do manejo das águas

pluviais de Japi, a cidade possui um fundo de vale (Figura 7.3).

7.4.1 Fundos de vale

O fundo de vale 0l é o Rio Jacu, que recebe as águas pluviais que escoam na cidade,

assim como os efluentes sanitrírios lançados a céu aberto por residências que não possuem

ligação na rede coletora de esgoto ou para fossas sépticas.
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7.5 Fatores que influenciam nr drenagem urbana

Um sistema de drenagem e manejo de águas pluviais não é formado unicamente por

canais ou galerias de concreto armado para realizarem o escoamento das águas. O sistema de

drenagem de uma cidade deve ser planejamento com bastante atenção e criando altemativas

para que a construção de canais seja o último esüígio de um planejamento a respeito dessa

condicionante do saneamento brísico. Dente os fatores que favoreceÍn o sistema de drenagem

urbana. destacam-se:

7.5.1 Criaçiio de áreos que fawreçam a infiltraçõo e a percolação

As inundações são apontadas pelos engenheiros sanitaristas e ambientais como uma

causa da impermeabilização do solo provocada pelo crescimento acelerado da urbanização. O

objetivo da criação de espaços que favoreçam a infiltração da rlgua da chuva no solo é reduzir

e/ou retardar o escoamento superficial, essês passos contribuem também para a retenção,

controle de poluentes e para a r@arga de aquíferos subterrâneos. Os dispositivos de infiltração

são capazes de recuperar de forma efetiva as condições naturais de antes da urbanização'

No meio urbano, a criação de espaços que favoreçam a infiltração e a percolação

podem ocorrer de diversas formas como utilização de tipos de pavimentaçôes que não

impermeabilizem o solo em sua totalidade, criação de áreas verdes e praças públicas cujo seus

jardins sejam mantidos no solo natural, maior rigor quanto à novas construções a fim de que

os construtores não veúam a impermeabilizar 100% do terreno utilizado para a construção.

Em Japi cerca de l0olo dos logradouros ainda não possueÍn pavimentaçib. Para facilitar a

infiltração das águas pluviais recomenda-se a utilização de pedras de pavimentos com formatos

intertravados, esse tipo de pavimentação chega a alcançar índices de permeabilidade que

p

E*u,r*

r Criação de ríreas que favoreçam a infiltração e a percolação;

. Tratamento de fundos de vale antes de qualquer intervenção antrópica;

. Pavimentações ecológicas que favoreçam a infiltração;

. Planejamento dos novos bairros com loteaÍnentos projetados a partir das

características topogn{Íicas locais.
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favorecem de forma efetiva a infiltração e, cons€quentemente, diminui o escoarnento

superficial.

Quanto a criação de áreas verdes em locais onde o espaço urbano já se encontra

modificado, caberá a Prefeitura Municipal de Japi, por meio de suas próprias ações ou de

incentivos aos empreendedores locais, a criação de rireas verdes em pontos estratégicos

espalhados dentro dos limites urbanos do município.

7.6 Implantação de novos Ioteamentos

O crescimento urbano desorganizado e sem planejamento provoca impactos adversos

ao meio ambiente e a sociedade, e um dos fatores desse fenômeno é a falta de investimentos

em saneaÍnento brásico pelos empreendedores imobilirários. A implantação de um novo

loteamento requer um conjunto de condicionantes a serem atendidas como licenciamento

ambiental, certidões de deferimento das empresas de saneamento e energia elétric4

implantação de toda a infraestrutura minima necessária para proporcionar o bem-estar da

população.

A implantação de novos loteamentos deve seguir todas as diretrizes estabelecidas na

Lei Federal N" 6.76611979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras

providências. Dentre todas as diretrizes que a referida Lei estabelece destaca-se a

obrigatoriedade da implantação de toda a infraestrutura viríri4 implantação de energia elétrica

e sâneamento básico. Além também da implantação de ríreas verdes, áreas institucionais e

manutenção das áreas de APP (quando for o caso), seguindo os percentuais estabelecidos pelo

Plano Diretor local.

As áreas verdes de uma cidade incluem todos os espaços que possuem cobertura

vegetal natural ou implantada, como as áreas de preservaçâo permanente, parques públicos,

praças e iáreas verdes destinadas à recreação pela legislação competente. Para tanto, sua

abrangência engloba os espaços públicos e privados. A criação dessas permitiní tâmbém as

melhorias no saneamento básico, já que essas áreas permitem a percolação das águas de chuva

retardando, com isso, o escoamento superficial.

Para promover a criação de ráreas verdes e praças públicas no município deverá ser

exigid4 principalmente para os novos empreendimentos imobilirlrios, a manutenção desses

espaços aos empreendedores com percentuais determinados a serem definidos no Plano Diretor
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Municipal, como recomendaçiio o município podení e§abelecer como recomendação a

manutenção de pelo menos l0% do tamanho total do empreendimento, esta recomendação

baseia-se em criterios técnicos práticos e conforme preconizou a Lei Federal N" 6.76611979,

medida essa que visam garantir a infiltração no solo e recarga do lençol freático. Sempre antes

da aprovaçÍio e entrega do termo de anuência da prefeitura para o empreendedor deverÍio ser

consultadas todas as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal N'6.7«11979, conhecida como

a Lei de Loteamentos, a fim de verificar se as mesmírs estão sendo obedecidas pelo

empreendedor em sua totalidade.

Por fim, se faz necessária a criação de uma legislação de uso e ocupação do solo,

baseada na Lei Federal N' ó.76611979, assim como nas Leis Estaduais existentes e relacionadas

no diagnostico técnico participativo, sendo a prioridade desta legislação municipal descrita e

definida nas reuniões de programas, projetos e ações pertencentes a este PMSB.

7.7 Diretrizes para o tratamenÍo de fundos de vale

Fundos de vales são os pontos mais baixos por onde escoarn as ríguas de chuva. Os

fundos de vale formam calhas que recebem as águas de chuva de todo o seu entorno e de calhas

secundár'ias. Com a ocupação urbana essas calhas vão ao longo do crescimento das cidades

dando lugar a grandes avenidas, tendo com isso a necessidade de canalizar os fundos de vale.

Nas épocas de grande precipitação, devido a não preservação dos fundos de vale, observam-se

constantes alagamentos nos centÍos urbanos, devido muitas vezes essas canalizações não

conseguirem dar vazÃo de escoamento suficiente para as águas pluviais. Dessa forma, pode se

dizer que, tanto a ocupação urbana quanto as intervenções no sistema hídrico natural

começaram a gerar riscos crescentes para a população.

Na cidade de Japi, como visto anteriormente, o fundo de vale 0l (Rio Jacu) já começa

a ser ocupado pela expansão urbana- Sem um sistema de drenagem urbana eficiente, o

escoamento das ríguas pluviais fica bastante comprometido.

A partir do planejamento urbano é possível realizar a preservação dos fundos de vale,

a partir de pnáticas sustentráveis que deverão ser levadas em conta na avaliação de novos projetos

de novos empreendimentos imobiliários. Segundo a Lei N' 6.76611979, em seu art.4, inciso

IIl, ao longo das ríguas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias e
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ferrovias, sená obrigatória a reserva de uma faixa não-edificiível de l5 (quinze) meüos de cada

lado, salvo maiores exigências da legislação específica.

Quando o fundo de vale não se apresentar como uma área de água corrente como um

córrego ou um riacho, a sua preservação e o seu tratamento deverão, ainda assim, serem

reatizados, já que os fundos de vale, mesmo não se caracterizando como córregos ou riachos,

são responúveis pelo escoamento superÍicial da âgu4 com isso, os projetos dos loteamentos

deverão seguir as características da topografia local, sempre respeitando as faixas de fundo de

vale de uma forma que permita que o escoamento possa ocorrer mesmo após a intervenção das

novas edificaçôes e de toda a infraestrutura dos novos loteamentos. Para garantir o escoamento

das ríguas pluviais nos fundos de vale deverão sempre ser cobrados dos empreendedores a

construção de canais para facilitar esse esco.rmento sempre que for neccssário.

O reflorestamento é indicado para a maioria das áreas marginais aos cursos d'água,

como forma de recuperação da mata ciliar e contençâo do processo erosivo. Isso poÍqu€ a

presença da vegetação promove maior infiltração das águas da chuva e pÍotege as margens dos

canais e a camada superficial do solo da erosão associada ao escoamento concentrado e ao efeito

splasá (desprendimento de paÍículas do solo, em virtude do impacto das gotículas de chuva

com o solo), além de manter o equilíbrio ecológico.

Deve-se estudar a metodologia de reflorestamento mais adequada à iirea, prevendo as

condições do solo, o grau de desmatamento, vegetação nativa, A área deve ser mantida isolada,

impedindo a entrada de possíveis agentes degradadores.

Parques lineares são intervenÉes urbanísticas que criam ou recuperam áreas verdes

associadas à rede hídrica, utilizados como instrumentos estruturadores de programas ambientais

em áreas urbanas para o planejamento e gesüio de rireas degradadas. Há exemplos de criação

de parques lineares urbanos, ao longo dos corpos hídricos,juntos as áreas urbanas consolidadas,

situações as quais, quando b€m planejadas e devidamente licenciadas pelos orgãos

competentes, mostram-se como boas alternativas conservacionistas, as quais, taÍnMm,

proporcionam atividades recreativas. Os parques lineares podem ser constituídos de rireas de

praças, campos de futebol, ciclovias, camiúos para pedestres, arborização paisagística, entre

outros exemplos.

Devido à disposição e gerenciamentos dos residuos urbanos de forma inadequad4

durante chuvas de grande magnitude, as ríreas de fundo de vale recebem diversas esfrcies de

resíduos e sedimentos, provenientes do escoamento superficial e das tubulações da rede de
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drenagem. Além disso, as ráreas de firndo de vale são geralmente locais onde há disposiçâo

irregular de resíduos urbanos.

A manutenção dos fundos de vale, principalmente aÉs os períodos de precipitações,

é de grande impoÍância na preservaçâo de tais localidades, procurando manter as características

naturais de escoamento das águas. Uma equipe de funcionrf ios deve verificar a necessidade e

a urgência de cada fundo de vale e efetuar a limpeza dos residuos e sedimentos que são

carregados pelo escoamento e ficam depositados, provocando mau cheiro, proliferação de

vetores e alagamentos.

Desse modo, considerando os aspectos observados no diagnóstico, bem como de

acordo com o discutido neste estudo, recomenda-se as seguintes intervenções listadas no

referido documento.

7.8 Controle de escoamentos

Acompanhando o processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico,

a Prefeitura Municipal devení se articular para criar de maneira associada a instrumentalização

da geslão atraves da legislação municipal de uso e ocupação do solo, objetivando regulamentar

ou definir o percentual de impermeabilizaçiio dos lotes e ruas do município, impactando

diretamente no controle do escoamento. Paralelamente a essa ação a Prefeitura Municipal

deverá controlar com maior eficiência e eficricia as emissões licenças de construção de novas

habitagões, como proposta pode-se sugerir ou definir o uso de pavimentação verde, de tanques

de amortecimento, de coleta de água de chuva dos telhados, entre outras soluções que

minimizem os efeitos no meio urbano.

Com a implantação dessa legislação atrelada a criação de um órgão fiscalizador

municipal haveú a gestão e manutenção, com maior eficrácia, do sistema de drenagem do

município.

Do ponto de vista da segurança da qualidade das ríguas pluviais urbanas podemos

elencar que serão criadas ações de implantação de sistemas independentes de esgotamento

sanitrário e de drenagem urbana, além de que pré-define-se que para o controle do escoamentos

quer sejam na fonte e/ou à jusante, deverão ser adotadas soluções que favoreçam o

armazenamento, a infiltração e a percolação, no próprio lote ou nas imediações.

ír-"-
aryr2
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7.9 Previsâo de eventos de emergêncie e contingência

DenEe os eventos críticos passíveis de oconer no Município de Japi podemos destacar:

AlagaÍnentos;

Enchentes provocadas pelo transbordamento de corpos hídricos;

Processos erosivos e assoreâmento;

Mau cheiro do sistema de drenagem.

Para cada um desses eventos críticos estão previstas ações de emergência e

contingência que se enconmm descritos nos itens a seguir.

Os pontos críticos de alagamentos identificados no diagnóstico do PMSB de Japi vêm

sofrendo com alagamentos por motivos como proximidade inadequada de construções à corpos

hídricos, ausência de planejamento urbano, entre outros.

Para suprir essas necessidades e proporcionar uma melhor drenagem e um melhor

manejo das rlguas pluviais no Município de Japi com o intuito de remediar os problemas de

alagamentos foram propostas as seguintes ações de emergência e contingência:

7.9.1.1 Acões de Continpêneig

/ lnstalar redes de microdrenagem;

r' Pavimentar os logradouros da cidade que ainda não são pavimentados;

/ Realizar manutenção periódica e substituição das estruturas necessárias a

microdrenagem (incluindo limpeza da rede de microdrenagem);

r' lntroduzir campaúas educativas de limpeza dos logradouros e de manutenção

do sistema de drenagem das águas pluviais;

y' Promover estudos para avaliar a adequação da rede de microdrenagem a

realidade do município;

a

a

a

a

7.9,1 Alaganentos
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r' Implantar ações destinadas ao controle e manutenção do sistema de drenagem

do município;

r' Implantar o sistema de fiscalização das ações desenvolvidas no município;

r' Constmir os loteamentos e suas estruturas auxiliares de forma a não acumular

águ4 garantindo o escoamento e a infiltração das á'guas pluviais.

7.9. L2 Acões de Emersência

r' Comunicar aos órgãos gestores e aos usuiários o alagamento e as novas condições

que se instalaram;

r' Desobstruir as estruturas de microdrenagem entupidas;

r' Caso exista o risco de invadir algum imóvel, o prestador de serviço deve ser

acionado para encontrar alguma solução paÍa o escoamento, podendo ser realizado até o

bombeamento das águas.

7.9.2 Enchentes provocadas pelo lransbordamenío de corpos hídricos

Como já foi dito anteriormente, Japi possui coços hídricos ligados ao sistema de

drenagem pluvial do município, localizados nas imediaçôes da sede municipal.

O transbordamento desses corpos hidricos é um evento com tempo de retomo bastante

elevado, porém com o aumento da erosão e do assoreamento sofrido pelos mesmos, devido ao

crescimento desordenado da urbanização e a degradação de sua rárea de APP, esse evento pode

vir a ccorrer com maiores fiequências nos períodos chuvosos. Além da erosâo e do

assor€amento dos corpos hídricos, a falta de manutenção nos sistemas de drenagem e o

subdimensionamento do referido sistema" tamMm são causas constantes de enchentes nos

centros urbanos, já que esses dois fatores causam entupimento no sistema de drenagem.

7.9.3 Processos erosivos e assoreanenlo

A erosão é o principal fenômeno causador do assoreamento em corpos hídricos, com

a exploração da terra pelo homem, não apenas devido ao crescim€nto do espaço urbano, mas

também, devido a todos os demais usos da terra que vêm acontecendo as beiras dos corpos
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hídricos como a agricultura e a pecuríria, tem contribuído para a degradação das matas ciliares,

deixando o solo fiágil e mais passível de sofrer processos erosivos.

As ações de contingência e emergência a serem realizadas no Município de Japi para

conter os efeitos erosivos e do assoreamento são os seguintes:

7.9.3.I Acões de Conlinsência

município;

ambiental;

lnstalar redes de drenagem de águas pluviais;

Instalar emissí,rios e dissipadores de energia;

Promover estudos para avaliar a adequação da rede de drenagem a realidade do

Inúoduzir campanhas educativas de preservação das ráreas de proteção

Preservar e recompor as ráreas de proteção ambiental dos corpos hídricos;

Fiscalizar e monitorar as ráreas de proteção ambiental.

7.9.3.2 Ácões de Emereência:

r' Comunicar aos órgãos gestores e aos usuários o processo erosivo e de

assoreamento e as novas condiçôes que se instalaram.

7,9.4 Mau cheiro no sistemo de drcnagem

O mau cheiro no sistema de drenagem urbana provém do escoamento das águas

pluviais juntamente com os esgotos sanitiírios. A disposição inadequada de resíduos sólidos

urbanos nos logradouros públicos também contribui para a ocorÉncia desse odor. Para sanar

essa dificuldade foram propostas as seguintes ações de contingência e emergência:

r' Rafizar manutenção periódica e substituição das estruturas necesúrias a

drenagem (incluindo limpeza da rede de macrodrenagem);

7.9.4.1 Acões de Continsêncio
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município;

{ Realizar campanhas educativas de limpeza dos logradouros e de manutenção

sistema de drenagem das ríguas pluviais;

Combater as ligações clandestinas de efluentes na rede de drenagem, com o

monitoramento da rede de drenagem e em casos extremos através de puniçôes e multas.

7.9.4.2 Acões de Emcrsência

r' Comunicar aos órgãos gestor€s e aos usuários o mau cheiro e as novas condições

que se instalaram;

{ Realizar limpeza do sistema de drenagem;

/ Eliminar as ligações clandestinas de efluentes na rede de drenagem.

O Quadro 7.1 apresenta as situações atípicas ou críticas que podem acontecer no

sistema de drenagem uôana de Japi.

Promover estudos para avaliar a adequação da rede de drenagem a realidade do
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8.0 INFRAESTRUTURA DE LIMPEZA URBANA E MANF^Io on nnsÍnuos

sór,mos

Promulgada a Lei N" I 1 .44512007 (Política Nacional de Saneamento Básico - PNSB),

e posteriorÍnente a Lei N' 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS), ficou

estabelecida a obrigatoriedade dos municipios planejarem a gestão integrada dos resíduos

solidos, considerando as diversas alividades da limpeza pública e manejo dos resíduos sólidos,

e de maneira integrada com os demais componentes do saneamento biásico, buscando perseguir

como principais objetivos a hierarquia de não geração, redução, reutilização, reciclagem e

tratâmento dos r€síduos sólidos (PNRS), e a universalização dos serviços (PNSB).

A PNRS define gerenciamento de resíduos sólidos como um conjunto de ações

exercidas, direta ou indiretamente, nas etap:§ de colet4 transporte, transbordo, tratamento e

destinação final ambientalmente adequada dos resíduos solidos e disposição final

ambientalmente adequada dos rejeitos (BRASIL, 2010).

Na Região Agreste do Estado do Rio Grande do Norte, dos 39 municípios 24 a

Prefeitura Municipal realiza todos os serviços de manejo e gerenciamento de resíduos sólidos

(Campo Redondo, Coronel Ezequiel, Espírito Santo, Jaçanã, Jundi{ lagoa d'Anta, Lagoa

Salgad4 Lajes Pintadas, Monte Alegre, Monte das Gameleiras, Passa e Fica, Passagem, Pedro

Velho, Santo Antônio, São Beüto do Trairi, São Jose do Campestre, Serra Caiad4 Serrinha,

Sítio Novo, Tanganár Tibau do Sul, Vrárzea, Vera Cruz e Vila Flor), l0 municípios realizam a

contratação de empresas terceirizadas para a execução dos serviços de coleta transpoÍte,

varrição, poda/capina e disposição final (AÉs, Baía Formosa, Brejinho, Canguaretam4

Goianiúa, Montanhas, Nísia Floresta, Nova Cruz, São Jose de Mipibú e Serra de São Bento).

E os municípios cujos serviços de manejo de resíduos são realizados por ambas as partes,

Prefeitura e empresa contratada, são 05 (Boa saúde, canguaratem4 Japi, Lagoa de Pe{ras,

Santa Cruz e Senador Georgino Avelino) (SEMARH' 2016).

Todos os municípios da Região Agreste do Estado do Rio Grande do Norte possuem

catadores atuando no município (SEMARH, 2016). Muito se sabe que os catadores são

marginalizados pela população, mas vem conquistando maior desaque visto sua impoÚância

na cadeia de reciclagem, sendo um ator primordial no gerenciamento integrado dos RSU,

desenvolvendo um úabalho de grande relevância no que tange o reaproveitamento e/ou

reciclagem dos resíduos.

t)
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Para esüuturâção do planejamento, é necessário realizar projeção das demandas para

atendimento da população no horizonte de planejamento, com vistas a suprir as deficiências

atuais e futuras do serviço, sendo essa etapa a base para definição dos objetivos e metas que

demandarão as ações, projetos e programas, os quais serão priorizados com avaliação técnica

em compatibilidade com os anseios da população.

A caracterização dos resíduos úlidos viabiliza conhecer todos os resíduos produzidos

em determinada localidade, identificando o percentual dos materiais em sua constituição,

permitindo assim, inferir sobre a viabilidade da implantação de coleta diferenciad4 instalaçôes

adequadas, equipe de trabalho, equipamentos, além de estimar receitas e despesas decorrentes.

Atualmente, o Município de Japi dispõe seus resíduos solidos em um vazadouro a céu

aberto, localizado na comunidade rural Picada da Bana, distante cerca de 2,4 km do centro

urbano de Japi e 0,2 km do corpo hídrico mais próximo. O terreno do aterro pertence a Prefeitura

Municipal de Japi e esuá em operação desde 1990, abrangendo uma área com cnrca de 2,28 ha.

E.l Planilha com estimativas anuais dos volumes de produçío de resíduos sólidos

classiÍicados em (i) Íotal, (ii) reciclado, (iii) compostado e (iv) aterrado, e percentuais de

atendimento pelo sisteme dc limpeza urbane

As planilhas que resultam nas projeções de geração de resíduos estilo baseadas no

incremento populacional estabelecido a partir da metodologia anteriormente apresentada,

considerando-a para os póximos 20 anos uma produção media de RSU de aproximadamente

0,61kglhabldia(SEMARH,2016). Tambem foi considerado o estudo gravimétrico da etapa de

diagnóstico que indicou os percentuais de residuos solidos urbanos de Japi. A Tabela 8.1 ilustra

a geração de resíduos nos próximos 20 anos.
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8.2 Metodologia para o cálculo dos custm da prestação dm serviços públicos de lim peza

urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços

Ao avaliar as formas de arrecadação aplicáveis ao setoÍ de limpeza urbana, devemos

considerar a competência dos municípios para tal condiçâo. O inciso I do art. 30 da Constituição

Federal determinou que esses sâo comp€tentes a instituir e arrecadar tributos. Ainda em se

tratando do texto constitucional, destacamos o seguinte artigo:

Art.l,ls - A União, os Estados, O Distrito Fêderdl e m Municípios poderão instituir

os seguintes tributos:

I Impoíos;

II Taxas, em razâo do excrçício do podcr de polÍcia ou pela utiliação, efetiva ou

pot€ncial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestÂdos ao contÍibuinte ou

postos â sua disposiçilo; e

lll Contribuiffo de Mclhoria, decorrante de obras públicas.

§ 2' As taxas não poderão ter base de cálculo púpria de impostos.

É uma prática comum dos municípios brasileiros remunerarem, total ou parcialmente,

os sewiços de limpeza urbana mediante uma "taxa", em geral cobrada na mesma guia do

Imposto Predial e Territorial Urbano (lPTtI), existem dois pontos de atenção a serem

observados na aplicação dessa cobrança, O primeiro deles se depreende do § 2o, anteriormente

mencionado, em que fica vedada a criação de taxas que tenham a mesma base de cálculo de

impostos, ou seja, a tributação p€lo serviço de limpeza urbana não pode ter a mesma base de

cálculo da área do imóvel (á,rea construída ou área do terreno).

O segundo ponto refere-se à natureza da taxa descrita no inciso II e, da mesma forma,

disciplinou o Código Tributrârio Nacional em seu art. 77 ao definir que a taxa seá instituída em

razÃo da utilização de serviços públicos específicos e divisíveis. O atual sistema de limpeza

urbana não dispõe de um sistema de medição dos resíduos coletados, ficando impossibilitada a

característica de divisão desses; mesmo que esse sistema existisse, ainda não seria aplicável ao

resíduo público recolhido nas ruas e nos logradouros uma vez que esse tem natureza indivisível.

Dessa forma, para que a aplicação da taxa como forma de cobrança dos serviços de limpeza

urbana seja juridicaÍnente viável, essa necessita ter base de crílculo própria e seu valor deverá

revelar divisibilidade entre os contribuintes em razão dos respectivos potenciais de uso. A

divisibilidade enüio estaria caracterizada na possibilidade de medição isolada por usuá,rio do

P
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serviço de coleta do resíduo, o que justificaria, inclusive, a repartição das despesas da atividade

entre os usuários, efetivos ou potenciais, em consonância com o quanto lhe fora ofertado.

Considerando as limitações dos requisitos para aplicação de taxa ou tarifa, conclui-se que é

dificil assegurar a sustentabilidade financeira por meio desses instrumentos; portanto, é preciso

que as prefeituras garantam dotações orçamentrí,rias que sustent€m adequadamente o custeio e

os investimentos do sistema. De ouro modo, fica prejudicada a qualidade dos serviços

prestados, o sistema de limpeza urbana não é modemizado e/ou evolui, pois não dispõe dos

recursos necessários.

É importânte ainda ressaltar que a instituiçâo de uma cobrança específica e eficiente

pelos serviços de limpeza urbana não apenas garantiria a zustentabilidade financcira do setor,

como tam#m seria um modo de conscientizar a população para a necessidade de reduzir a

geração e destinar de forma correta os resíduos.

8.3 Coleta domiciliar

Esta metodologia teú como enfoque a coleta de resíduo domiciliaÍ (doméstico +

comercial), uma vez que é um serviço muito expressivo monetariamente, pois representa, junto

com os resíduos de varrição e poda a maior parcela dos resíduos solidos produzidos nas

cidades.

No Brasil é comum compírar os pFeços de coleta tendo como panâmetro balizador

somente a demografia das cidades. O que agrava mais ainda é que existem municípios

estimando seus preços para uma licitação mediante uma simples média aritmética dos valores

praticados por outras cidades, sendo que tais cidades sequer possuem populações semelhantes.

Somente um levantamento minucioso de dados durante â fase de planejamento,

caracterizando as peculiaridades locais (consumo de combustivel e de pneus, custos de

manutenção de veículos, vida útil de uniformes, equipamentos de proteção individual e coletiva,

dentre outros) fomece elementos para o cálculo dos valores a serem despendidos mensalmente.

Cabe destacar que determinadas cidades possuem peculiaridades locais que necessitam

ser detectadas para melhor compreensão do seu planejamento ou justificar seus custos e proços

quando se apresentam relativamente altos. Como exemplo, citamos cidades à beira-mar com

intenso turismo principalmente em épocas de veraneio. Tal fato implica aumento considerável

dos resíduos sólidos descartados regulamente pela população e a necessidade improrrogável de
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coletá-los e transportríJos aos sistemas de tÍataÍnento e\ou destino final existentes. Para

executar tais serviços, os custos e preços são relativamente altos, pois há necessidade de

aumentar pessoal e equipamentos,

Municípios que possuem condições de topografia e trafegabilidade desfavoúveis

tambem podem apresentar peculiaridades que alteram os valores econômicos despendidos para

a realização de sua limpeza pública. Para diminuir constantes avarias mecânicas e custos de

manutenção nessas cidades são utilizados camiúões coletores compactadores com menor

capacidade de carga operacional, todavia em maior quantidade. Isso ocasiona aumento nos

custos desses serviços, pois lui necessidade de mais caminhões coletores, bem como de mão de

obra operacional (coletores, motoristas, mecânicos e outros).

8.4 DeÍinições gerais relativas aos serviços de coleta

8.4.1 Caracterização dos resíduos stólidos

A definigão de resíduos sólidos para efeito de recolhimento pelo serviço de coleta

regular varia de uma cidade para outra. As leis e os regulamentos de limpeza pública de um

município procuram deÍinir o conceito de resíduos úlidos para efeito de remoçâo.

Os resíduos úlidos podem ser classificados de várias formas, sendo que a origem é o

principal elemento para a caracterização desses resíduos. Segundo esse criterio, os diferentes

tipos de resíduo podem ser agrupados em cinco classes, a saber:

r Residuo doméstico ou residencial: são os residuos gerados nas atividades

diárias em casas, apartaÍnentos e demais edificações residenciais;

r Resírluo comercial: são os resíduos gerados em estabelecimentos comerciais,

cujas características dependem da atividade ali desenvolvida;

o Resíduo público: são os resíduos presentes nos logradouros públicos, em geral

resultantes da natureza, tais como folhas, e aqueles descartados irregular e indevidamente pêla

população, como papeis, restos de embalagens e alimentos etc.;

. Residuo doniciliar espccial: grupo que compreende os entulhos de obras,

pneus etc.;
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. Resíduo de fontes especiais: são resíduos que, em função de suas características

peculiares, passam a merecer cuidados especiais em seu manuseio, acondicionamento,

estocagem, transporte ou destinação final. Ex.: resíduos dos serviços de saúde.

Os resíduos solidos podem ser classificados de acordo com as características,

químicas, biologicas e fisicas, sendo que essa é a mais importante, uma vez qu€ sem o seu

conherimento, é praticamente impossível se efetuar a gestão adequada dos serviços de limpeza

urbana.

As características fisicas podem ser classificadas em genção per capita, composição

gravimétric4 peso específico apaÍÊnte, teor de umidade e compressividade.

A geração per capira relaciona a quantidade de resíduos urbanos gerada diariamente e

o número de habitantes de determinada região e é extremâmente importante no

dimensionamento dos veículos de coleta As características químicas e biológicas esüio mais

relacionadas à disposição final e tratamento dos RSU.

8.4.2 Despesas que compõem o custo da coleía domiciliar

8.4.2. I Veículos coletores

Os camiúões compactadores normalmente sâo utilizados na coleta domiciliar, sendo

que o número de veículos tem influência direta no custo dos serviços. Para o cálculo da frota

desses caminhões há necessidade de se conhecer diversas peculiaridades, como quantidade de

resíduo a ser coletada, a distância do centro de coleta ao sistema de destino final, a capacidade

dos camiúões compactadores, o percurso de coleta, a frequência e horário da coleta etc.

,

O custo da prestação de serviços em limpeza pública consiste basicamente na soma de

despesas como mão de obra operacional, uniformes, equipamentos de segurança individuais,

operação e manutenÉo dos veículos, equipamentos de proteçâo coletivq dentre outras. Ao

custo direto dos serviços são acrescidas despesas gerais da emprrsa (se a coleta for terceirizada),

com a aplicação da taxa de Beneficios e Despesas Indiretas (BDI). Os Í§pectos considerados

mais importantes para a composição do custo da coleta são explicitados abaixo.
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Cabe destacar que os eauipamentos compâctadores são recomendados para ráreas de

média e alta densidade, em vias que apresentam condições favoúveis de tráfego. A relação

custo/beneficio é desfavonível em áreas de baixa densidade populacional, sendo permitida a

solução de ransporte que mais se adeque a realidade da localidade.

Vrários são os apectos que influenciam diretamente a qualidade de uma coleta e

transporte de resíduos sólidos regulares, dentre os quais podemos citar o tipo de caminhão

coletor ou, mais precisament€, as características da caçamba (coletora), a guamição, a

frequência e o honirio da coleta.

A utilizaçtio de caminhão com capacidade maior, como é o caso dos veículos com

capacidade volumétrica da caçamb a de 19 a25 m3, é interessante e econômica, pois evita a cada

7,33 horas de trabalho a quantidade de duas viagens ao sistema de destino final. Desse modo

durante o período de serviço acima citado seria executada somente uma viagem ocorrendo

economia na quilometragem d€ transpoÍte, além de aumentar a produtividade da guamição

coletora no respectivo setor. Todavia, esses camiúões necessitam de vias bem pavimentadas e

que suportem seu peso (chassi, caçamba compactadora e resÍduos sólidos), bem como um

sistema de tratamento e/ou destino final em condições adequadas.

Na Tabela 8.2 tem-se a tonelagem de resíduos solidos correlacionados com a

capacidade volumétrica das caçambas coletoras compactadoras existentes. Em termos práticos

os valorcs são utilizados, pois correspondem a uma boa produtividade sem exigir grandes

esforços, tanto a guamição coletora quanto ao caÍninhão coletor compaclador.

Tabela 8.2 - Capacidade volumétrica das caçambas coletorâs compactadoras e sua
te to

Unidade Coçambas coletoras compoctadoras

m3 l0 l2 l5 t7 25

13,50Toneladas

6 8

3,24 4,32 5,40 6,48 8,10 9,72

,t.r,IF.h.&

20

10,80

Fonte: Empatech (2020)

8.4.2.2 Guarnicão

Em um sistema de coleta e transporte de resíduos úlidos, o conjunto mríquina

(camiúões coletores) e mão de obra (guarnição coletora) deve ser muito bem equacionado para
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sucesso dos serviços. Em nada adianta possuir um bom caminhão coletor, caso não existam

boas guarnições coletoras (motoristas e garis).

As guamições de um caminhão coletor compactador traseiÍo variam de dois a quatro

garis por veículo. De acordo com levantamentos efetuados, o gari coletor de resíduos sólidos

consegue sem grande esforço Íisico, coletar 5 a 6 toneladas de resíduos em 7,33 horas de

trabalho geralmente divididas em dois turnos.

A mão de obra total (operacional e administrativa) em um sistema privatizado, cujo

empreiteiro opera somente a atividade de coleta de resíduos solidos, representa geralmente 507o

de seus custos totais. Pelo exposto verifica-se a importância da menor quantidade possível de

guarnigões coletoras sem afetar o grau de qualidade que uma cidade requer quanto à prestação

desses serviços. As quantidades de garis acima indicadas são as mais apropriadas à maioria dos

municípios brasileiros. Todavia, por exigência de alguns sindicatos, algumas cidades são

obrigadas a usar em todo o sistema guamiçôes com 4 coletores além do motorista.

E.4.2.3 Freouência da colaa

As cidades brasileiras que adotam frequência diária para toda a coleta de resíduos

solidos domiciliar despendem considenáveis Íecursos, tais como: equipamentos, pessoal,

combustível, pneus, óleo lubrificante e ouüos. Esses recursos poderiam ser melhores aplicados

em outros serviços de limpeza públic4 caso houvesse uma coleta de resíduos sólidos com

frequência mista, ou sej4 parte diríria, parte alternada ou mesmo periódica.

A coleta domiciliar diríria somente é necessária em vias públicas com grande produção

de resíduos sólidos, como por exemplo, área central da cidade, ruas de intenso comércio

(mesmo aquelas situadas em bainos) e vias de intenso tráfego e acesso ao centro da cidade.

Em logradouros públicos com média e baixa produção de resíduos, por razões

econômicas, a coleta altemada é mais aconselhável. A frequência anteriormente mencionada

traz uma economia da ordem de 3V/o a 40Yo em relação à coleta diária. Em locais de pouca

quantidade de resíduos sólidos, que são geralmente ríreas muito afastadas dos centros das

cidades, podernos pensÍu em uma coleta periódica. Essa periodicidade pode ser de duas vezes

por semalvL

P ;

E,*u'r*
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8.4.3 Melodologio paro andlise de cuslos

A metodologia a ser apresentada contempla procedimentos a serem adotados durante

a inspeção in loco e na elaboração dos cálculos dos custos da coleta.

Em síntese, para se calcular os custos de coleta é necessário:

. Calcular o número de veículos que devem ser utilizados;

. A partir do número de veículos, calcula-se a quantidade de motoristas e

coletores, a fim de se obter o valor referente à mâo de obra (informa-se que os salários devem

ser obtidosjunto aos Sindicatos das respectivas categorias);

o Com base no número de coletores e motoristas devem ser computadas as

despesas relativas a uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI) e de proteção

coletiva (EPC);

o As despesas relativas a combustível, pneus, depreciação e custo de capital dos

veículos, fator de manutenção etc., calculam-se com base no númem de veículos e idade da

frota (exigida no edital ou verificad a " in loco").

8.4.3.1 Procedimentos a serem adotados oara avaliacão dos cuslos dos servicos de colela

É interessante destacar alguns procedimentos a serem observados para a apuração dos

custos de coleta.

Na realização de avaliações de custo dos serviços de limpeza urbana deve ser coletada

in loco a média de resíduo gerado no município. Nos municípios onde há pesagem de

caminhões, é interessante verificar se os dados existentes (tickets de balanças) são confiáveis,

acompanhando as pesagens durante o período que a equipe de custos entender como suficiente.

Cabe ressaltar que muitos técnicos consideram de 0,5 a 0,8 kg/hab.dia como a faixa de

variação média para o Brasil Ressalta-se também que é fundamental verificar a cobertura dos

serviços de coleta, ou seja, qual o percentual da população que estrí sendo atendido.

8.1.3.1.1 Ouantitativos de resíduos sólidos serados
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A geração pr capita não pode ser correlacionada somente ao resíduo domiciliar

(doméstico + comercial), por isso, nos cálculos ela deve ser relacionada aos resíduos urbanos

(domiciliar + público + entulho). Esnrdos realizados indicaram a seguinte variação com relação

ao total de resíduo urbano gerado:

Resíduo Domiciliar =50 a 600lo (resíduo doméstico e comercial);

Resíduo Público 10 a 30%o (vanção, podas, capina etc.);

Entulhos =20 a 30%.

Com base na quantidade de resíduo pode-se dimensionar a frota de camiúões. O ideal

é que a frota seja dimensionada de acordo com a média de resíduo a ser coletada verificando

se a frota reserva (l0oÁ a 2V/o) serÉr suficiente para atender o pico da demanda. É preciso ter

muita atenção porque a taxa de geração de resíduo pode variar de um ano pÍlra o outro, e até

mesmo ao longo do ano.

8.4.3.1.2 Yalores a serem utilizodos nos cálculos

Depois de verificada a quantidade de resíduo produzid4 o próximo passo consiste na

apuração in loco dos seguintes elementos: percursos de coleta; distância do centro geométrico

de coleta ao local da destinação final dos resíduos; capacidade e idade dos veículos, bem como

a velocidade média de coleta e de transporte até o destino ambientalmente corÍeto; frequência

da coleta; consumo médio de combustível etc.

Algumas despesas podem ser verificadas durante a inspeção, verificando-se as

apropriações feitas pela adminisüação. No caso da não existência desses dados, ou da não

confiabilidade dos dados existentes, podem ser utilizados valores médios usuais que serão

apresentados a seguir.

a

a
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8.4.3.2 Ctilculo das cuslos dera@g

Cálculo da quantidade de resíduos sólidos coletados por diara

Q, = ne hab x geração per captta

. Cálculo de tempo despendido pelo tÍansporte de cada viagem ao sistema de

ratamento ou destino final (t);

(T).,t=

Onde:

D: distância media do centro geognáÍico da cidade até o sistema de destino final;

% = velocidade de transporte dos resíduos sólidos coletado até o sistema de destino final (25

km/h em média);

t' = l0 minutos : 0,1 666 horas (tempo despendido para acesso, pesagem, descarga dos resíduos

solidos e saída do local de destino {inal).

o Cálculo do número de viagens possíveis de realizar dentro de 1 período de 7,33

horas de trabalho.

L
(N" - (Q-Vç.T)/( .c + Q,.V.t)

2

Onde:

,lVr= quantidade média de viagens por diq

Q" : quantidade total de resíduos solidos coletados por dia;

7c = velocidade de coleta (varia de 5 a 7 km/h);

f = quantidade de horas de serviço por dia (7,33 horas);

L = comprimento total de vias da cidade a serem a16n{jdes pelo sistema de coleta (km);

c = capacidade de carga por viagem (ton.);

c= Capacidade do caminhão em m3 x residuo compactado = 0,70.

P

8.4.3.2.1 Cólculo da ouantidade de caminhões colelores comlnctadores
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Informa-se que na ausência de todos os elementos para se calcular o número de

viagens, pode-se adotar n=2,33 viagens.

Cálculo da quantidade de caminhões coletores compactadores.a

1

'= N,
Q,
c )Y + K (Írota ÍeseÍva)

Onde:

K = l0olo da frota efetiva (serviço terceirizado)

20Vo da frota etetiva (execução direta)

0 valor de "Y" é retirado da Tabela 8.3 que relaciona a quantidade de üagens e

camiúões coletores em função da população.

Tabela 8.3 - de uantidsde de ns e caminhões c.oletores em da

QUANTIDADE

x 1ü)0

0

1,6

3,2

4,8

6,4

200

300

400

Fonte: Empatech (2020)

De posse do número de caminhões, câlculâ-se a quantidade de motoristas e coletores

que serão necesúrios para a execução dos serviços. Vale lembrar, que o número mínimo de

coletores pode ser uma exigência de convenções coletivas de trabalho da região.

8.4.3.2.2 Cálculo de Drecos Dara uma atividade de coleta resíduo domiciliar

Seni apresentado um exemplo de composição de custos de coleta domiciliar, utilizando

um município que possuia em 2014 uma população de 7.486 habitantes, com uma geração

média de RSU de I16,7 ton/mês e percurso total de coleta de 30 km/dia. Informa-se que os

valores apresentados são relativos ao ano de 2014.

ES

Z

00

0

I

2

J

4

VIAGENS
Y

50

I
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8.4.3.2.2.1 F de veículos

l. Cálculo da quantidade de resíduos solidos coletados por dia

Q, : 7 -4a6 hab x 0,52 K g. hab-r. dia-r
Q, = 3-892,72 Kg.dia-r
& = 116,78 ton.mês-r

Considerando que o trabalho de coleta é realizado doze vezes no mês, o valor de

resíduos por coleta é em média 9,73 toneladas.

2. Cálculo de tempo despendido pelo transporte de cada viagem ao sistema de

tratamento ou destino final (t)

t=

Onde:

D = disüincia média do centro geognifico da cidade até o sistema de destino final (Considera-

se de 4 km);

Vt= velocidade de transporte dos resíduos úlidos coletado até o sistema de destino final (25

km/h em média);

t' l 0 m inutos = 0, 1 666 horas (tempo despendido para Írcesso, pesagem, descarga dos resíduos

sólidos e saída do local de destino final).

(i).'

2x4 km
t : (x 

t ^.w+ 
0'1666 h)

t - o,4a66 h

t - 29,1996min

3. Cálculo do número de viagens possíveis de realizar dentro de I período de 7,33

horas de trabalho

'=(i).,
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Onde:

iy : quantidade média de viagens por dia;

Q"= quantidade total de residuos úlidos coletada por dia de coleta;

I/c = velocidade de coleta (varia de 5 a 7 km/h);

1 = quantidade de horas de serviço por dia (7,33 horas);

L = comprimento total de vias da cidade a serem atendidas pelo sistema de coleta (Considera-

se 12 km);

c = capacidade de carga por viagem (Considera-se um camiúão de 6 m' que comporta 3,24

ton.);

Nu - (Q*v6.r)/ (e)., + Q,.V.t)

No = (Q-Vç.T)/ (H., + Q,.V".t)

ton km rl2t ton bn
N o - O,73 ú. 6 i. 7,33 h) / (\i ). 

3,24 + e,7 3 
dií-. 

6 h . 0,4866 à)

No = 9 uiagms

4. Cálculo da quantidade de camiúões coletores compactadores

1,= 
N,

1,:6

Q,
)(

t
Y I K Çrotareserua)

G# -o) + rom (f rota r eserva)

x=0,37 = | caminhão

Utilizândo-se a metodologia acima obteve-se:

Coleta diuma = I

Coleta noturna = 0

Reserva técnica = I

No de veículos = 2a

I)
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8.4.3.2.2.2 Cálculo mão de obra

Utilizando-se a metodologia anteriormente citada obteve os dados de acordo com a

Tabela 8.4.

Tabelâ 8.4 - Mão de obra calculada

Funções Operaciona is Garis

Demais Dados 3 x no veículos

..rr.;.F.kl&

3

0

3

6

Coleta Diurna

Coleta Noturna

Reserva

Tot l

0

2

Fonte: Empatech (2020)

8.4.3.2.2.3 Qui total Dercorrida

Para efeito do cálculo da quilometragem p€rcorrida foram considerados os seguintes

Frequência de coleta = 12 dias/mês

Percurso de coleta : 30 km/dia

A partir desses dados chega-se a uma quilometragem percorrida em um mês de 360

d ireta

Salírios

Motoristas: R$ 7E8,00

Agente de limpeza pública: R$ 788,00

dados

km/mês.

8.4.3.2.2.4

Motorist&s



184

'ti:iJÀP-'riIl,r+

JÁJlÂE-
PLÀXO MUIÚICIPALr ÂNEÁMrdro 

^srôJTJêg_ ll te clt t'

a Adicional de insalubridade:

Motoristas: 20Plo do salário mínimo. = R$ 157,60

Agente de limpeza pública: 40% do sakário mínimo. : R$ 3l 5,20

Cesta Brísica

Vale Transporte:

Motoristas: R$ 788,00 X 0,06 = R$ 47,28

Agente de limpeza pública: R$ 788,00 x 0,06: R$ 4728

RESUMO

r' Motoristas
a. Coleta Diuma: 2 motoristas R$ 788,00 : R$ 1.576,00

b. Insalubridade: 2 motoristas R$ 157,60 : R$ 3 I 5,2

SUB-TOTAL = R$ l.89l,Zmês

/ Agentes de limpeza pública
a. - Coleta Diuma: 6 garis R$ 788,00 : R$ 4.728,00
b. -lnsalubridade: 6 garis R$ 3 I 5,20- RS 1.891,2

SUB-TOTAL = R$ 6.619,2

/ Custo da mãoie- obra direta
a. Motoristas: R$ 1.891,2/mês

b. Garis: R$ 6.619,2

SUB.TOTAL: R$ 8.510,4

Encargos Sociais: 68,17 %: R$ 14.309,4/mês
c. Cesta Brásica: 8 funcionários R$ 120,00: R$ 960,00/mês

d. Vale transporte:8 funcionários x R$ 47,28 = R$ 378,24

TOTAL DA MÃO-DE OBRA DIRETA R$ I5.ó47,64/MêS

Motoristas: RS 2ó4,l7

Agente de limpeza pública: R$ 264,17
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/ Motoristas:
Calça/camisa/bota: 2 jogos/ano x R$ 9(),25 / jogo/ l2 = R$ l5,M/mês

r' Agentes de limpeza pública:
Calça: 6 un/ano x R$ 25,00 / um/I2 = R$ 12,50 /mês

Camisa:6 un/ano x R$ 20,00 / un-/ 12 = R$ 10,00 /mês

Tênis: 12 parlano x R$ 50,00 / par / 12= R$ 50,00/mês

Boné: 2 un/ano x R$ 6,00 / un. / 12= R$ 1,00/ mês

Capa de PVC: 2 un/ano x R$ 15,00/un./ l2= R$ 2,50/mês

Luva: 30 par/ano x R$ 4,50/par / l2: R$l I ,25lmês

Coletores 2 un/ano x R$ I 8,00/un / l2= R$ 3,00/mês

TOTAL = R$ 90,25lmês

/ Custo de uniformes
2 mot. X R$ 15,05 + 6 gari x R$ 9025: R$ 571,60/mês

TOTAL DE UNIFORME: R$ 571,60

/ Combustível
300,00 km/mês x R$ 3,03 /l: 1,50 km/l=R$ 606,00

Informa-se que o consumo de combustível encontrado varia de acordo com o tipo

de camiúão. Para efeito deste crílculo adotou-se 1,50 km/I.

/ Pneu

Tipo utilizado: 1000 x 20 " x 16

Vida útil (média): 30.000 km com duas recapagens

Custo mensal

6 pneus x R§ 1200,00 /un. = RS 7.200,00

6 câmaras x R$ I 10,00 /un. = R$ 660,00

6 protetores x R$ 32,00 /un. : R$ 192,00

2 recapagens x R$ 300,00 /un. = R$ 600,00

suB-ToTAL: R$ 8.652,00

Rs 8.652,00: 30.000 KM x 300,00 KM/MÊS -- R$ 86,52

TOTAL DE PNEU R$ 86,52 /mês

P

r' Uniformes:
Foram adotados os seguintes consumos pÍrra os uniformes:
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r' L ubriÍicação e lavagem

Custo p/km RS 0,75 /km

R$ 300,00 km/mês x R$ 0,75lkm = R$ 225,00

TorAL DE LuBnmtceçÃo E LAvAGEM R$ 225,00 /mês

r' Manutenção

Preço por unidade

Chassis = R$ 70.000,00

Compactador l2m' R$ 40.000,00

TOTAL R$ I10.000,00

Custo de manutenção: 65,00 % do valor do veículo novo durante sua vida útil Custo

total de manutenção:

2 veic. X (RS 100.000,00 / veíc.) x 0,85 : 60 meses = R$ 2.833,40/mês

TOTAL DE MANUTENÇÃO: Rl$ 2.833,40 /mês

r' Depreciação:

Considerando o valor residual de 10,00 % apos a vida útil do veículo.

2 veic. X (R$ I 10.000,00 / veic. ) x 0,90 :60 meses : R$ 3.300 ,00/mês

TOTAL DA DEPRECI.AÇÃO: R$ 3.300,00/mês

r' Custo do capital investido
2 veíc. X (R$ I10.000,00 / veíc.) x 1,00 % a.m. : R$ 2.200,00/mês

TOTAL DO CUSTO DO CAPITAL INVESTTDO: R$ 2.200,00/mês

r' Licenciamento, seguros obrigatórios, IPVA (l7o do valor de chassi)

Seguro obrigatório: = R$ l0l,l6lano

IPVA: = R$ 1.350,00 / ano

Seguro total e contra terceiros: = R$ 3.000,00/ano

Licenciamento: : R$ 58,14/ ano

Custo anual: = R$ 4509,30/ano

2 veíc. X (R$ 4509,30/ano.): l2 meses : R$ 751,55/mês

TOTAL DE LICENCIAMENTO E SECURO: R$ 751,55/mês
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Mão-de-obradireta = R$ 15.647,64lmês

Uniforme = R$ 571,60 /mês

Combustível = R$ 606,00

Pneu : R$ 86,52 /mês

Lubrificação e Lavagem : R$ 270,00 /mês

Manutenção = R$ 2.833,40/mês

Depreciação = R$ 3.300,00/mês

Custo do capital investido = RS 2.200,00/mês

Licenciamento e Seguro = R$ 75 I,55/mês

TOTAL = R$ 26.266,1l/mês

/ Mão de obra indireta:

I Aux. Operacional x 788,00/mês= R$ 788,00/mês

Encargos Sociais Mensalistas: 68,17% = R$ 1.325,2lmês

Vale Alimentação: I funcionrário x R$0,00:R$ 0,00/mês

Cesta Básica: I funcionár'io x RS 264,17 =FJ§ 264,17lmês

Vale Transporte: I funcionário x R$ 47 ,28 = R$ 47 ,28 lmês

TOTAL = R$ 2.424,65 /mês

/ Veículo para fiscalizaÉo e demais atividades
R$ 1.150,00 X I MOTO-R$ 1.150,00/mês

Considerada a taxa de 15,00 oÁ sobre os custos para cobrir honorários, ordenados,

transportes, taxas e despesas gerais.

Operação = R$ 26.266,111mês

Mãode-obra indireta R$ 2.424,65 /mês

Veículo de zupervisão R$ 1.963,ffi/mês

Veículo de FiscalizaçÍi,o : R$ 1.150,00/mês

Total = R$ 31.803,76lmês

r' Veículo para supervisão, t"nsporte e fiscalização (l veículo tipo Perua)

R$ 4.242,85 x I perua : R$ 1.963,28lmês
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TOTAL DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS: R$ 31.803,76 x 0,12 = R$

3.816,45 imês

r' Faturamento mensal (F):

Operaçâo + Miiode-obra indireta + Veículo de Supervisão + Veículo de

Fiscalização + Despesas Admin istrativas

F = R$ 35.620,21

r' B.D.l.=26,98%

/ Preço por tonelada coletada de resíduo:

Faturamento total: R$ 45.230,54imês

Quantidade de resíduo coletado: 387,35 ton/mês

Preço Uniüírio: R$ I 16,80

E.5 Regras pâra o trsnsporte e outras etapas do gerenciemento de resíduos sólidos na

implantação e operacionalização

As regras para os devidos proc€ssos de armazenamento, acondicionamento, coleta e

transporte, tratamento, triagem e reciclagem e destinação final dos resíduos solidos gerados no

Município de Japi, foram elaboradas com base em normÍ§ ABNT, em Resoluções do

CONAMA e da CETESB, no Decreto No 96.044 e na Lei N" 12.305.

As operaçôes, metodologias e suas respectivas referências quando se refertm a

resíduos domiciliares, estabeletimentos comerciais e prestadores de serviços, resíduos de

limpeza urbana, resíduos de serviços de saúde, resíduos da constnrção civil, resíduos

agrossilvopastoris, resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços (pilhas.

baterias, lâmpadas fluorescentes e eletroeletrônicos) e demais resíduos (CLASSE I), resíduos

de estabelecimentos comercials (pneus), resíduos industriais (CLASSE II), esttio apresentados

nos Quadros 8.1 a 8.7.
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RESÍDtros DoMrctLtaREs f,srÁBELf,cIMENToS coMERctÀts f, pntrsrÂrx)REs DE sERvlços
oPERAÇÃo METODOLOGIA Rf,FERÉNCIAS

COI,fTÂ

Devcrá saÍ Írâlizds 8 colcta dê rÊslduG dorntsico§, 6trbelecimdt4§ coÍrdciais, púbticos, p.€slrdo de servisos,

iníitucbnâB dêsdê que scjan úÍúicioiadoc cú íecipicnB e dé 100 litro6;

Apôs a imdantsdo de sisitmâ de coletr seletim no municíÚ, oô residu6 recicláveis dêv6ào s.í scondicim.dos

sd€quadlríeflle c de foÍúr difeftdcàt{
Â cxe(r4[o da col€t! &vcÍá ser ftáliada poÍtr â ports com fiqu&Eü diáÍiô e altaflúda m Fiodo diuÍno doll
,roturm por todas as vias Ébli:as ofrciais à cirsüt@ oü qu. vÊnher ser abetEE rces§ÍvcÊ ao vclculo de mld4
ExcluiEdo-se a p6itrililàdê dc 60 s vekulo coláoí, t colcla &vcÍá seÍ [unu.l, tlt@ ültrâp6snô uB

DeÍcurso de 2m m alár do úhimo acesso;

Naa lo.alid.d6 oE eFesêÍrtarEm coleE ern diÀs ,llrrrdG, nto pod€íá havcÍ iÍÍÊÍ+Éo íltiü qrE 72 bírt eoEE

ôús colcirs;
As anacuç.Gr dos scftiços dc col.tr dô/.Íào !a Íldiztd'3 d. rgu.da ! !dôa&, inchBivc fêriú3-
Os cotdoí€s devrrto usü unifoÍÍD6, luvas, tênis, colctcs Íendivc, cápos de úuvÀ boÉ ê ou!6 evanurais

vestuários de scgurãnÉ do üâbalho-

l,ei N" 12.3ô5,

NBR 9.I90, NBR
12.980 € NRs

TRÀ}SFOR E

os caminhões colaorEs deverâo stí equipodos coÍn cârÍoc€ris êspecisj pqrâ colets de ÍEslduo, modelo coillpactador,

dolado dê sistqne de desciÍBâ autoÍúric,, com câÍrrgaríeúo úaseiÍo e dotado dê suporte poÍa É e vassoutas;

Os crmintrô€s coldoÍas da/aÍào podqrn irBcÍiçôas cxteÍnas rlusivas !o6 serviços !ftsadG c obadcca â06

dkpGitivos de segurâr{a e po&ões exigidos porE tal;

Os caúinhões € dêmaÉ equiFri€Ífos dcveÍio sêÍ adeqü.dos e sÚcieíles pôro stendimento da coftüCo objeto.

posuiido idad€ ÍúxiÍna de l0 anos;

NBR | 3.221 e

NBR
12.980

Df,srÍNAÇÂo
FINAL

os resÍduG advindos dos s§'rviç4ô tín qEsião, s€ posslvel e DÍefeÍçncislmeÍta, deverro s€Í beneficindos poÍ mcio

&ô pÍocassos de Eisgem, gãvimrüiÀ rsciclageÍn e compoísgem (rÉsidls orgânicos);

Em caso da irÉxi§ência d6 pÍoc€ssos de comp6taS€Ín (Ésiduos orBánicô6) e Íêciclsg€ín, a dispo§içIo ÍiIlsl d6
Íeslduos d€veÉ s€Í Í€alizada qr at rÍo sânitário dc resldu6 lgo pcrigcos (ClÀssc Il A), devidÍn€nte liceíciâdo

âos órgros âmbiefllais competeDEs.

r.i N'12.305.
NBR 13.896 e

NBR 13,59I

/*-
ry) lB::urts.r'
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REsÍtúo§DE LTMPEZA URBÀNA

oPERAÇÃo METODOLOGIA REFf,RÊNClÀS

vÀRRrçÃo DE
RUAS

o serviço dé,eíá seÍ rEdiudo com lodo o mdeÍid necesúÍiq arn FÍfeho estado: vrssouÍas, ses de Íasiduo c

cârÍo6 de mlô ÉÍe &orúick ar o Í6lduo côkúdo na vsrrçô.§;
A vaÍrieo dev€.á s€r ÍEalizda disriam€Í{., dG scguda r sexl&

Todos os íesid|es ga-ad6 dcveÍãô saÍ ÍEcolhitc;
Em caso dê urgênciÂ o scÍviço devcÍâ sê. ÍÊâliãdo eÍl $blqllÍ hot! ou di4
Os eíDÍegados drveÍro estaÍ devidamenE unifoÍmizrdos e com equiFlnenos de se8ürsnça do lrabelho individuais

§ coletivosi

NBR 12.980 e

NRs

FODA Df, GRÀMA E

ROÇAGf,M EM
Tf,RRf,NOS

BALDIOS

O laíviça deyêrl saÍ ÍEalizdo cün todo o Bstrtirl úcess&io cín pãfêito €§ado: varsou-ds, fdrrmaíras,

slquh&io e trüor p6ra Íoçagín.

tÂi N' 12 305.

NBR 12.980e

NRs

Df,srrNAÇÀo
FINAL

Os resÍduo6 orSrúica6 sdvbdos ôs serviço6 de poda e Íoçagem, re p6sfuel c pcfeÍrrrcialÍÍÉÍte, dercíão seÍ

beneliciadG por meio do proc€sso dc cômpostagãn;

F,Ín câso da inexistência do Focrsso de cünpoclrgem (r€slduos oÍgánicos), a disposiçlo Íiúl do6 ÍEsíduos (varrido,
poda e roÉgem) do/eÍá sr, Íealizada em srcÍro gtritáÍio dc ftslduos n o peígosos (Clis§e ll A), dêvidamenlf

licencirdo Ds órglos amtÍ6tais competEnlÉs.

Lei N'I2.305,
NBR 13.591.

NBR I3,8 E

NRs

E::nts.t,"
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RES|DUoS DE sERvIÇos DE sÀ(JDf,

OPERÂÇÃO [t*]ToDoLoclA RF,Ff,RÊNCI-{S

ÀRMÂZ}:\ÂMENTO

09 Íesldüos deveÍlo s€Í arÍÍúzenedoê em árca autoÍizeda pelo ór8âo de contÍole lrnbiantâI, à e§pera do

Eümcúo ou dispGiro finsl ad.quádÀ dêsde qlE steÍda às c.úiçles hásicrs de scguÍrnÉ:
Os eÍnFcgrdos dereÍto üilizar todos os squipúÍtEttos dê plor.çlo iÍdividual c coletivs nec€ssário6 Frâ
r€alia{âo do seÍviço (válido paÍa tado6 6 Foccssos d.scÍitos neslc qurôo).

Plano de
geÍenciaftento de

sêÍviços dê saude

(PGRSS), NBR
t2.235

ACONDI(]IONAMENTO

Os r€slduo6 s€gregâdos dêveÍlo s€Í eÍnbslâdo6 cÍn saco6 ou ÍEcipient6 qlre eviEm wzsm€nlos c ÍEsism às

!çô€s de porc-tur! e Íupt!Ía (de .mÍdo coín o Srupo dê Í€3idl5 ern q'E6o);
A cspacidsde do6 Íêcipientes de erüicionámento dcrre sêÍ comp6tjvel com a geÍâCo diárls de cada tipo de

r€slduo.

PGRSS, NBR
13.853, NBR
9.191 e NBR

t2.23s

COLf,TA f,
TRANSPORTE

A col€ta devreÍá sêr rcâlizads m mídarc 2 vaaes por $ãun4
A eÍnFcsa e/ou lnuricipol i&de Í€qooaável pala colela eú€íÍE do6 ÍÊslduos de §ê.viçs da salrda deves po§$n

u.E s6vi, dc spoio $le Foporside s sqrs ÍinEiorÉÍios ss §e8üinrê coDdições: higiíiado e mrnúcnêo
dos vclcdo3, lavâgem e d.sinfctrCo do6 En e higi€oiza{ro corpoÍ3l;

O veiculo col€toí dsve ateÍdeÍ es p6râmÉfo6 esbbclecidos pela NBR I 2.610, it4ín 5.2.3. I ;

03 ÍcslduG cdnuB Dodêm scÍ col€t dos c tanslortad6 €ol vôlculos de col€la doÍniciliar,

EÍn caso de lrideíra da laqGrss Fopoíçôes, t Fôpíia $5nido dale Í€tiraÍ B Ílslduo§ do lo(rl Úitgido,

efetúdo a limpÉzs e dcsinf@o sir'rrÍÚ'l€ . nadiartc o uso dos eqüFrndloÁ aDali.r€s ÍneÍrcbmdo3 m
itEm 5.2.3. ds NBR 12.tl0;
Em crso de acidÊít€ dê grrndÊs Fopoíções, â tdminiso'aCo ÍcspoÍBávcl pela s€c1rção da coleta eÍtrína devaÍá

notiÍicaÍ imsdàtamerle 06 óÍgtos municipis e esladuais de conlDle smbiíül e de saúd. públrca.

PGRSS, NBR
I],?2I, NBR
r2.m?, NBR
12.809, NBR

12 8l0e NBR
12 980

TRA,I'AMEiT-TO

Resldús gÍüpo B (sólidos)r Em caso da nâo rartiliz§5o ou ÍeciclaS§Irl os Íesiduos elh questào devem seÍ

disposloô em sr€Íro srnitáÍio de reslfuos pÊriSosoi (ClÀ§sê I), devidam€nte lic-€Dcisdo ô06 óÍgã06 cmp€{enE§'

poÍún qusndo Earados deveÍn sêÍ encrminhados à di§poBição ftrúi cspoclficq

RcslúDs do gn+o A} t)cveÍn ser a ndifus âs ÉquÉiçõ€s dÊ§.Íia no Aí. It da Resdu@ CONAMÂ n'
158/05:

Memonal

descritivo d6
sêívd:c, Resolu@

CONAMÂ N'
35t05, e
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RÊsiduos &, grupo Dr se posslvêt e píefeÍeÍÉiatrEnte, dcvem seÍ Mrciádo6 pelo6 pÍocessos de ÍEütihaÉo
e Í€ciclagefi, poÍ{ú eÍn clso ds inutiliaCo do3 paocess6 dcscÍit6 aíadrÍ*tttê, davcÍlo seÍ (írc,min}rldos

ao atcÍo sâritário (Class€ II À), devidsnEnto liccÍrisdo aG ór8ro§ cornpaEnt6;

R€sldrDs do Irupo Al, A2, A1 e A5 (biológicos): Devem seÍ dispoÍo6 €tn stío sanitúrio dc rEsiduc nto
paÍigGo§ (Cl8s. I A), devidsncnte liirflcildo âô6 órglo3 lmbi('Íltsis coÍnpataoies.

NBR 12.808

Df,srINAÇÃo ÍÍNÁr

ResídrEs grupo B (sólido§)i Em csso da não reutiliãçào ou reciclageÍÍ! os Í€§lduo3 em quest o

dbposto6 eín !t4Ím srnitlÍio de ÍEsíCuc pcÍigo.o§ (Classe l), deviddÍoic lirÍf,i.do s ôgqoB c@pcrr !s,
porán quarúo Eúsdos devem sct cÍEmirhrdo4 à disposiÉo íülrl aspacÍica;

RêslúDs do gnryo A3: Dev€m seÍ aÍendidÀ3 as ÍÉquisi@s dêsaritss no Art. l8 & R.soludo CONAMA Í'
35t/O5:
Rêidrrs do gÍupo D: se lossfval c FcfcÍrncialmte, dovcm s4, Mcisdo§ pelos troc4s56 de ÍEúilizado
c reciclagÊíL poÍÉn cÍn caso da inúiliztdo do6 pÍl)cesso6 d.s(Íilo6 sntEÍiorttlcnte, dcverào sêÍ €ilcaÍiinhâdos

D alrÍm snitário (Claasc tr AI dcvidsrEÍttc licEÍrci.do tG óígã6 c-gÍftcÍrcs;
Residls6 do grupo Al, AZ A4 e A5 (biológic8): Dev€rn ser úspo(Íos em st ÍÍo sülitário de rcsiduo6 não

p€rigoso6 (Classe tl A). devilsnente licênciado ao6 óÍgios ômbienbis competrnEs.

FGRSS, R€sôlt{ro
CÚNAMÂ N"

358/05,

CONAIT{ N"275.
NBR

| 3.E96 c NBR
10.t57

í*-
ry) E,
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DA CryIL
oPERÂÇÃo V f,TOTX)LO(; I À REFf,RTNCIAS

À RM A Zt: ii^ M lll\To

o Iocal pd'ô dÍEzenameltro dos Í€sldr5s cm quêdo dcve reÍ dc ÍenciÍs qr- o Íisco de coí{ani!a{.o
ambierltal scja nirihiá,lo e tarDtaú! dcvc s.Í aFovado pêb ÓÍgro Esr.ôEt ou mmiciFl de Cmúole
Ambisrt l, áêtrdendo a legisbçlo aspaclficq
Não &vmr $í lrmazÊ,lado6 j@rrrncÍúe soín Í€3ldlDs clalsc I:
Dcvem sã co6id.râd6 À!p .to6 rdrtivo§ to i!ôlanqro, sinxlizaCo, ffio à áIlá, n*didas de coínole
de polui@ ôÍíttealal, tÍeinÂmento de pesroâl e scSutançâ & iúialação.

NBR t74

ACONDI(]IONÀMT:N'IO Deve s€Í ÍeGliado eÍn contêin€ÍB e/ou tamborcs, eÍn Enques e a gEnel. NAR II I?4
('or,tTA A coleta deve seÍ Íeâli.zrÊda em contêiÍEÍes ou côçútt3 BtaaionáÍias, com volt!Ír6 àt00L NBR I2 98{)

Em caso de n€cesgidadê de utilizaçâo de óÍea Darâ s Íealiasão de laÍsbordo e úiagem, a Ír€sma deve

ÍespÊitar os parâíneEos €stôbêlecidos na Í€spectiva NBR.
NBR l5 lr2

Df,sTINAÇÂo FÍNAL

se pGslvel e pÍÉfeÍencislrreole os Íesldtro3 em quasúo devcÍto seÍ beÍeficiadB Por meio ô pÍoctsso

de ÍÊciclâgem, oÍúe, a á$a dE cxecução dcvcÍá aterdeÍ s p6Íâmeiro6 essbêl€cidG m lEspediv! NBR
Em cáso à itrutiliação do proclsso dc rÉciclâgcÍ[ os rcslduos dcvcÍão s.Í cncamiíhâdos ao at ím
senithio (Clarse ÍI B), devidsnr€ lt liaêÍrciado Do óÍgro srhbiefltal coinpet€íte.

t i N" 12.305.

CONAMA
307/02, NBR
l5.l l3 e NBR

t5.t 14

í--*-yi

TRANSBORDO f,
TRIAGEM
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Quâdro 8.5- Esqüemr de opcÍÍçõ€, m.todologhr e Itfe.êfths sobÍ! 06 resíduG rgÍGsilvopdtorir, Êsído€ de Btrbêlccin€ntos com€rciris e

de lluorelcmtês c c dcmri§

Fúlê: Empateú (2020)

AcRossILyopASroRr§ R-f,sÍDuos DE Esr^8f, LxcIMf,NTos E PRESTÀDORES Df, Sf,RYIÇOSRESIDÜOS
orLHAs BATf,ruÂ& úMpÀDAs FLUoRrscENTrs E EL DTMAIS RESIDUOS

oPERÁcÀo METODOLOGL{ RE

GEREI\iCIÀMENTO Os resÍduos em ou€s6o deveÍão conter o Dlalo de geíenciameÍto d€ raslduos úlido§ Lei N" 12.305

L(rcÍsrrca REvERSÀ
Os resl(fuos sm questâo de!€rão eslaÍ inseÍidos m sisteÍiâ de logirsica rev€Ísá- (vale ressaltar qÉ, a

L€i respeüiva &§crcve quais os Í€siduos devem seÍ instÍido6 no sisleÍna em quesão, portanto a

adocão d,os mesmos deverá seÍ rreviaflentê analisada),
lri N" 12.305

PONTO PARÁ
RECf,BIMENTO DOS

RIsÍDuos

Deverá sêr esrabelecida áIeá, paÍa reccbimento e colets alo resldm em qües6o, seÍdo a mesÍna p6Íte

ütegrante do sislema de logistica Íeversâ deveüdo Íespeihr os pÍoc€s§ôs afinâzenâmeito e Lei N'12.305

ARIIIÂZENÀMf,NTO
Contenção tínponiria & Íesíduos" deveÉ s€í.eâlizadâ ern área autoÍiada pelo órgào de contÍole
ambientat, à espem do Eararnento ou disposiÉo final adequâda desd€ que ar€ndâ à coldiçnes
básicas de segurÀnça

NBR 12 235

ACONDICIONAMf,NTO Deveá ser rcalizado em cohtêineÍEs, tâmbotes, tânques §/ou a grâi€I. NBR 12 235

COLIiTA (GERADOR)

Os velorlos col€loÍes dev€Íão portar rótu1o6 de risco, poiÉis de seguãnça especlÍicos e conju o de

equipamettos pâÍa situsçnes de eÍnergência indic€do por NoÍÍns BÉsileim orr, oa inexistência de§rs,

o resoÍnendado pelo fabricant€ do prodúo;
Após as operasnes de Iimp€.za e completa descontamimção dos velculos e eqüpBrnentos, o§ Íótuh§
de risco e @ridis de segurâncn deveÍáo ser reiràdos

DecretoN' .o44,
NBR

14.6I9, NBR
13.221, NBR

7 50O e NBR 8 286

r-AVAGEM Df,
EMBÂL/TCÊ S

(R.!í{oor.3Ítr$IlvoFÍorn)

Às emhâlageÍrs dcverfu ser lavadâs poí meio do§ Focessos dê úiplice lsvsgcÍn ou lâvageÍn §ob

pí€ssão, confúme 06 focedirncÍtos cspôcúcados a seguir
Triplic€ lsvagetrl: távagtm inteÍBs ds embolagcrn por qês vezes @nsecúi\€s, veÍtendo o liqüdo
gerado, no Enque do pulverizadoÍ, ou;
Iávagem sob prssâo: tâvâgem inteÍna das ernbolageÍs com equip{n€íto €speúid de adnissão de

águr sob pÍ€ssão, no intsioÍ da €mblrgeÍ& scndo o llquidô gerâdo coletado no ta4ue do
pulveriz doí

NBR 13.968

DtssrlNAÇÂo rINAL

Se po6slvel o FefaÊÍEialmente os reslduos deverão seÍ bcneficia&s poÍ meio dos Foce§§o§ de

triageq Íeüilizâ@ ou Íeciclâg€Ín.
Em clsô da Íào exisn4flciâ do6 processos dê reúlização e Íeciclâg€in, os residuos devom seÍ dispostoo

em at€Íro sflritário (Class€ I), devidamente licenclados aos órgÀos anbientais

l,ei N' l2 305. NBR
r0 r57

/"n*P
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Rf,slDuos Df, PNEUS

oPERLÇÁo METODOLOGL4 REF[RÊNCfÀs

CI'R1]NCIAMEI\"TO
os estabelecimentos quê ger&n o r€slôro en qrÉsso deverârn conter o plarD de geÍE ciamento de

rosiduos sólido6.
If,i N' 12 305

LoGÍSTICÀ REvEkSA O reslduo em qÉstão dever:á estâr iNerido no sistema de loglstica reversa. L€i N" 12.30s

PONTO PARA
RECXBIMENTO DOS

Rf,slDU6

Deverâ seÍ estabelecida árEê p6ra Íecebimento € coleta do reslduo em questão, sendo a m€sma p6Íe

iÍíêgÍante do sislEmâ de loglsúca reveÍ§a. L€iN' 12 305

ARrtf{zf,:iAMENTO

O lEál p6rà almazeildlreÍro doô ÍBlduo6 em quesdo deve s€Í de marl€im que o risco de contüniMção

smbieotal se.ia úinimizdo e tatrtbéú deve sêÍ 4(ovâ& pdo Ggâo Esaó$l ou úudicipâl de ConÍol€
Ambient l, atendendo a legislação especlfi.q
Não devem seÍ aínazÊnadosjuntamôntÊ com rEsiahÉs clÀss€ I;
flevem s€r comiderâdos aspeclos relstivos ao isolúrcnto, sinaliasâo, aaêsso à ár€3, medidas de controle

ds poluiÉo ambientâI, treinamento de pessosl e soguraíça dâ instalaÉo.

NBR Il 17,1

ÀCONDICIONAMENTO
O acondicion mênto do Íesldrro efi questilo dcveá seÍ rcaliztdo em cootêirrcÍes e/ou t mborEs, eÍn

tonquês e a gÍarrl
COLETÀ A coleta deve seÍ Íealizâda em coolêiner€s oo csçambas estacioúriâs, com volume sçerior à I 00 L NBR l2 980

Df,srÍNÀÇÃo FtrtrAL

se poslvel e prefeÍEncialmente o rEslduo t,n qutsgo deve seÍ lreieficiado poÍ Íneio da rêüilizaçâo otl
píocesso de rcciclagem.

Em cáso da inexi§êflciâ dos Focessos de reúilizaç3o e Íeciclag€rn, a disposição final do Íeslduo em

quesúo deveÍá ser ÍEaliada em areÍro sani6rio de r€sidüos não perigosos (Class€ I A), devidameúe

lic€ncisdo aos óÍgãos smbiârtâis competenres.

tri N" 12.305,

NBR 13 896

t95

í,--
tuFr)

)/,

NBR I t.174
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IND(ISTRÍAIS

Gf,I'Ê!iCÍÁMf,§TO Os Íesidr.D6 em quesüo dêveÍão cont€Í o plano dê de reslduos solidos l-êi N' 12 305

ÂRMÀZf,NÂ]\IÍ]NTO

O locâl Fs únaz€osíllâüo doa Ítsidlm cm qlEíto devê §eÍ & ÍÍanciô que o rfuco & coílbBinaÉo

.mbientsl seja mi.imirado e lâmbán devc seÍ apÍoi'ldo pelo Ôrgào E$tdusl de

ContÍole Ambi:ntal, arÊndedo ! legislâslo especÍica;

Nào dcvem s{Í antrar.tlrd6 JurüsncÍte com Í€sldüo6 clÀssê l:
Dcv.rn s.í c6i&.do! ôFoctoô Íelativo6 so isolamqúo, siÍtsl izaÉo, sccaso â árEa Ítcdid&g de co tole

de polur§ro amtiental, tÍeindúíto de pessoâl e sêgurançâ da iÍrsrla{ão

NBR I I t74

À(]()NDICIONÀMIN'TO
O s@ndicioDarneÍto doo r€sídlss Ên qtEtâo &í€Íá seÍ realizado eÍn contlimÍe3 €y'oo Enlrorê§, eIn

tarques ê a gÍanel.
NBR I I I74

COLf,TÀ deve seÍ Íealizda em coírtêiÍEÍês ou caçamhat eslacioúrias, com volune à lmL NRR 12.980

Df,srINAÇÃo rtNAL
A dispo6iÉo fiÍEI doa r€sldúB eÍn que§ro dereÍá seÍ rcâli-ada qí úeÍÍo sani!ário (ClÀsse I A),

devrdarnente licenciâdo áos órgã6 âmbientais

Li l.l' 12.305 e

NBR l5.l l3

í*-.-ttn/
2r

OPf,RÀÇAO MfTOIX)I,(X;IA
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E.6 Critérios pârâ pontos de apoio ao sistema de limpcza nos diversos setores ds áreâ de

plenejamento (apoio à guarniçâo, centros de coleta voluntária' mensâgens educativas

para â área de planejamento em geral e para a população específica)

Inúmeros problemas do sistema de limpeza urbana estão associados à insuficiência

operacional da prestação dos serviços, como altemativa a existência desses problemas se faz

necessário o desenvolvimento de critérios para definição e utilização de pontos de apoio os

quais devem considerar o fluxo de passagem dirária de transeuntes e/ou pedestres; devem estar

localizadas em pontos estratégicos e de forma aleatória dentro do município.

Considerando todas as atividades a seÍem desenvolvidas, define-se que os pontos de

apoio nos bairros e iireas da cidade devem considerar fatores como:

Após o trabalho de sensibilização da população do município deve haver um estudo

para a implantação de lixeiras públicas que devem permitir o acondicionamento diferenciado

dos resíduos e seÍem dimensionadas conforme volume médio de resíduos gerados pela

população local. Para tanto, recomenda-se a implantaçâo de pelo menos quatro lixeiras por

quarteirão, locando-as nas esquinas, próximo aos c€ntros comerciais ou de grande circulação

de transeuntes.

o Nível de conscientização da população, resultante de outras atividades

anteriormente desenvolvidas;

o Existência de escolas que já venham realizando trabalhos de parceria por

intermédio de seus alunos;

. Possibilidade da colaboração de entidades de classe, líderes e representantes de

bairros;

o Facilidade de acesso;

o Possibilidade de definição clara dos limites da área para permitir avaliações

posteriores;

o Compatibilidade das dimensões das ri,reas com os recursos disponíveis;

o Configuração do sistema viririo, de modo a facilitar o planejamento dos roteiros

de coleta e ouros.
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Outra altemativa que poderá ser planejada são as implantações de Locais de EntÍegas

Volunuirias (LEV's) e Pontos de Enaega Voluntárias (PEV's), como altemativa de apoio para

a gestão do sistema de limpeza urbana, principalmente dos diversos tipos de resíduos

volumosos, de construção civil, podas ou até mesmo resíduos de pequeno porte.

Abaixo são apresentados os critérios específicos para a implantação e operação de

pontos de apoio ao sistema de limpeza urbana municipal:

o Lixeiras públicas: devem permitir o acondicionamento diferenciado dos

resíduos e serem dimensionadas conforme o volume médio de resíduos gerados pela população

local. Sendo recomenda a implantação de pelo menos 04 (quatro) lixeiras por quarteirão (uma

em cada esquina), localizadas em cenfos comerciais ou de grande circulação de transeuntes;

o Pontos de Entrega Volunüiria (PEV)' seguindo os critério§ técnicos da

ABNT/I\{BR 15.ll2i200tl: ser planejada a implantação de PEV ou ecopontos como altemativa

de apoio para a gesüio do sistema de limpeza urüana, principalmente dos diversos tipos de

resíduos volumosos, de construção civil e de podas. Vale lembrar que os PEV's são instalações

públicas e de uso gratuito pela população, e devem receber resíduos em pequenas quantidades

(no máximo I m!, ou sej4 os pequenos geradores), os resíduos da construção civil, recicláveis,

volumosos, pneus, dentre outros resíduos que não são coletados na coleta convencional. Como

recomendação técnica deve seguir os critérios e âspectos técnicos estabelecidos pela

ABNTNBR l5.ll2l20M, para sua implantação e operação;

e Ponto de apoio aos funcionários de limpeza pública' ponto de apoio às

guarniç'oes e frentes de trabalho: como principal instÍumento orientativo deve seguir

criteriosamente as recomendações da Norma Regulamentadora (NR) 4, estabelecida pelo

Ministério do Trabalho, assim como noÍÍnas que venham a substituir a supracitada NR" para

tanto o empregador deve fomecer condições e instalações adequadas para o Eabalhador da

limpeza pública, dispostos em ríreas estratégicas que permitam o fácil e nipido acesso por parte

dos funcionários ao longo de sua jomada de trabalho. Deve-se promover continuamente

capacitações dos funcionrários e pessoal dos recursos humanos envolvidos nos serviços de

limpeza pública e manejo de resíduos solidos, de modo a pmporcionar esclarecimentos sobre a

necessidade de utilização dos equipamentos de proteçâo individual, procedimentos de operação

das suas atividades, com vistas a proteção da sua saúde e segurança. Vale salientar que caso

198
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haja a terceirização do serviço caberá a Prefeitua Municipal fiscalizar e cobrar o fomecimento

de ambiente de trabalho adequado para os funcionários envolvidos nesse processo.

O poder municipal deve também fomecer pontos de apoio em condições e instalações

adequadas para o trabalhador da limpeza públic4 adequados as Normas Regulamentadoras do

TEM, visando a saúde e a segurança dos trabalhadores, além de dispor de áreas estrategicas que

permitam o flícil e nípido acesso por parte dos funcionrírios ao longo de sua jomada de trabalho.

Por fim, em função de prioridades, ou como decorrência das facilidades operacionais

observadas, novas áreas deverão ser beneficiadas, abrangendo paulatinamente a cidade, de

acordo com os recursos orçamenúrios disponíveis da municipalidade.

8.7 Descriçlo das formas e dos limites de participação do poder público local nâ coletâ

seletiva e na logistica reversa' respeitado o disposto no art.33 da Lei N" 12.305/2010' e de

outras ações relativas à responsabilidade compartilhade pelo ciclo de vida dm produtos

De acordo com a Lei No 12.305, o poder público, o setor empresarial e a coletividade

sâo responúveis pela efetividade das ações voltadas paÍa asseguÍar a observância da Política

Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nessa lei e

em seu regulamento.

A Prefeitura Municipal, sendo a titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de

manejo de resíduos sólidos é responsâvel pela organização e prestação direta ou indireta desses

serviços. Além disso, logo que o poder público tome conhecimento de evento lesivo ao meio

ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos e/ou logística

reversa, cabe a ele atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano e os

responúveis pelo dano deverão ressarcir integralmente o poder público pelos gastos

decorrentes das ações empreend idas.

8. 7. I Responsabilidade compaailhada

A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, deverá ser

implementada de forma individualizada e encadeadq abrangendo os fabricantes, importadores,

distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza

urbana e de manejo de resíduos sólidos, que terão responsabilidades que abrangem:

Í
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{ O investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado

de produtos que sejam aptos à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de destinação

ambientalmente adequada e de produtos cuja fúricação e uso geÍem a menor quantidade de

resíduos úlidos possível ;

r' A diwlgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os

resíduos solidos associados a seus respectivos produtos;

/ Ao recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim

como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada (no caso de produtos objeto

de sistema de logística reversa);

No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao

titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos úlidos:

r' Adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutiliziveis e

recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

r' Egabelecer sistema de coleta seletiva;

/ Articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno

ao ciclo produtivo dos resíduos solidos reutiliáveis e recicláveis oriundos dos serviços de

limpeza urbana e de manejo de resíduos solidos;

/ Realizar as atividades definidas por acordo setoria[ ou termo de compromisso,

mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

{ Implantar sistema de compostagem para resíduos úlidos orgânicos e aíicular

com os agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;

r' Dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos

dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos úlidos.

O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos úlidos

devená priorizar a oryaniz4fu e o funcionamento de coop€rativas ou de outras formas de

associação de catadores de materiais reutiliáveis e recicláveis formadas por pessoas fisicas de

baixa renda, bem como sua contrataçiüc.
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8.7.2 Formas e limiíes de parlicipaçiio do município no coleta convencionaUseleriva e na

logística reversa

/ Acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos

gerados;

coleta.

/ Disponibilizar adequadamente os resíduos solidos reutiliáveis e recicláveis para

6'-*ty * P

Os fabricantes, importâdores, distribuidores e comerciantes de agrotóxicos, seus

resíduos e embalagens, assim como outros podutos cuja embalagem, apos o uso, constitua

resíduo perigoso, de pilhas e baterias, de pneus, de óleos lubrificantes, seus resíduos e

embalagens, de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sodio e mercúrio e de luz mistâ e de

produtos eletroeleÍrônicos e seus componentes são obrigados a estruturar e implementar

sistemas de logística reversa, mediante retomo dos produtos após o uso pelo consumidor, de

forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.

Os geradores de resíduos domiciliares têm cessada sua responsabilidade pelos resíduos

com a disponibilização adequada para coleta ou, nos casos de resíduos objeto de logística

reversa, com a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores dos produtos e das

embalagens.

Os comerciantes e distribuidores devem efetuar a devolução aos fabricantes ou aos

importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos.

Os fabricantes e os importadores devem dar destinação ambientalmente adequada aos

produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a

disposição final ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do

Sisnama.

Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística

reversa deverão manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente informações

completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade.

A partir da implantação de sistema de coleta seletiva pelo município, os consumidores

seriio obrigados a:
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8.73 Álrtbuições dos geradores nos Planos de Gerencianunto de Resíduos Stílidos

Est2Ío sujeitos à elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos os

geradores de resíduos dos serviços públicos de saneamento biisico, industriais, serviços de

saúde, construção civil, agrossilvopastoris, serviços de transportes, mineração, dos

estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que geÍ€m resíduos perigosos e resíduos

que, mesmo caracterizados como não perigosos, poÍ sua naturÊzq composição ou volume, não

sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal.

8.7.4 Conteúdo Mínimo do Plano de Gerenciarrnnto de Resíduos Sólidos segundo a Política

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei N' 12.305/2010)

Os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos para essÍrs empresas e instituições

deve ter, segundo o art. 2l da Lei N' 12.305/2010, no mínimo os seguintes conteúdos:

r' Descrição do empreendimento ou atiüdade;

/ Diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem,

o volume e a caracterização dos rcsíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;

{ Observadas as normas estabelecidas pelos órgiios do Sisnama, do SNVS e do

Suasa e, se houver, o Plano Municipal de GesÊÍo Integrada de Resíduos Sólidos:

A. Explicitação dos responúveis por cada etapa do gerenciamento de

resíduos úlidos;

B. Definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do

gerenciamento de resíduos úlidos sob responsabilidade do gerador;

/ Identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros

geradores;

{ Ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de

gerenciamento incorreto ou acidentes;

{ Metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos

sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama do SNVS e do Suasa,

à reutilização e reciclagem;

202
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{ Se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida

dos produtog na forma do art. 3l ;

/ Medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;

/ Periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da

respectiva licença de operação a cargo doa orgãos do Sisnama

Ainda em relação ao conteúdo dos PGRS vale citar que é necessáLrio observar as

legislações do Estado do Rio Grande do NoÍe e do Município. O que se tem observado no

Brasil é a coincidência do conteúdo mínimo exigido pela PNRS, porem, dependendo do Esudo

ou Município, existem diferentes exigências específicas que devem ser levadas em

consideração, já que os PGRS depois de elaborados devem ser enviados aos órgãos locais para

análise e aprovação.

Além disso, vale considerar os seguintes pan*rafos do art. 21 da Lei No 12.30512010:

§ lo O plano de geÍenciam€oto de resíduos úlidos aenderá ao disposto no plano

municipal dc gestilo integrada de residuos solidos do respectivo Município, sem

prcjuízo das normas estabelecidas pelos óÍgãos do Sisnam4 do SNVS e do Suasa.

§ 20 A inexistência do plano municipal de gestão integrddâ de residuos solidos não

obsta a elaboração, a implementaçâo ou a operacionalização do plano de

gerenciamento de reslduos sólidos.

§ 3o SeÍâo estabelecidos em regulamento:

I - ooÍmas sobÍe a exigibilidade e o conteúdo do plano de geÍencianento de resíduos

solidos relativo à ah,Eçâo de cooperativas ou de ouras formas de associação de

catadores de materiais reutiliáveis e recicláveisl

II - critérios e pÍocêdimentos simplificados paÍa apresentação dos planos de

gerenciamento de Íesíduos úlidos para microempresas e empresa§ de pequeno poíe,

assim consideradas as definidas nos incisos t o It do aÍL 30 da lÉi ComplementaÍ no

123, de 14 de dezembro de 200ó, desde queas atividades por elas desenvolvidas não

gercrn resíduos perigosos.

As considerações Íinais para os PGRS são:

ArL 22 - Para a elaboraçâo, implemeotação, operacionalização e monitoramento de

todas as elapas do plano de gerenciamento de residuos sólidos, nelas incluido o
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coDtrole da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado

responsável técnim devidamente habilitado.

Art 23 - Os responúveis por plano de gerencia$ento dc Íssíduos úlidos manterão

atualizadas e dispoaíveis ao órgâo municipal comp€tente, ao órgão licenciador do

Sisnama e a outras autoridades, informações completas sobre a implementação e a

operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ l" Para a consecuÉo do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigênçias

cabíveis por parte das autoridades, seá implementado sistema declaratório com

periodicidade, no mínimo, anual, na forma do regulamento.

§ 2' As informações referidas no caput serão repâssadas pelos órgãos públicos ao

Sinir, na forma do regulamento.

Art. 24 - Q plâno de geÍenchÍrento de resíduos sólidos é paÍt€ integrante do processo

de licenciamento ambiental do empreendimento ou atiüdade pelo órgão competente

do Sisnama.

§ lo Nos empreendimentos e atividades nâo sujeitos â lic€nciamento arnbi€ntal, a

apmvação do plaoo de gerenciamento de resíduos solidos cabe à autoridade municipal

conp€tente,

§ 2o No processo de licenciamento ambiental referido no § I o a cargo de órgão federal

ou estadual do Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em

especial quanto à disposição final ambientalmente adequada de rejeitos.

8,8 Critérios de escolha dr áreâ pâra locâlizaçâo do botâ-forâ dos residuos inertes gerados

(excedente de terra dos serviços de terraplenagem, entulhos etc,)

As diretrizes para implantação de áÍeas de traÍrsbordo e triagem, de aterros de inertes

e de reciclagem dos RCD, além de proc€dimentos para a execução da pavimentação com

agegados rÊciclados e de @ncreto sem função estrutural são sintetizâdas no Quadro 8.8.
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Fonte: Empatech (2020)

Os critérios para escolha da área, são citados abaixo conforme a resolução do

coNAMA 30712002:

/ O cadastramento de ráreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem

e armazenamento temponário de pequenos volumes, em conformidade com o porte da area

urbana municipal, possibilitando a destinação posterior dos resíduos oriundos de pequenos

geradores ârs iíreas de beneficiamento;

r' O estabelecimento de processos de licenciamento para as iáreas de

beneficiamento e de disposição final de resíduos;

/ A proibiÉo da disposição dos resíduos de construçâo em áreas não licenciadas;

/ A definição de critérios para o cadastramento de transportadores.

Logo, a Resolução CONAMA 307 /20fl2 estabelece critérios para escolha da area para

localização de bota-fora dos resíduos inertes gerados, alguns dos principais aspectos devem ser

considerados o cadastramento de areas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem

e armazenamento temponírio de pequenos volumes, em conformidade com o porte da area

urbana municipal, possibilitando a destinação posterior dos resíduos oriundos de pequenos

geradores às ríreas de beneficiamento; o estabelecimento de processos de lic€nciamento para as

ríreas de beneficiamento e de disposição final de resíduos; a proibição da disposição dos

ÍíruloNORMA

e resíduos volumosos - Areas de transbordo

e triagem - Diretrizes para projeto, implantação e operação

Resíduos da construção
NBR l5l l2 (ABNT,20O4b)

NBR r5113 (ABNT, 20Uc)
Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes - Aterros -
Diretrizes para projeto, implantação e operação

Resíduos sólidos da Constn4ão civil- áreas de reciclagem -
DiretrizÊs parâ projeto, implantação e operação

Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil -
Execuçâo de camadas de pavimentação - Procedimentos

NBR 151t 5 (ABNT, 2m4e)

Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil -
Utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função

estrutural - Reqúsitos

NBR l5l16 (ABNT, 20M0

NBR 15114 (ABNT 2m4d)
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8.9 Parâmetros para identiíicaçáo de áreas favoúveis para disposição linal

ambientalmente adequada de rejeitos

O Município de Japi nâo possui uma população superior a 20 mil habitantes, o que

justiÍica a não elaboração do plano diretor que seria um instrumento da política de

desenvolvimento e de expansâo urbana da cidade.

Ao optar pela construção de um aterro sanitário em seu território ou considere a opção

de se consorciar e enviar os seus rejeitos para outro município, o Município de Japi em ambas

as situaçôes, deve levar em consideração alguns requisitos técnicos importantes como:

r' Levantamento de dados gerais e estudos em aerofotos: início da análise

ambiental e espacial do problema (levantamento de dados geológico-pedológicos e geotécnicos,

hidrológicos, de infraestrutura e compatibilidade);

/ IntegraÉo com o sistema de trrnsporte: preocupação com as distáncias- Por

exemplo, disüâncias superiores a 20 km entre o último ponto de coleta e o aterro são

consideradas inviáveis do ponto de vista econômico;

r' Estudos topográIicos: topografia regional, permite avaliar os asp€ctos

hidrológicos, de drenagens, possíveis contaminações. Levantamento topognifico

planialtimétrico detalhado, mostra aclives e declives em curvas de nível e perfis, cobrindo a

bacia contribuinte, vias de acesso e pontos de referência;

/ Estudos geológicogeotecnicos: para indicação da constituição do solo, a

permeabilidade, a capacidade de carga, a profundidade do lençol freático, a localização de

jazidas de material para cobertura;

P

resíduos de construção civil em ráreas não licenciadas; a definição de critérios para o

cadastramento de transportadores. O Município de Japi não possui rárea devidamente licenciada

para receber esses tipos de resíduos e tão pouco Plano de Gestão da Construção Civil.

Salienta-se que nos Programas, Projetos e Ações (PPA) serão discutidas as prioridades

do município, como realizar a fi*alizaqac- e/ou cobrança pelo recolhimento dos resíduos da

construção civil.
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/ Estudos hidrológicos e hidrogeológicos: sobre a região e a áÍea do ateno (âs

bacias e sub-bacias, os cursos d'riguq cristas e talvegues, poços, fontes, surgências, linhas de

marés e alagados);

/ Estudos climáticos: pluviometria, o regime de chuvas e a direção-intensidade

dos ventos na área do aterro;

/ Estudos de competibilidade com a rede viária e de serviçm públkuo: devem

indicar a largura de pistas, o estado e tipo de pavimentação; os vãos livres; os viadutos; a

existência de redes de rígu4 de energia elétrica, de esgotos e telefone;

/ Estudos da legislaçâo: possibilidades de contratos para as rá.reas escolhidas;

orientações para compra e/ou desapropriaçôes; visão global da legislação federal, estadual e

municipal que possam afetar a rirea escolhida.

Considerando que o município venha optar pela opção de se consorciar e enviar os

seus rejeitos para outro município, deve ser levado em consideração o Relatório Síntese do

Plano Estadual de Gestiio Integrada de Resíduos Sólidos do Rio Grande do Norte (PEGIRS/RN)

e apÍesentâÍ uma proposta de regionalização estadual para permitir a gestão adequada dos

resíduos.

Atualmente, o Município de Japi faz paÍte do Consórcio Público regional de Resíduos

Sólidos do Agreste, juntamente com mais 38 municípios (AÉ2, Baía Formosa, Boa Saúde,

Brejinho, Campo Redondo, Canguaretam4 Coronel Ezequiel, Espírito Santo, Goianinha, Jaçânâ,

Jundiá" Lagoa d'Anta, Lagoa de Pedras, l,agoa Salgada, Lajes Pintadas, Montanhas, Monte Alegrc,

Monte das Gameleiras, Nísia Floresta, Nova Cruz, Passa e Fica, Passagem, Pedro Velho, Serra

Caiada, Santa Cruz, Santo Antônio, São Bento do Trairí, São Jose de Mipibu, São José de

CampestÍe, Senador Georgino Avelino, Serra de SÍto Bento, Serriús, Sítio Novo, Tangani Tibau

do Sul, Vríçzea" Vera Cruz e Vila Flor). É importante destacar que ao longo do levantamento

realizado foi possivel observar que alguns municípios passaram a participar do Consórcio Público

Regional de Resíduos Sólidos do Mato Grande (SEMARH, 201ó).
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8.10.1 Coleta de RSU

A coleta de resíduos sólidos urbanos compreende o recolhimento dos resíduos

oriundos de varrição; feiras livres; restos de limpezas e de podas de jardins; restos de móveis,

de colchôes, de utensílios, de mudanças e outros similares em pedaços; resíduos sólidos

originiírios de residêrrcias, predios, apartaÍn€ntos de escritorios, esmb€lecimentos publicos e

institucionais de preíaçii,o de serviçog de estabelecimentos comerciais e industriais não

perigosos, desde que acondicionados em recipientes adequados e classiÍicados segundo a

ABNT como sendo Classe I LA.

A coleta desses resíduos deverá ser executada poÍta a poÍta em todas as vias públicas

abertas à circulação dos veículos compactadores (caso o município não teúa carro

compactador, deve ser feita de acordo com a melhor altemativa viável) do município, inclusive

naquelas que futuramente serão abertas à circulação visando à universalizaçÍio do sistema de

limpeza publica observado o disposto na alínea "d" do art65 da Lei N" 8.ffi193.

a Coleta Seletiva

De acordo com o diagaóstico técnico-paíicipativo, no Município de Japi há um grupo

de catadores que atua no v^zadouro a ceu aberto coletando os resíduos solidos recicláveis. Os

resíduos recicláveis após coletados úo separados, pesados e posteriormente são encaminhados

para atravessadores das cidades cirtunvizinhas. Os catadores atuam em parceria com os

moradores do município atraves de dois métodos. O primeiro consiste na doação por parte dos

moradores dos seus resíduos produzidos e o segundo mAodo trata-se de uma comercialização

dos resíduos entre morador€s e catadores. Os moradores sepaJÍrm os resíduos e negociam Os

resíduos recicláveis com os catadores que compram por um valor que possam ser

comercializados, gerando lucro.

A Prefeitura deverá propor em sua metodologia de execução dos serviços um programa

preliminar de implantação da coleta seletiva no município, tendo em vista as condições em que

8.10 Procedimentos operacionais e especiÍicaçôes mínimas a serem âdotâdos nos serviços

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída e disposiçâo Íinal

ambientalmente rdequrds dos rejeitos
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se enconúa essa atividade. Esse programa a ser elaborado e apresentado deveú aontemplaÍ, a

exemplo do quejá ocorre em municípios brasileiros, a criação de pontos de entrega voluntaria

de resíduos recicláveis em número compatível com o porte da cidade.

8.10.2 Destinoção Final de Resíduos Sólidos Urbanos (RSA) em Aterro Sanitário

Cabera ao Município a decisão de optar para elaboração de um aterro sanitário em seu

território ou se consorciar com os municípios da região.

8.10.3 Coleta de resíduos de semiços de saúde (RSS)

A coleta dos resíduos de serviços de saúde (RSS) deve ser exclusiva; realizada por

pessoal especialmente treinado; utilizar técnicas que garantaÍn a preservação da integridade

fisica do pessoal, da população e do meio ambiente; utiliur 0l (veículo) adaptado, com

carroceria hermeticam€nte vedada, peso bruto total (PBT) de 8,0 ton, corn capacidade mínima

de I (uma) ton e máxima de 3 (tres) toneladas, que dispoúam de carregamento e

descarregamento sem contato manual, conforme critérios de fabricação para Coletores de

Resíduos Grupo A -NBR 14.652 (ABNT), sendo que os veículos deverão estar devidamente

padronizados conforme NBR 7500 (ABNT).

Os equipamentos a serem empregados na atividade, em número mínimo de I (uma)

unidade, deverão contar com no miâximo 24 meses de fabricação, atendendo às normas e

legislações vigentes. Durante a vigência do contrato não sená admitido o emprego de

equipamentos com idade de fóricação acima de ó0 meses.

Os resíduos dos serviços de saúde atendidos poÍ esse serviço serão aqueles que se

enquadrarem na classificação da ABNT NBR 12.808, do tipo classe A. Os RSS serão coletados

por empresa terceirizada sendo devidamente segregados e acondicionados conforme as normas

NBR 12.809, 9190 e RDC A}{VISA 306 nos pontos de coleta dos estabelecimentos públicos

prestadores de serviço de saúde cadastrados pela Prefeitura Municipal.

Caso algum estabelecimento público não realize a colTeta segregação, o órgão

competente deveú comunicar o fato, por escrito, à fiscalização para que essa proceda à

verificação, correção e, se for o caso, a autuação do estab€lecimento.

*
:.
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8.10.1 Fornecimento de equipe podrão (ntão de obra, equipamentos e nuleriais) paru

execução dos semiços amplemenlores de limpezl pública

As atividades de limpeza e manutenção de vias e logradouros públicos que tem por

Íinalidade complementar as aÍividades de coleta de RSU e RSS e a varriçâo manual, objetivam

atender à manutenção da limpeza e ao embelezamento e estética de ríreas públicas, bem como

à segurança e à saúde pública Tais serviços são rotineiros e imprescindíveis para o atendimento

do sistema de limpeza púbtica de qualquer município, e por essa raáo torna-se necessário um

planejamento rigoroso dessas arividades, u[ur vez que sikr serviços de cunho principalmente

preventivos, indispenúveis à saúde e à segurança da populaçâo. Assim sendo, deverá o licitante

tomar pleno conhecimento dos locais onde serão desenvolvidas as atividades, como forma de

obter dados mais apurados para apresentar sua metodologia de execução para atendimento aos

serviços.

Toda a mãoie-obra envolvida nas atividades da equipe padrão (serviços

complementares de limpeza públíca) deveni utilizar uniformes dotados de faixas refletivas

conforme preconiza a norma ABNT NBR 15.292. As principais atividades desenvolvidas são:

Capina manual de vias com o emprego de ferramentas manuais

Os sewiços com o emprego de enxadas, pás, caninho de mão, equipamentos de

transporte e de carga etc. s€rib executados em ruas pavimenradas ou nãq abrangendo,

inclusive, os passeios tomados pela vegetação a seÍ removida

Os serviços executados por essas equipes poderão ser realizados também em passeios

e praças públicas ou outros logradouros públicos. Os resíduos oriundos dessas operações serão

carregados nos caminhões basculantes pertencentes à eqúpe padrão, podendo tal operaçÍio ser

realizada manualmente ou com auxílio de equipamentos de carga. Todo resíduo gerado por essa

atividade deverá ser coletado e Eansportado de forma temponária para o aterÍo saniüf io

deüdamente licenciado pelo órgão ambiental competente. Após o encerramento das operações,

as equipes deverão deixar os locais varridos e isentos de resíduos.

a Rogda (ou poda) manual com o emprego de roçadeira costal

;P
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A roçada manual ou poda de superficies gramadas com o emprego de roçadeira do tipo

costal é a atividade que consiste em deixar a vegetaçâo rasteira (mato) com pequena altura

(rente ao solo).

Durante a realização dos serviços de roçada ou podq especialmente quando realizados

em canteiros centrais, praças e demais logradouros públicos com afluxo de pedestres e

automóveis, deverá ser providenciada uma tela pkistica de proteção removível envolvendo a

rirea rabalhada para que objetos (pedras ou outros) atirados pelas lâminas ou fibras das

roçadeiras sejam contidos e não causem danos ou acidentes aos transeuntes.

Todo resíduo gerado por essa alividade deveú ser coletado e transportado de forma

temponiria para o ateno sanitário.

o Coleta de resíduos inertes (entulhos, terra e assemelhados dispostos

indevidarnente nos logradouros públicos)

A remoção manual/mecânica de resíduos inertes seÉ executada somente em áreas

públicas, sendo vedada a sua execução em terÍenos privados. A atividade sená desenvolvida

pela Prefeitura Municipal com o emprego de mão-de-obra e equipamentos de cargê, transporte

e espalhamento. Cabení ao Poder Concedente disponibilizar :íreas licenciadas nos limites

geogníficos do município para regular a disposição dos resíduos gerados na operação. O

transporte dos resíduos se dani com o emprego de camiúões basculantes de 5/ó ml de

capacidade recobertos com lona pLísica para evitar perdas de material no p€rcurso.

Varrição manual de sarjetas de vias públicas e passeios públicosa

A varrição manual de vias públicas, incluindo sarjetâs e passeios, será uma atividade

a ser desenvolvida em úodas as vias pavimentadas do município, contemplando não somente a

varrição, como também o acondicionamento dos resíduos coletados em sacolas pkísticas,

inclusive aqueles provenientes do esvaziamento das papeleims para postêrior coleta por

equipamentos transportadores - tudo de forma manual.

A varriçilo manual será executada nas sarjetas das vias públicas em uma faixa de até

1,00 metro de largura e nos passeios/calçadas adjacentes aos meios-fios em uma faixa de até

3,00 metros de laÍgura.
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Os funcionários, devidamente orientados e treinados, deverão se apresentar aos

serviços sempre uniformizados, com crachá de identificagão e munidos de todo o EPI e EPC

(luvas, miíscara anti-pó, calçados, colete refletivo para operações notumas, cones de sinalização

etc.) e das ferramentas (carrinho para varrição, vassourões, sacos pliísticos e prás) necessarias.

Neúum deslocarnento & equipes & varredores podeú ser executado em carrocerias

de caminhões ou em basculantes. Para esse fim, devenl a prefeitura estar ciente de que o

transporte de mãode-obra sení realizado por ônibus urbano, quando houver deslocamento de

maiores distâncias. Para o deslocamento de fenamentas e utensílios em geral deverão ser

empregados caminhões com carroceriâs. Nesse aspecto, torna-se de extrema relevância a

escolha de locais de apoio aos serviços de varrição (bases de apoio), pois a minimização das

distiâncias percorridas pelas equipes até as frentes de trabalho contribuirá para uma melhor

produtividade das mesmas, evitando-se tempo perdido em deslocamentos.

E.11 Prever eventos de emergência e contingência

Ações de emergência e contingência são ações para prevengão e atuação em situações

de emergência tendo como objetivo definir funções e responsabilidades nos procedimentos que

envolvem diversos segmentos da administração local. Medidas de contingência visam à

prevenção, ao passo que as medidas de emergência têm por objetivo programar as ações no

caso de ocorÉncia de um incidente. Portanto, ambas se referem a uma situação anormal e

devem ter uma abordagem conjunta.

Pode-se citar como exemplo de situação anormal, um desastre natural, definido como

a ocorrência de um fenômeno natural em um espaço e tempo limitado que causa tran§tomos

nos padrões normais de vida e ocasiona perdas humanas, materiais e econômicas, e danos

ambientais, sendo um evento de tal magnitude que, para atender seus efeitos, é necessária uma

intervenção extema. Os desastres demandam imediata atenção, a fim de minimizar os riscos

para a saúde da população, já bastante afetada.

Em situações críticas como as citadas anteriormente, é necesúrio o estabelecimento

de regras de atendimenlo e funcionamento operacional, que envolvem custos adicionais,

geralmente elevados. Nesse sentido, a Lei N' 11.445107 preconiza o estabelecimento de ações

de emergências e contingências, como objeto do conteúdo do Plano Municipal de Saneamento

Brásico, conforme art. 19, inciso IV.



2t3

Ê
-Il§.9-PLÀNO MUÍTTICIPAT* ÀNÉÀMrNro lsrco& rrll:rtcc'lr 7

r+r!i.F.16l&

Art 19 - A preíação de serviços públicos de san€amento básico observaná plano, que

podeú ser específico para cada sewiço, o qual abranged no mínimo:

lV - AÉ€s para ernergências e contingências;

Há uma necessidade de preparar-se para contingências com um plano que, dentre

outros, preveja a logistica adequada para ahrações imediatas, discipline a forma de coordenação

e de atuação dos atores envolvidos e, analise e relate as oconências.

Na sequência apontamos algumas situações que podem ser consideradas de

emergência e contingência para os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos solidos do

município.

Paralisação do serviço de varriçâo

o Greve geral da empresa operadora do serviço ou servidores

Paralisaçâo do serviço de roçada

o Greve geral da empresa operadora do serviço ou servidores

a

Paralisação do serviço de coleta de animais mortos

o Greve geral da ernpresa operadora do serviço ou servidores;

o Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta.

Paralisação do serviço de coleta de resíduos especiais e volumosos

o Greve geral da anpresa operadora do serviço ou servidores;

o Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos;

o Iropenância do local de disposição.
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Paralisação do sisema de Coleta Domiciliar

o Creve geral da empresa operadora do serviço ou servidores;

o Avaria/Falha meciânica nos veículos de coleta.

Paralisação do sistema de Coleta de RSS

o Greve geral da empresa operadora do serviço ou servidores;

o Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos;

o Obstrução do sistema virírio.

O Quadro 8.9 apresenta as situações atípicas ou críticas que podem acontecer no

si*ema de limpeza urbara e manejo dos residuos solidos.

+
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d€slizrmÉúto6), &ideÍEs (iDc{írdio,
eid.írt.3 dc EáI§io s qplotatêI obrs,
€ntsE outtas ativiladas $rê imp€ç5m o
oaaaso dos ag€at€s de linpazr Fltlic4
- GÍevc.

- Rêâliur tlanutetsrô Fiôdicr e

subíitui(Éo &s cquiFment6
neç€s*rirs pars o s6viço dc
valriCo;
- PÍovidaflcisÍ €qúpaÍtE0ro6
audliares p6Ía oão id6Íroínp9Í o
serviço de vaÍriçro etÍ caso de
a\,aÍias Dos equiEoe o6i

- CoínunicâÍ aos óíElos gesloÍes e
aos usuános o comprom€timento e as

novss cond4.õ(§ quc s€ instÀlârsn;
- F-m clsôs dÊ dc:arúes na§úais e
&id(rltês de glãÍdc§ popoíçôês,
inleÍmmpeÍ a prcstrçâo de sewiço c
nioÍÍüÍ im€disEneíte depois a

Íêsoluclo do üouaÍna
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- EJD crso & compÍDínáitrrcnto
&vido oürâs, cqDrEiãr Êevi8trr€Íttê
e FcsLdoÍ de serviço, púr n o
ocupGÍ 06 rgefitas de limpcza pública
desÍeaÉsaÍiâÍffi.

- Efi caso ê greve, solucior»Í o mâis
rápib pGrlvel o imposse cúrn o§
filnciooáÍioa, csso contÍário,
cqÍÍataÍ eír caÍárêÍ d€ urgêncis
pôss6l tÍcaiÍizado.

CoínFometimenio dos
s€rvÍ;os de poda e câpim

- f.llE m€tânir:
- Impedir€íto do raasso &raido a desrsls
rúÍâb (pÍ€cipitsdo intcÍ§!. inuDd4õê c
daalim.ú6), rcilats (iEàdir,
& htês d€ trârlsito e explcaÊs), obr&s,

eÍúE outsas úividad.s $l. im9Éçen o
acesso dos {glotas de limpca úblia{
- TomboÍnento de árvor€s:
- Gteve.

- Realizar manu@o peíiódica e
$bstrü4ro &rs equipain6|i6
iêcêssário6 pús o sorviço dê @ §

capinc
- RrálizâÍ Íronitorârneíto dâs áavoÍe§

da cidáde rra rÍevcí tqnb6ílentos
€,n caso de doeíçás ou eÍ§aío;
- PÍsvidcíclsr €quiFm€ntoô
auxiliaÍEs pqra do inleÍÍompÍ o
§Íviça de poda e capiDa €ín cáso de

avarirs oos equipomedos:
- Em cáso & conpÍomáimenro
dcvido obraE coÍnuniclr prúviúnente
D FEsrrdoÍ & serviço, paÍa nlo
ocüF B age0t€s dê limpcz! Íúblicá
d.3ncc.sssrüIletue.

' CoíErrnicrr aos óÍEão6 gesldes c
s usróÍio6 o cofipÍoÍnetiírcíto e âs

ÍlovÀ! condiçô6 que se instalsr&n;
- Em casd de d€ssstÍes naturais €

&idcatEs de gÍsrúcs propoÍçõe§
inlcrÍompcí a pÍEst45o de serviço e
r€ífiÍlsr imêdiarrrhcíte d@ls a
Íesôft4ro do píotteínc.
- Qt4rdo houveÍ loínbommto§
acioúã a equip. responúYel pela

remoçao da mass8 úbóreq
- Em csso d€ 8Íeve, solucionar o mais
rápilo posslvel o imposse coú os

fiJrioÍÉrb6, crso coítráío,
@fitr&, etrr car&eÍ de urgêrEiâ
p.ss6l teÍaEiÍiado.

Comprometúrento dos
sêrviços da colets

conveÍriooal e seletirt

- Fslha hcclnica:
- Itlrpedirn€nto do elo devido a d€s.3t €s

natürais GrÍÊcipitôdô inglsô, inuriaçõ.s e

&slizaEleúlo6), eilcírês (incêodio,
&id.otÉs & tll6ito ê clplo6õ€sl obÍ!§,
eÍEE ouErÀs ativihdas qÉ iÍpêçan o
iBo &r 

', 
tll.s dc litn@ públtq

- Greve.

- RarlidÍ mrflú!írdo FÍiíÉa €

IrbatituiÉo &§ equipônEnt6
oac.§s&bo püa o serviço d. coLlâ
convdEioírtl ou colcÍivq
- tnaoduzt cômpalhas cdlstiv&s dc
Íldudo dâ pÍod'@ dc re3lduos,
&na o coanFuradú.ftto dá
colalr
- PÍor.idcrrciú êquipamdüG
üÃiliüEs parâ rú itroÍÍoírpcÍ o
serviio de col€o cúr ca.so dc avúirs
m3 coüoorDqlto8i

. CG{eiaí B ó.8!6 g.slüEs e

ao6 u9Éri6 o coíopíoúáimeÍto e âs

mv.3 cediçôas que sc irel6lam;
- 

^ 
coleta da rlslúros em locais

vuLeíÀvrb coÍiro hoBpitais, escolas,

,§ilos, rrúe ouEos locais qlÉ
rglGErEo poFrrcro wlnerável
dcvc aaÍ idaÍÍompidâ apeÍE:r sc r
colet pGsr taazêÍ 6lgum risco I
saúdc dos sgcoia3 de limpÊzâ

Frblic4

/*-*? tr
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- EÍú caso & compÍomatimaÍo
deviô úÍ!s" csúuíicáÍ pí€visntfiE
D pírslrdor de seÍv(:o, p6rà n o
ocllpaÍ 06 sgcfitEs dc limp.a Frblica
d.snecÉsrriaÍnc,Íe,

- En cssos dê desssEEs ôaluãh e

&idqlt4s dê grarldes pÍsForções,

ini.Íomp€r a FEs&çâo de seív&o e

íerornâ, im€diarünente depois a

í€soludo do pÍobl(ú4
- Em calo dê gÍeve, solucionáÍ o mais
Íápido poaslvel o impasse coií G
funcioúíos, crso conEiLrio,
con!'star cln car&xt de urgêncrâ
pessol teÍcaiÍizádo;
- Em cÀsoó qüc o ÍÊtqno da coletâ
convcÍrioíral e coletiva não tenha
píevislo, o Municlpio dev€ dêclsrâÍ
csrado dc calannnde.

Deposiêo inâdequâda dos
Íeslduo§

- Risco dc polui@ dc cdpoê htdrico6 e solo
d.vido à d@6içto doB ÍÊsÍú$6;
- FôIta íteaâÍricr:
- D€sasE€s ÍúErais (inuadsfões e
daslir4mcito6), scidafltes (incêndio e

explo6ôes):
- Desúiasão iÍrd€qusds eú locais
cland.sinos. por púÍe ds FeírdoÍa de
sêrvip a dc AÉssoÀs fuicrs ou jrÍldica;
- Gtvc

- Rêaliz!Í Ínanüeí4âo peÍiódic. e
sub6tilu(ro dos equipôment6
neacas&ioô p6ra a destitaçâo
adôqll.da dos resldt 03 sólitos;
- InEoduzir cámpsnhâs e&rcstivrs de

rcduçlo da produção de ÍEsíôros e

nào dcpori@ de Í€§iduo§ eín locai§
iÍÉd€curdo6i
- PÍovideíciâÍ €qúpomedtos
alÂilisrEs p6rs nÀo inlêfiompeÍ a

desúns@ adêqu.& dos r€síduo6
úlidos €rn çrso d€ svúiâs ooô

- CoÍnunicâÍ aos óÍgàoô gestüEs e

â06 lr§úric s d€§iEçto ir4dequrda
e as oov8 coodiçõ€s que se

irutslaraÍl
- Em caso de risco dc poluiçlo dôs

águas e do solo, incÍtompeÍ a

dcpo6içâo de residuos
iÍncdiatâmenlÊ:
. RcalizrÍ Êtniçõ€s e mÚtas p6te
p€ss@s flsicâs e jurldicas que

dêposit reÍn r€slduos
iDádaql.t.dameote eíl locais
clindcginos;
- Casssr a depeição im@uada de
ÍÉldu6 ('Í locais cl&dêíitrc c
EÍaoveÍ 6 ÍÉ3ldr6 p@a uda
dastiruaão coÍrÊt{



2r8

P

V

- Re.lizaÍ ! ÍecuFÍa{áo às áreâs dc
dê3timdo iÍadequadâ de ÍÊslduos,
âpós c€ssaÍ â dcposiçâo de Íe3iduos;
- Locali-aÍ lo(âl adequado paÍa

dêstinâÍ os Í€sldnos do Municlpio,
mcsrno quc !.jsm forô da áÍ.a dc
domínio ü Municipio;
- Em car6 de dessstsEs n ulais c
eiàtês & gllnde' pít,foíçô€s,
i eÍÍoÍrpt' s trrgaçâo de serviço e

fttrynsÍ itnediútnearê d€poi§ a
íesoln{to & píotttD4
- E n caso dc greve, sôlucioíar o mâ,5

rápido po6slvei o impâsse com os

furioúriG, calo contário,
conEa!ú em csÍÁ,ttr de ur8êíciâ
6súl EÍceiÍiado.

Fo& Elnpár.cà (2020).
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